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APRESENTAÇÃO 

 

A elaboração semestral do relatório de controles internos é atribuição do Conselho 

Fiscal, órgão de controle interno da Entidade Fechada de Previdência Complementar (EPFC), 

nos termos do art. 14 da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, e atende à 

disposição normativa estabelecida pela Resolução CGPC nº 13/2004, integrada pela Resolução 

MPS/CGPC nº 29/2009. 

Trata-se de um relatório que contém uma análise eminentemente técnica, pautada 

pela legislação, normativos, regulamentos, diretrizes e políticas, inclusive as delineadas no 

Planejamento Estratégico Institucional da Funpresp-Jud. 

Este relatório visa emitir manifestação clara e objetiva sobre a aderência às normas 

e regulamentos, gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios, política de 

investimentos, aspectos atuariais, planejamento e execução orçamentária, indicadores de 

gestão das despesas administrativas, e sua avaliação, bem assim contém, ainda, 

recomendações que visam, em última análise, ao atendimento das melhores práticas de boa 

governança corporativa a serem seguidas para o atingimento dos objetivos da Fundação, 

resguardando, assim, o interesse institucional e, por consequência, o dos participantes. 

Na elaboração do presente relatório semestral, bem como nas atividades 

estatutárias, o Conselho Fiscal da Funpresp-Jud não conta com o apoio de empresas 

especializadas (consultorias) para dar suporte às atividades de Controle Interno, que são 

eminentemente técnicas em todas as suas particularidades e nuances. 

Toda essa tecnicidade, entretanto, não pode servir de mote para dificultar o 

entendimento do leitor interessado, visto que, por mais técnico que seja o relatório, ele não 

pode olvidar o principal ativo da Funpresp-Jud: a confiança do participante. Nessa seara, esse 

relatório foi plasmado de forma a atender aos requisitos técnicos e aos órgãos de controle, 

bem como possibilitar ao participante, que é o seu verdadeiro destinatário final, a 

compreensão e a intelecção de todo o seu conteúdo, por meio da explicação e da 

contextualização de vários termos técnicos e jargões utilizados. 

Nesse horizonte, o Conselho Fiscal, por meio desse procedimento, visa permitir a 

todo leitor uma noção da dinâmica de funcionamento, a sua regulação externa e a 

normatização interna da Funpresp-Jud. Esse relevante aspecto possibilita a todos a 

compreensão das recomendações e das manifestações exaradas por este órgão estatutário, 

de forma simples e objetiva, para concretizar, assim, o próprio princípio da transparência, 

norma angular na relação jurídica entre instituição previdenciária, participantes e 

patrocinadores. 

 

PATRÍCIA SILVA BERNARDI PERES 
Presidente do Conselho Fiscal 
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1. INTRODUÇÃO 

 

A Fundação de Previdência Complementar do Servidor Público Federal do Poder 

Judiciário (Funpresp-Jud) é entidade fechada de previdência complementar (EFPC), cuja 

criação foi autorizada pela Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2012, e criada por meio da 

Resolução STF nº 496, de 26 de outubro de 2012, vinculada ao Supremo Tribunal Federal, e 

tem a finalidade de administrar e executar planos de benefícios de caráter previdenciário. 

A Funpresp-Jud é estruturada na forma de fundação, de natureza pública, com 

personalidade jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa, 

financeira e gerencial e sede e foro no Distrito Federal. A sua estrutura organizacional 

(estatutária) é constituída por conselho deliberativo, conselho fiscal e diretoria executiva1. 

A Lei Complementar nº 108, de 29 de maio de 2001, estabeleceu as competências 

dos órgãos estatutários da Fundação, a saber: Conselho Deliberativo - órgão máximo da 

estrutura organizacional, o qual é responsável pela definição da política geral de 

administração da entidade e de seus planos de benefícios (art. 10); Conselho Fiscal - órgão de 

controle interno da entidade (art. 14); e Diretoria Executiva - órgão responsável pela 

administração da entidade, em conformidade com as políticas de administração delineadas 

pelo Conselho Deliberativo (art. 19). 

A Diretoria Executiva da Funpresp-Jud é composta por quatro integrantes, nomeados 

pelo Conselho Deliberativo, quais sejam: Diretor-Presidente, Diretor de Investimentos, Diretor 

de Seguridade e Diretor de Administração (art. 48 do Estatuto da Funpresp-Jud). 

Por meio da Lei nº 12.697, de 30 de junho de 2012, houve o aporte inicial2 de recursos 

na cifra de R$ 26.165.100,00 (vinte e seis milhões, cento e sessenta e cinco mil e cem reais) 

para o início das atividades da Fundação, destinados à cobertura das despesas administrativas 

(Plano de Gestão Administrativa). Esse aporte tem natureza de antecipação de receitas e foi 

concedido, pela União, a título de adiantamento de contribuições futuras, necessário ao 

regular funcionamento da Entidade. Significa dizer que esse valor de aporte inicial tem 

características de um “empréstimo”, necessário ao início das atividades da Funpresp-Jud. 

A participação dos órgãos nesse aporte inicial está assim distribuída, em termos 

percentuais: Supremo Tribunal Federal – 1,17%; Superior Tribunal de Justiça – 3,57%; Justiça 

Federal – 25,99%; Justiça Militar da União – 1,29%; Justiça Eleitoral – 14,72%; Justiça do 

Trabalho – 48,71%; Justiça do Distrito Federal e Territórios – 1,27%; Conselho Nacional de 

Justiça – 0,10%; Ministério Público Federal – 2,76%; e Ministério Público do Distrito Federal e 

Territórios – 0,42%. 

 
1 Os membros integrantes desses órgãos estatutários, titulares e substitutos legais, são submetidos a prévio 
processo de habilitação, pelo órgão fiscalizador, e, posteriormente, certificação, por entidade autônoma, para o 
regular exercício das respectivas atividades. 
2 O inciso III do art. 25 da Lei nº 12.618/2012 previu o aporte inicial de R$ 25 milhões de reais. 
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Destaca-se que essa composição por vários órgãos evidencia um Fundo 

Multipatrocinado (art. 34, II, b, da LC nº 109/2001), ou seja, vários órgãos patrocinadores de 

contribuição dos respectivos participantes, observados os limites legais. O § 2º da Lei 

complementar nº 109, de 2001, dispõe que “na composição dos conselhos deliberativo e 

fiscal das entidades qualificadas como multipatrocinadas, deverá ser considerado o número 

de participantes vinculados a cada patrocinador ou instituidor, bem como o montante dos 

respectivos patrimônios.” 

O regime de previdência complementar foi formalmente instituído a partir de 14 de 

outubro de 2013, data da publicação no Diário Oficial da União3 da Portaria Previc nº 559, de 

11 de outubro de 2013, da Superintendência Nacional de Previdência Complementar, que 

aprovou o Plano de Benefícios4 do Poder Judiciário da União, do Ministério Público da União 

e do Conselho Nacional do Ministério Público. 

A data de 14/10/2013 foi o marco temporal para o exercício do direito de opção para 

os membros e servidores, que ingressaram antes no serviço público, migrarem para esse novo 

regime, observados os prazos legais. Os novos servidores que ingressaram após essa data no 

serviço público já se submetem a regras de aposentadoria, contribuição e teto semelhantes 

às do Regime Geral de Previdência Social (RGPS), bem como estão sujeitos à adesão 

automática no regime de previdência complementar, que pode ser cancelada a qualquer 

tempo (§§ 1 a 3º do art. 1º da Lei nº 12.618/2012). 

Em 2015, foi firmado Protocolo de Compromisso com os órgãos patrocinadores e 

definido o IPCA5 como índice de correção do aporte inicial, bem assim o Plano de 

Compensação das contribuições futuras, e teria como termo inicial o ano subsequente em 

que a Fundação atingisse o ponto de equilíbrio operacional6. Ademais, ficou ajustado que a 

compensação do aporte inicial deveria ser concluída em até 15 (quinze) anos, após o seu início. 

Em 29 de maio de 2017, por meio da Portaria Previc nº 580, a Funpresp-Jud foi 

enquadrada como Entidade Sistemicamente Importante (ESI) no segmento das Entidades 

Fechadas de Previdência Complementar (ECFP), para fins de supervisão prudencial e 

proporcionalidade regulatória. Esse enquadramento, dentre outras obrigações, impõe a 

habilitação prévia, pelo órgão fiscalizador, dos membros integrantes dos órgãos estatutários 

da Fundação. Ademais, por meio da Instrução Previc/DC nº 7, de 29 de maio de 2017, ficou 

estabelecido que as ESI estão sujeitas à supervisão permanente do órgão fiscalizador. 

 
3 Conforme disposição contida no artigo 30 da Lei nº 12.618/2012. 
4 Plano JusMP-Prev, registrado no Cadastro Nacional de Plano de Benefícios sob o nº 2013.0017-38. 
5 Índice de Preços ao Consumidor Amplo, criado com o objetivo de oferecer a variação dos preços no comércio 
para o público final, é medido mensalmente pelo IBGE. É considerado o índice oficial de inflação do país. 

6 O ponto de equilíbrio operacional ocorre quando as despesas administrativas são integralmente custeadas pela 
taxa de carregamento. A taxa de carregamento, por sua vez, são as taxas incidentes sobre as contribuições 
vertidas pelos participantes/patrocinadores e os benefícios pagos pela Fundação e que são destinadas ao custeio 
das despesas administrativas. 
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A Fundação atingiu o seu ponto de equilíbrio operacional em agosto de 2018, 

ocasião em que não mais se utilizou valores do adiantamento de contribuições futuras. Em 

novembro de 2019, realizou-se a restituição da primeira parcela do aporte inicial, cujo valor, 

corrigido, perfez a monta de R$ 5.892.960,46 (cinco milhões oitocentos e noventa e dois mil, 

novecentos e sessenta reais e quarenta e seis centavos). Em outubro e novembro de 2020, 

realizaram-se o pagamento de novas restituições, que totalizaram R$ 7.490.373,11 (sete 

milhões, quatrocentos e noventa mil, trezentos e setenta e três reais e onze centavos).  

Assim, restaram, para os exercícios subsequentes, parcelas a restituir apenas do 

Tribunal Superior do Trabalho (TST) e do Conselho da Justiça Federal (CJF), tendo sido quitados 

os adiantamentos aportados pelos demais órgãos patrocinadores. 

Após tecer esse breve panorama do advento da entidade até o momento atual, cabe 

consignar que, neste relatório, em especial, foram observadas as recomendações feitas pela 

Equipe da Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc), tanto na parte 

formal quanto na questão material, consubstanciadas no Ofício nº 853/2018/PREVIC, de 16 

de abril de 2018, como instrumento para a melhor adequação, análise e transparência da 

gestão, bem como facilitar a análise pelos participantes, patrocinadores e órgãos externos de 

controle. 

Por meio do Ofício 0030515 - DIREX/PRESI/GABIN, de 27 de abril de 2021, foi 

noticiado a disponibilização ao Conselho Fiscal, Processo SEI 00634/2021, o Relatório de 

Controle Interno referente ao 2º Semestre de 2020, emitido pela Gerência de Controle 

Interno (GECOI), em atendimento às exigências da Resolução CGPC nº 13/2004. 

Feita essa necessária contextualização, o Conselho Fiscal apresenta o Relatório de 

Controles Internos da Funpresp-Jud do 2º semestre de 2020, em cumprimento ao disposto 

no art. 19 da Resolução CGPC nº 13, de 1º de outubro de 20047. 

Em linha com a disciplina acima, o art. 12 da Resolução MPS/CGPC nº 29, de 31 de 

agosto de 20098, integra essa normatização, ao dispor sobre o acompanhamento e controle 

da execução orçamentária e dos indicadores de gestão das despesas administrativas. 

 
7 Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho fiscal emitirá relatórios de 
controles internos, pelo menos semestralmente, que contemplem no mínimo: I - as conclusões dos exames 
efetuados, inclusive sobre aderência da gestão dos recursos garantidores dos planos de benefícios às normas 
em vigor e a política de investimentos, a aderência das premissas e hipóteses atuariais e a execução 
orçamentária; II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento de 
cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso; III – análise de manifestação dos responsáveis 
pelas correspondentes áreas, a respeito das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como 
análise das medidas efetivamente adotadas para saná-las. [Grifou-se] 
8 Art. 12. Caberá ao Conselho Fiscal da EFPC o acompanhamento e controle da execução orçamentária e dos 
indicadores de gestão das despesas administrativas, inclusive quanto aos limites e critérios quantitativos e 
qualitativos, bem como a avaliação das metas estabelecidas para os indicadores de gestão, em consonância com 
o inciso I do artigo 19 da Resolução Nº 13, de 2004. [Grifou-se] 
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O resultado deste relatório é decorrente do trabalho desenvolvido pelos membros 

do Conselho Fiscal, após análise e exame dos documentos e informações disponibilizados pela 

Entidade, além da verificação da legislação pertinente, na forma prevista no art. 19 da 

Resolução CGPC nº 13/2004 e no art. 12 da Resolução MPS/CGPC nº 29/2009, bem como da 

governança corporativa e da aplicação do modelo Enterprise Risk Management - integrated 

framework (COSO-ERM ou COSO II), projetado com o objetivo de orientar as organizações no 

estabelecimento de um processo de gestão de riscos corporativos e na aplicação de boas 

práticas sobre o tema, documento tido como referência no tema gestão de riscos 

corporativos. 

Acrescente-se que, no período, foram acompanhadas as atas do Conselho 

Deliberativo e os boletins da Diretoria Executiva, os relatórios gerados pela Diretoria, as 

certidões emitidas pelos diversos órgãos governamentais, o cronograma de obrigações da 

Entidade e os normativos que regem a Funpresp-Jud, além do Relatório de Controles Internos, 

produzido pela Funpresp-Jud. 

Sabe-se que o Conselho Fiscal desempenha o seu papel com o objetivo de 

acompanhar e fiscalizar o funcionamento da Fundação e de seu Plano de Benefícios. Para isso, 

compete-lhe o exame dos balancetes mensais, das demonstrações contábeis, dos 

investimentos, dos relatórios das auditorias e das avaliações atuariais, além das práticas de 

boa governança desenvolvidas pela entidade, como os controles internos, as rotinas de 

trabalho e o gerenciamento e a mitigação de riscos. 

Para executar essas atividades, este Conselho Fiscal observa, dentre outras, as 

práticas citadas nos guias publicados pela Previc, nos quais existem orientações em relação à 

Gestão da Entidade, sob os aspectos de investimentos, previdencial, riscos e controles. E, 

neste contexto, são realizadas a compliance legal, com observância do cumprimento da 

legislação aplicável às EFPCs; e a compliance gerencial, com observância do estatuto, do 

regulamento do Plano de Benefícios (PB) e do Plano de Gestão Administrativa (PGA), bem 

como dos normativos internos, expedidos pelo Conselho Deliberativo e pela Diretoria 

Executiva. 

A verificação das práticas adotadas na Gestão da Entidade objetiva avaliar os 

controles internos com vistas a monitorar e mitigar o risco legal e o risco operacional da 

Fundação. 

Embora não seja atribuição direta do Conselho Fiscal planejar nem executar, cabe-

lhe manifestar, sugerir e apontar qualquer inconformidade verificada ou riscos não previstos 

que possam afetar os objetivos da entidade. Ou seja, para validar os atos praticados na gestão, 

os membros do Conselho Fiscal devem observar o fiel cumprimento da legislação e do 

planejamento, e ainda realizar sua análise sob a ótica da continuidade da Fundação e dos 

Planos de Benefícios administrados, conhecê-los, acompanhá-los, avaliá-los e monitorar o 

cumprimento das metas e diretrizes estabelecidas e/ou aprovadas pelo Conselho 

Deliberativo. 
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Diante disso, conforme visto acima, o art. 19 da Resolução CGPC nº 13/2004 

estabeleceu uma obrigação ao Conselho Fiscal, órgão de controle interno, consoante disposto 

na Lei Complementar nº 108/2001, como agente de governança responsável pela fiscalização 

direta da Fundação, e complementou a sua obrigatoriedade com a Resolução MPS/CGPC nº 

29/2009, que trata da gestão das despesas administrativas do PGA. 

Dessa forma, com fundamento no art. 19 da Resolução CGPC nº 13/2004 e no art. 12 

da Resolução MPS/CGPC nº 29/2009, apresenta-se o presente relatório, o qual aponta os 

resultados e a aderência normativa da gestão dos recursos garantidores dos planos de 

benefícios e a política de investimentos; a aderência das premissas e hipóteses atuariais e o 

resultado dos Planos de Benefícios da Funpresp-Jud; o alinhamento da execução com o 

planejamento orçamentário; o resultado e os indicadores de gestão das despesas 

administrativas (o resultado do Plano de Gestão Administrativa); e outros temas 

correlacionados (recomendações, atendimento das recomendações das auditorias e do 

Conselho Fiscal emitidas anteriormente, situação da habilitação e certificação dos 

colaboradores, dirigentes e conselheiros etc.) com os macros-objetivos da Fundação, em 

especial aqueles delineados no Planejamento Estratégico Institucional da Fundação. 

Destaca-se que, via de regra, nenhum limite, restrição ou imposição foram colocados 

aos trabalhos desenvolvidos pelo Conselho Fiscal em suas atividades estatutárias de órgão de 

controle interno da Fundação, consoante estabelecido no art. 14 da Lei Complementar nº 108, 

de 29 de maio de 2001. Cabe consignar que os dirigentes e colaboradores da Fundação sempre 

atenderam tempestivamente as solicitações oriundas deste órgão estatutário.  

Ademais, o Conselho Fiscal não conta com o apoio de empresa especializada 

(consultoria) que lhe dê suporte nas suas atividades estatutárias. Vale dizer: toda a produção 

documental e atividades de fiscalização e controle interno, no seu âmbito de competência, 

são realizadas pelos próprios integrantes do Conselho Fiscal, dos quais todos, sem exceção, 

têm plena participação ativa, bem como os trabalhos desenvolvidos no âmbito do Conselho 

são cumulados com as funções e ofícios desempenhados pelos conselheiros nos respectivos 

órgãos de origem. 
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2. ADERÊNCIA DOS RECURSOS GARANTIDORES DO PLANO DE BENEFÍCIOS ÀS NORMAS E À 

POLÍTICA DE INVESTIMENTOS 

 

As EFPCs têm como característica o investimento de recursos que são gerenciados 

mediante princípios e regras de governança, gestão e controles internos, observadas as 

variáveis e cenários macroeconômicos e políticos que apresentam dados para a tomada de 

decisão, objetivando auferir o melhor rendimento líquido. São esses recursos, bem 

administrados, gerenciados e controlados, que garantirão, no futuro, o pagamento de 

benefícios aos participantes e assistidos da Fundação. 

O Conselho Fiscal verificou a aderência dos investimentos do Plano de Benefícios da 

Funpresp-Jud (Plano JusMP-Prev - CNPB 2013.0017-38) às diretrizes estabelecidas pela 

Resolução do Conselho Monetário Nacional nº 4.661, de 25 de maio de 2018, no âmbito das 

Entidades Fechadas de Previdência Complementar, e à Política de Investimentos 2020-2024, 

aprovada pelo Conselho Deliberativo na 12ª Sessão Ordinária, realizada em 18 de dezembro 

de 2019. 

A referida Resolução estabelece que a aplicação dos recursos garantidores obedece 

a limites: de alocação; de alocação por emissor; de concentração por emissor e de 

concentração por investimento. Além disso, o art. 10. da Resolução dispõe que a EFPC “na 

administração da carteira própria, deve identificar, analisar, avaliar, controlar e monitorar os 

riscos de crédito, de mercado, de liquidez, operacional, legal, sistêmico e outros inerentes a 

cada operação.” 

Com supedâneo nos normativos supracitados, o Conselho Fiscal fará a análise da 

gestão dos investimentos e avaliação de riscos para, em seguida, emitir as eventuais 

recomendações e a manifestação deste órgão estatutário sobre o presente tópico. 

 

 

2.1 Gestão dos Investimentos 

 

Nos termos do art. 22 da Lei Complementar nº 108, de 20019, a EFPC deve informar 

ao órgão regulador e fiscalizador o responsável pela aplicação de recursos da entidade, 

escolhido dentre os membros da diretoria executiva. Ademais, o citado dispositivo pontua 

responsabilidade solidária dos demais membros da diretoria executiva pelos danos e 

 
9 Art. 22. A entidade de previdência complementar informará ao órgão regulador e fiscalizador o responsável 
pelas aplicações dos recursos da entidade, escolhido entre os membros da diretoria-executiva. 

Parágrafo único. Os demais membros da diretoria-executiva responderão solidariamente com o dirigente 
indicado na forma do caput pelos danos e prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido. 
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prejuízos causados à entidade para os quais tenham concorrido. Ademais, o art. 63 da LC nº 

109/200110 amplia o leque de responsabilização. 

O art. 8º da Resolução CMN nº 4.661/201811, estabelece que o Administrador 

Estatutário Tecnicamente Qualificado (AETQ) fosse o dirigente “responsável pela gestão, 

alocação, supervisão e acompanhamento dos recursos garantidores de seus planos e pela 

prestação de informações relativas à aplicação desses recursos.” 

A par disso, o inciso XXI do art. 44 do Regimento Interno da Funpresp-Jud, aprovado 

pelo Conselho Deliberativo na 5ª Sessão Ordinária, de 3 de maio de 2017, estabelece que 

compete ao Diretor de Investimentos: “responder pela execução da política de investimentos, 

objetivando a manutenção do poder aquisitivo dos recursos investidos e a rentabilidade 

compatível com as obrigações atuariais e a segurança dos investimentos.” 

O Quadro 2.1, a seguir, evidencia o AETQ da Funpresp-Jud: 

 
Quadro 2.1 - AETQ 

Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado 

Período Matrícula Cargo 
Número Habilitação 

Processo Previc 

01/07/2020 a 31/12/2020 5009 Diretor de Investimentos 

2018.541 

44011.004047/2018-26 

Válido até 28/01/2021 

 

Enfrentada a questão no que concerne à responsabilidade normativa do agente 

principal pelos investimentos, o que não elide ou elimina circunstancial responsabilização de 

outros agentes, passa-se a analisar, dentro do item “investimentos”, o valor patrimonial da 

Fundação; a rentabilidade do Plano de Benefícios e do Plano de Gestão Administrativa; a 

rentabilidade acumulada; a rentabilidade auferida pelos Fundos Terceirizados e a análise de 

investimentos que porventura não obtiveram a rentabilidade esperada no período.  

 
10 Art. 63. Os administradores de entidade, os procuradores com poderes de gestão, os membros de conselhos 
estatutários, o interventor e o liquidante responderão civilmente pelos danos ou prejuízos que causarem, por 
ação ou omissão, às entidades de previdência complementar. 

Parágrafo único. São também responsáveis, na forma do caput, os administradores dos patrocinadores ou 
instituidores, os atuários, os auditores independentes, os avaliadores de gestão e outros profissionais que 
prestem serviços técnicos à entidade, diretamente ou por intermédio de pessoa jurídica contratada. 
11  A Resolução CMN nº 4.661, de 25 de maio de 2018 dispõe: [...] 

Art. 8º A EFPC deve designar o administrador estatutário tecnicamente qualificado (AETQ) como principal 
responsável pela gestão, alocação, supervisão e acompanhamento dos recursos garantidores de seus planos e 
pela prestação de informações relativas à aplicação desses recursos, nos termos dos §§ 5º e 6º do art. 35 da Lei 
Complementar nº 109, de 2001. 
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2.1.1 Valor Patrimonial Administrado 

As tabelas: Tabela 2.1, Tabela 2.2, Tabela 2.3, Tabela 2.4 e Tabela 2.5, todas a seguir, 

demonstram o saldo segregado do Plano de Benefícios e do Plano de Gestão Administrativa, 

bem assim a consolidação de ambos. 

 

Tabela 2.1 - Saldo segregado - Plano de Benefício 

 

Fonte: Relatório DIRIN 12/2020 - Funpresp-Jud 

 

Tabela 2.2 - Saldo segregado - Plano de Benefício 

 

Fonte: Relatório DIRIN 12/2020 - Funpresp-Jud 
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Tabela 2.3 - Saldo segregado - Plano de Benefício 

 

Fonte: Relatório DIRIN 12/2020 - Funpresp-Jud 

 

Tabela 2.4 - Saldo segregado - Plano de Gestão Administrativo 

 

Fonte: Relatório DIRIN 12/2020 - Funpresp-Jud 
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Tabela 2.5 - Saldo Total (PB + PGA) 

 

Nota-se, nesse ponto, a evolução substantiva do valor patrimonial da Fundação no 

período em análise segue a contento as diretrizes delineadas no Planejamento Estratégico 

Institucional e na Política de Investimentos da Entidade, inobstante os cenários e a conjuntura 

macroeconômica em ambientes adversos que impõem desafios ainda maiores aos gestores 

da Fundação. 

 

2.1.2 Aderência Normativa da Gestão dos Recursos Garantidores 

A aderência normativa da gestão dos recursos garantidores dos Planos de Benefícios 

é verificada por meio da alocação de recursos segundo a Resolução CMN nº 4.661/2018. No 

âmbito da Funpresp-Jud, a estratégia a ser seguida para os recursos do Plano de Benefícios, a 

aplicação em Renda Fixa, Renda Variável, Investimentos Estruturados e Investimentos no 

Exterior, está definida na Política de Investimentos para o ano de 2020-2024.  

A Tabela 2.6 sintetiza os limites, alocação objetivo e posição da carteira de 

Investimentos da Funpresp-Jud em 31/12/2020, relativamente ao Plano de Benefícios. 

 

Tabela 2.6 - PGB: Limites, alocação objetivo e posição na carteira 

 
 

Para os recursos do Plano de Gestão Administrativa, a estratégia a ser seguida consta 

na aplicação dos recursos em Renda Fixa, conforme Tabela 2.7, a seguir: 
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Tabela 2.7 - PGA: Limites, alocação objetivo e posição na carteira  

 

Nessa vertente, conclui-se que a gestão dos investimentos está aderente aos limites 

legais, estabelecidos pela Resolução CMN nº 4.661/2018 e à Política de Investimentos, 

aprovada pelo Conselho Deliberativo, para o exercício de 2020-2024. Cumpre destacar, no 

entanto que, apesar dos valores investidos se encontrarem dentro dos limites máximos e 

mínimos estabelecidos na Política de Investimentos, no que concerne ao PB, a alocação 

objetivo não foi atingida em nenhum dos segmentos. 

 

2.1.3 Rentabilidade Auferida (PB e PGA) 

O Plano de benefícios da FUNPRESP-JUD é um plano na modalidade de contribuição 

definida. Isso significa que o valor futuro dos benefícios depende do resultado dos 

investimentos, que deve primar por um retorno equilibrado ao risco e a minimização de 

custos. Na sequência, avaliam-se os resultados alcançados. 

A Tabela 2.8, adiante, evidencia a rentabilidade nominal do Plano de Benefícios – 

JusMP-Prev e do Plano de Gestão Administrativa. 

 
Tabela 2.8 - Rentabilidade Nominal12 

 
Fonte: Relatório DIRIN 12/2020 - Funpresp-Jud 

 

 
12 A Rentabilidade Nominal Líquida é a Rentabilidade Nominal deduzidos os custos dos investimentos. 
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(*) Custo dos investimentos: refere-se às taxas de administração cobradas pelos gestores de recursos, além 
de despesas diretamente ligadas ao Custodiante Qualificado (remuneração, manutenção de contas – CETIP 
e SELIC), às operações com títulos públicos para a Carteira Própria, entre outros. 

 

 

Ressalta-se que o custo dos investimentos diz respeito às taxas de administração 

cobradas pelos gestores de recursos, além de despesas diretamente ligadas ao Custodiante 

Qualificado (remuneração, manutenção de contas – CETIP e SELIC), às operações com títulos 

públicos para a Carteira Própria, entre outros. Os valores foram demonstrados pela Diretoria 

Executiva por meio da Nota Técnica nº SEI 0028732/2021. 

A Tabela 2.9 e a Tabela 2.10 evidenciam a rentabilidade nominal e real, 

respectivamente, por segmento do Plano de Benefícios – JusMP-Prev – e do Plano de Gestão 

Administrativa: 

 
Tabela 2.9 - Rentabilidade Nominal por Segmento 
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Tabela 2.10 - Rentabilidade Real13 por Segmento 

 

 

 

Uma vez expostos os resultados, passa-se a compará-los com os índices de referência 

de mercado e aqueles estabelecidos na Política de Investimentos de 2020-2024. A avaliação 

do Cenário Macroeconômico, Financeiro e Perspectivas dos Investimentos considerados para 

2020 foi um IPCA acumulado em 12 meses de 3,60% e a SELIC a 4,5%. 

A Tabela 2.11, a seguir, evidencia o cenário para os indicadores econômicos e 

financeiros utilizados como base na Política de Investimentos da Funpresp-Jud. 

 
Tabela 2.11 - Cenário para Indicadores Econômicos e Financeiros 

 
 

 
13 A Rentabilidade Real Líquida é a Rentabilidade Nominal Líquida deduzido o IPCA. 
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As tabelas seguintes (Tabela 2.12 e Tabela 2.13) mostram os parâmetros 

estabelecidos para a rentabilidade dos investimentos do Plano de Benefícios – JusMP-Prev – 

e do Plano de Gestão Administrativa. 

 
Tabela 2.12 - Comparativo entre Rentabilidade Nominal e Parâmetros de referência 

 

 

 

Tabela 2.13 - Comparativo Rentabilidade Real 
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No segundo semestre de 2020, a Fundação não atingiu a meta estabelecida na 

Política de Investimentos. O PB encerrou o período com rentabilidade nominal líquida de 

8,81% e de 4,11% em termos reais, valores um pouco abaixo do benchmark. 

Os bons resultados entre os meses de abril a julho, não foram suficientes para 

recuperar as perdas ocorridas em fevereiro, março, setembro e outubro decorrentes do 

impacto na economia causados pelo Coronavírus. Nas atas das reuniões da Diretoria 

Executiva, do Comitê de Investimentos e do Conselho Deliberativo pode-se constatar as ações 

que foram adotadas em decorrência dos resultados. 

No que se refere ao PGA, a rentabilidade nominal líquida da Funpresp-Jud foi de 

5,79%, pouco abaixo do benchmark do PGA de 5,93%. Já a rentabilidade real líquida atingiu 

1,21%, ante 1,35% do benchmark do PGA. 

 

 

2.1.4 Análise dos Custos dos Investimentos 

 

Verificação dos custos com a gestão dos investimentos do Plano e do PGA 

Os custos dos investimentos da Funpresp-Jud no segundo semestre de 2020 

compõem-se de taxa de administração cobrada pelos fundos de investimentos, despesas 

relativas à custódia dos ativos (conta CETIP, conta SELIC e Custodiante Qualificado), um 

pagamento esporádico de IOF no PGA, uma despesa contínua pelo uso do aplicativo Broadcast 

para monitoramento dos mercados em que a Fundação atua e spread entre a compra e venda 

de títulos no mercado secundário. 

A Tabela 2.14, Tabela 2.15 e Tabela 2.16, abaixo, constantes da Nota Técnica nº SEI 

0028732/2021, contemplam os custos ocorridos no segundo semestre de 2020. 
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Tabela 2.14 - Taxa de Administração Fundos Abertos 
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Tabela 2.15 - Taxa de Administração Fundos Exclusivos 

 
 

 

Tabela 2.16 - Custos dos Investimentos no 2º Semestre de 2020 

 

 

Segundo a Nota Técnica nº SEI 0028732/2021, os custos incorridos no segundo 

semestre foram equivalentes a redução de 0,13% no rendimento do Plano de Gestão 

Administrativa e a redução de 0,23% na rentabilidade do Plano de Benefícios. 

Esses valores mantiveram-se constantes na redução do rendimento do Plano 

comparativamente ao primeiro semestre de 2020. 

 

 

2.2 Avaliação de Riscos 

 
Define-se o risco como uma probabilidade de perda ou a incerteza associada ao 

cumprimento de determinado objetivo. O gerenciamento de risco contempla atividades que 

buscam reduzir incertezas, gerando equilíbrio entre a oportunidade de ganho e a redução de 

perda. 
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De acordo com a Política de Gerenciamento de Risco, a Funpresp-Jud adotou a 

metodologia CSA (Control Self-Assessment) para a análise e revisão dos riscos. A metodologia 

da Autoavaliação é conduzida anualmente pela Gerência de Controle Interno (GECOI), 

permitindo avaliar o ambiente de riscos, os controles internos e a eficiência no 

gerenciamento. 

A Resolução CMN nº 4.661/2018 detalha como deve ser o monitoramento e avaliação 

de riscos. A partir da Instrução Previc nº 6, de 14/11/2018, determinou a segregação da gestão 

dos recursos da gestão de riscos de investimentos em EFPC Sistemicamente Importante (ESI). 

 

 

2.2.1 Riscos de Mercado 

 
Para avaliar o risco de mercado, a Funpresp-Jud utiliza as métricas: Volatilidade, Valor 

em risco (VaR) e Teste de Estresse (Stress Testing) como medidas de avaliação de risco de 

mercado. 

A Volatilidade representa o grau médio de variação dos retornos de um determinado 

investimento. Calculada a partir dos retornos diários e mensais da carteira de investimentos 

nos últimos 12 meses. O limite autorizado pelo Conselho Deliberativo para o exercício de 2020 

é de 11,50% (em termos anualizados) para o cálculo com retornos diários. 

O Valor em Risco (VaR) é a máxima perda esperada em um horizonte de tempo 

definido, com determinado grau de confiança, sob condições normais de mercado. No caso 

da Fundação, os cálculos foram realizados com a utilização de um horizonte de tempo de 1 

dia útil e de 1 mês e grau de confiança de 95%, em linha com a Política de Investimentos 2020-

2024. O resultado apresenta os menores retornos esperados, em um dia e em um mês, com 

grau de confiança de 95% a partir da carteira de investimentos verificada no último dia útil de 

cada período. Os limites autorizados pelo Conselho Deliberativo são de -1,25 %para o retorno 

diário. 

O Teste de Estresse (Stress Testing) é uma técnica de simulação que permite avaliar 

o impacto de condições específicas sobre os ativos (e/ou passivos) de uma instituição. Um 

cenário mais adverso é criado a partir da perspectiva de eventos críticos e que se situam fora 

da normalidade previsível. Assim, pode-se calcular uma perda esperada para cenários 

extremos, algo que não é possível pelo VaR. O resultado apresenta os menores retornos 

esperados, em um dia e em um mês, em situações de estresse no mercado financeiro a partir 

da carteira de investimentos verificada no último dia útil de cada período. 
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2.2.1.1 Medidas de Risco de Mercado 

As tabelas abaixo (Tabela 2.17, Tabela 2.18, Tabela 2.19 e Tabela 2.20) apresentam 

a Volatilidade Acumulada em 12 meses e em 2020: 

 
Tabela 2.17 - Volatilidade Acumulada nos últimos 12 meses – segregação por plano 

 

 

 

Tabela 2.18 - Volatilidade Acumulada nos últimos 12 meses – segregação por segmento 

 
 

 

Tabela 2.19 - Volatilidade Acumulada em 2020 – segregação por plano 

 

 

 

Tabela 2.20 - Volatilidade Acumulada em 2020 – segregação por segmento 
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As tabelas a seguir (Tabela 2.21 e Tabela 2.22) apresentam o Valor em Risco (VaR), o 

Teste de Estresse e a Volatilidade anualizada do Plano de Benefícios e do Plano de Gestão 

Administrativa. 

 

Tabela 2.21 - VaR, Teste de Estresse e Volatilidade do PB  

 
 

Tabela 2.22 - VaR, Teste de Estresse e Volatilidade do PGA 
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A partir dos resultados verificados no 2º semestre de 2020, verifica-se que o Plano de 

Benefícios e o Plano Administrativo mantiveram o VaR e a Volatilidade dentro do limite 

estabelecido na Política de Investimentos 2020-2024. 

 

 

2.2.1.2 Divergência Não Planejada 

A Divergência Não Planejada (DNP)14, também chamada de Tracking Error, é também 

uma medida de risco utilizada pela Entidade, já que mede o controle da divergência entre o 

resultado efetivo e o valor projetado para uma carteira de investimentos. 

As tabelas abaixo (Tabela 2.23, Tabela 2.24, Tabela 2.25 e Tabela 2.26) mostram a 

Divergência Não Planejada do Plano de Benefícios – JusMP-Prev – e do Plano de Gestão 

Administrativa para 12 e 36 meses, conforme determinado na Instrução Previc nº 02, de 18 

de maio de 2010. 

 

Tabela 2.23 - Divergência Não Planejada - Plano de Benefícios  

 

 
14 A DNP é utilizada para a avaliação de fundos passivos e seu valor ideal deve ser zero ou acima de zero. Em 
geral, um fundo passivo é considerado melhor quanto maior for o seu retorno e menor for o tracking error. Nesse 
sentido, uma variação positiva sinaliza no sentido de retorno acima do esperado. Em sentido contrário, vale essa 
recíproca para uma apuração negativa, ou seja, retorno aquém do esperado. 
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Tabela 2.24 - Divergência Não Planejada - PB - 36 meses 

 

 

 

Tabela 2.25 - Divergência Não Planejada - PGA 
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Tabela 2.26 - Divergência Não Planejada - PGA - 36 meses 

 

 

O mecanismo de stop loss, que tem por objetivo limitar as perdas em determinado 

investimento e impedir que o prejuízo continue se elevando indefinidamente em cenário 

contrário ao previsto, utiliza a DNP 36 meses como parâmetro de acionamento do referido 

mecanismo. Sendo este um mecanismo de proteção indispensável para investimentos 

Marcados a Mercado (MTM). Os parâmetros definidos no Plano Gerencial de Investimentos 

2020 para acionamento do stop loss são: 

 

 
 

Verifica-se que, desde o mês de fevereiro, houve a necessidade de acionamento do 

mecanismo de stop loss, em função do rompimento das métricas de risco. No entanto, o 

Conselho Deliberativo aprovou a suspensão do acionamento do mecanismo de stop loss e 

autorizou a contratação de novas operações.  
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2.2.2 Riscos de Crédito 

De acordo com a Política de Gerenciamento de Riscos de Investimentos, a Funpresp-

Jud se limitará a investir em títulos e valores mobiliários de renda fixa de instituições 

financeiras e não-financeiras classificadas como baixo risco de crédito e realizará a avaliação 

e o acompanhamento do risco de crédito com base em análise, própria ou de terceiros, tendo 

como subsídio mínimo, mas não se limitando a tais avaliações, ratings estabelecidos por 

agências classificadoras de risco de crédito em funcionamento no país, sempre respeitando 

os limites e as restrições legais. A análise do risco de crédito deve ser realizada 

semestralmente ou em virtude de evento que possa afetar diretamente o rating do emissor 

do ativo. 

Nesse sentido, foi analisado o risco de crédito do Banco Bradesco S/A, Banco Safra 

S/A e Banco BV tendo sido corroborada a capacidade de pagamento. Por conseguinte, a 

Diretoria de Investimentos manteve o entendimento de não haver óbices na manutenção dos 

investimentos em Letras Financeiras dessas instituições financeiras nos montantes atuais.  

 

 

2.2.3 Riscos de Liquidez 

O item 20.5 da Política de Investimentos de 2020-2024 dispôs que: 

 

O risco de liquidez caracteriza-se pela possibilidade de redução ou mesmo 

inexistência de demanda pelos títulos e valores mobiliários integrantes do veículo de 

investimento considerado, nos respectivos mercados em que são negociados. Nesse 

caso, o gestor do veículo de investimento considerado pode encontrar dificuldades 

para negociar os referidos títulos e valores mobiliários pelo preço justo e no 

momento desejado. 

O gerenciamento do risco de liquidez é uma preocupação constante da Funpresp-

Jud e, como prudência, a mesma mantém um percentual mínimo de seus recursos 

totais em ativos de alta liquidez em função das expectativas de suas necessidades de 

caixa. Com a adoção dessa política, a Fundação reduz a possibilidade de que haja 

dificuldade em honrar seus compromissos no curto prazo. 

 

Os investimentos da Fundação, tanto do Plano de Benefícios como do Plano de 

Gestão Administrativa podem ser enquadrados como de altíssima liquidez. Especificamente 

no caso do Plano de Benefícios, todos os investimentos das Reservas dos Participantes 

possuem liquidez praticamente imediata, variando entre D0 (crédito no mesmo dia da 

solicitação) até D+5 (crédito disponível no quinto dia útil após a solicitação de resgate ou 

venda do ativo – Título Público Federal). 
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Em relação ao Plano de Gestão Administrativa, todos os investimentos possuem 

liquidez imediata, variando entre D0 (crédito no mesmo dia da solicitação), para os fundos de 

investimentos atrelados direta ou indiretamente ao CDI, e D+1 (crédito disponível no primeiro 

dia útil após a solicitação de resgate), para o fundo de investimento atrelado ao IMA-B5. 

No caso do Plano de Benefícios, o nível mínimo de liquidez imediata seria de R$ 343 

mil, atualmente equivalente a apenas 0,03% do patrimônio do PB, sendo que na carteira atual 

há investimentos no montante equivalente a 1,73% do PB com altíssimo nível de liquidez (D0). 

Este montante mínimo seria adequado para fazer face a eventuais pedidos de resgates e de 

portabilidade de saída por parte dos participantes em um horizonte de seis meses, 

desconsiderando-se as entradas de recursos (contribuições) para o PB. Para o Plano de Gestão 

Administrativa, o nível mínimo de liquidez imediata seria de R$ 8,06 milhões, atualmente 

equivalente a 31,89% do patrimônio do PGA, sendo que na carteira atual há investimentos no 

montante equivalente a 35% do PGA com altíssimo nível de liquidez (D0). 

Considerando que os Relatórios de Investimentos mensais tratam em tópicos 

específicos os riscos de liquidez e da carteira atual da Fundação, e ainda, que o Plano de 

Benefícios possui liquidez suficiente para fazer face a eventuais pedidos de resgates e 

portabilidade de saída por parte dos participantes em um período de seis meses; e que o Plano 

de Gestão Administrativa possui níveis de liquidez para fazer face às despesas totais (despesas 

administrativas e financeiras) em um período de seis meses, entende-se que os controles 

internos do risco de liquidez são adequados. 

 

 

2.3 Matriz de Conformidade 

 
A Matriz de Conformidade ou Quadro de Compliance, evidenciado no Quadro 2.2, a 

seguir, sintetiza os pontos essenciais abordados no presente tópico e os que merecem 

atenção. 
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Quadro 2.2 - Matriz de Conformidade (compliance) 

Item 
Aderência às 

Normas 

Riscos 

Envolvidos 

Riscos na 

Ausência de 

Controles 

Recomendações 

1) Enquadramento Sim 

Legal, Crédito, 

Mercado e 

Liquidez 

Exposição a um 

nível 

inadequado de 

riscos, quebra 

do dever 

fiduciário e não 

cumprimento 

das regras 

legais e 

diretrizes do 

Conselho 

Deliberativo 

Sem 

recomendações 

2) Rentabilidade Sim Legal e Liquidez 

Descompasso 

da meta 

estabelecida em 

relação ao 

Passivo Atuarial 

Sem 

recomendações 

3) Risco de Crédito Sim Legal e Crédito 

Exposição e um 

nível de risco 

padrão 

Sem 

recomendações 

4) Risco de Liquidez Sim Legal e Liquidez 

Descompasso 

do fluxo de 

compromissos 

Sem 

recomendações 

5) Risco de Mercado Sim 
Legal e 

Mercado 

Aumento do 

risco de 

volatilidade 

Sem 

recomendações 

6) Custos dos 

Investimentos 
Sim Legal 

Oneração 

excessiva dos 

planos 

Sem 

recomendações 

7) Resolução CNPC nº 

29/2018 
Sim 

Legal, Crédito e 

Mercado 

Risco de 

Contraparte e 

Mercado 

Sem 

recomendações 

8) Exigível Contingencial 

(Provisionamento) 
Não se aplica 

Legal, Crédito e 

Mercado 

Risco jurídico e 

perda dos 

recursos 

garantidores 

Sem 

recomendações 

  



FUNPRESP-JUD | Conselho Fiscal RCI - 2º Semestre de 2020 

 

Capítulo 2: ADERÊNCIA DOS RECURSOS GARANTIDORES DO PLANO DE BENEFÍCIOS ÀS NORMAS E À POLÍTICA DE 
INVESTIMENTOS | Página 32 

 

 

2.4 Recomendações do Conselho Fiscal 

Com arrimo nas ponderações apresentadas sobre a análise e aderência dos 

investimentos às normas regulamentares e à Política de Investimentos para 2020-2024, não 

se constataram falhas graves no período em exame e não há recomendações para o período 

analisado. 

 

 

2.5 Manifestação do Conselho Fiscal 

 

Este Conselho Fiscal não encontrou restrições, dentro dos pontos analisados, 

quanto à Gestão dos Investimentos das carteiras do Plano de Benefícios e do Plano de 

Gestão Administrativa no 2º semestre de 2020, estando esses em conformidade com a 

Política de Investimentos da Fundação, e aderentes com a Resolução CNPC nº 13/2004 e a 

Resolução CMN nº 4.661/2018, bem assim com as normas oriundas dos órgãos de controle e 

de fiscalização. 

Nada obstante, devem ser consideradas as constatações apresentadas no presente 

capítulo, sem prejuízo de que se proceda a um contínuo e seguro aperfeiçoamento das 

práticas adotadas pela Funpresp-Jud no que concerne à Política de Investimentos. 

 

  



FUNPRESP-JUD | Conselho Fiscal RCI - 2º Semestre de 2020 

 

Capítulo 3: ADERÊNCIA DAS PREMISSAS E HIPÓTESES ATUARIAIS E RESULTADOS DO PLANOS DE BENEFÍCIOS | Página 33 
 

3. ADERÊNCIA DAS PREMISSAS E HIPÓTESES ATUARIAIS E RESULTADOS DO PLANOS DE 

BENEFÍCIOS 

 

Este capítulo será analisado com base nas principais normas relativas à gestão do 

passivo, em especial, sobre matéria atuarial e cadastro, quais sejam: a Lei nº 9.613, de 

03/03/1998, regulamentada pela Instrução Previc nº 18, de 24/12/2014; a Instrução SPC nº 

24, de 05/06/2008, regulamentada pela Portaria Previc nº 1.001, de 19/10/2017; a Resolução 

CNPC nº 30, de 10/10/2018; a Instrução Previc nº 10, de 30/11/2018; e a Portaria Previc nº 

300, de 12/04/2019. 

Especificamente no que tange aos resultados do plano de benefícios, observando-se 

recomendação constante do Ofício nº 853/2018/PREVIC, serão evidenciados o fluxo 

previdencial, a evolução do ativo líquido do plano de benefícios, a evolução do passivo 

atuarial, o resultado acumulado previdencial e a evolução do patrimônio de solvência do 

plano, assim como serão prestadas informações sobre o passivo contingencial e depósitos 

judiciais previdenciais do 2º semestre de 2020. 

 

3.1 Participantes do Plano de Benefícios 

Segundo Relatórios da GEARC – Gerência de Arrecadação e Cadastro, ao final do 

segundo semestre de 2020 o Plano de benefícios JusMP-Prev contava com 20.691 

participantes. Observou-se um acréscimo de 724 participantes (20.691 - 19.967), o dobro do 

número de adesões em relação ao primeiro semestre de 2020. 

Os novos participantes foram incluídos na base do sistema Trust Prev, consoante se 

verifica na Tabela 3.1, que retrata a evolução mensal do ano de 2020. 

 
Tabela 3.1 - Evolução Mensal das Adesões 

Mês/Ano Patrocinado Vinculado 
No prazo opção 

dos institutos 
BPD Autopatrocinado Assistido Total 

Saldo 2019 19.207 318 28 31 18 4 19.606 

Jan/2020 20 9 9 0 1 1 40 

Fev/2020 97 8 -2 3 0 0 106 

Mar/2020 110 10 7 -10 0 0 117 

Abr/2020 -13 2 -14 17 0 0 -8 

Maio/2020 30 6 -3 2 0 0 35 

Jun/2020 73 -1 0 0 -1 0 71 

Jul/2020 99 4 2 1 1 2 109 

Ago/2020 54 1 -1 0 -1 -2 51 

Set/2020 42 1 8 2 1 0 54 

Out/2020 157 8 -2 2 -1 0 164 

Nov/2020 112 3 -5 0 1 0 111 
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Mês/Ano Patrocinado Vinculado 
No prazo opção 

dos institutos 
BPD Autopatrocinado Assistido Total 

Dez/2020 226 6 3 0 0 0 235 

Acumulado/2020 1.007 57 2 17 1 1 1.085 

Acumulado Total 20.214 375 30 48 19 5 20.691 

Fonte: Relatório GEARC 12/2020 

 

Na proporção de participantes por cargo, conforme Relatório da GEARC 12/2020, 

observa-se que o percentual dos cargos de Técnico Judiciário e Analista Judiciário e 

Magistrados e Membros do Ministério Público da União mantiveram-se em 52%, 37% e 

10,46%, respectivamente, conforme Tabela 3.2, abaixo: 

 
Tabela 3.2 - Distribuição de Participantes por Cargo 

Mês/Ano Auxiliar Técnico Analista Magistrados Membro MP Total 

Quantidade 2 10.809 7.714 1.546 620 20.691 

Fonte: Relatório GEARC 12/2020 

 

Na segregação por sexo, o segundo semestre findou com 9.931 participantes 

mulheres (48%) e 10.760 participantes homens (52%), mantendo as proporções verificadas no 

relatório referente ao primeiro semestre de 2020. 

A distribuição por sexo e idade evidenciou a prevalência do intervalo de idade entre 

26 a 45 anos, sendo a faixa entre 34 e 37 a predominante, conforme se observa na Figura 3.1, 

abaixo: 

 
Figura 3.1 

 
Fonte: Relatório GEARC 12/2020 
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Ainda com relação ao gráfico acima, observou-se um ligeiro aumento de 

participantes na faixa de 38 a 41 anos, masculino e feminino em comparação aos semestres 

anteriores. 

Na Figura 3.2, abaixo, é possível identificar o número e o percentual de participantes 

acumulados por ramo da justiça em dezembro de 2020. A justiça trabalhista permanece com 

o maior número de participantes. 

 

Figura 3.2 - Distribuição de Participantes por Ramo da Justiça 

 
Fonte: Relatório GEARC 12/2020 

 

 

 

3.1.1 Informações Básicas de Cadastro 

No final do segundo semestre de 2020, segundo os relatórios da GEARC, o percentual 

de participantes optantes pelo maior percentual de contribuição, 8,5%, alcançou 90,70%. 

Entre os participantes vinculados, 97,33% optaram pelo percentual mínimo de 

adesão de contribuição, que é a orientação emitida pela própria Fundação a referido público 

quando da adesão ao PB JusMP-Prev. 
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Quanto ao regime de tributação do Imposto de Renda, no acumulado de dezembro 

de 2020, 87,89% dos participantes optaram pelo regime Regressivo, enquanto 11,51% 

optaram pelo regime Progressivo e 0,14% dos participantes ainda se encontravam dentro do 

prazo de opção. 

 

 

3.1.2 Inconsistências Cadastrais 

No Relatório de Controles Internos deste Conselho Fiscal relativo ao primeiro 

semestre de 2020 informou-se que em outubro de 2019 ocorreu a entrega de sistema mais 

eficiente para apurar as inconsistências cadastrais e financeiras do banco de dados da 

Funpresp-Jud. Na primeira rodada do novo sistema, foram identificadas 12.588 pendências no 

sistema de cadastro. Desse total, 12.236 foram apurações de ausência de contribuição. As 

demais, 352, foram inconsistências referentes à diferença entre a contribuição entre o 

participante e o patrocinador. 

No dia 23/12/2019 todos os patrocinadores foram notificados, por meio de e-mail, 

tanto das pendências antigas como de novas ocorrências detectadas pelo novo sistema, 

diagnosticadas neste primeiro levantamento. 

A Funpresp-Jud concedeu inicialmente o prazo de 17/02/2020 para os 

patrocinadores regularizarem as pendências. A GEARC, em seu relatório de inconsistências de 

abril de 2020, informou que os patrocinadores solicitaram a extensão do prazo, o que foi 

atendido e estendido até 30/04/2020. 

Após as respostas dos patrocinadores, análise e ajustes pela equipe de cadastro, um 

novo posicionamento foi apresentado no relatório GEARC 04/2020. Observou-se que do total 

de inconsistências, 12.588, apenas 10,27% foram solucionadas, ou seja, 1.293, conforme 

Tabela 3.3 abaixo.  

Tabela 3.3 – Inconsistências Cadastrais 

 

 

No relatório da GEARC foi destacado que: 

 
O Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) editou a Recomendação CSTJ 22, 

de 30/11/2017, onde orienta a não proporcionalização do teto do Regime Geral de 

Previdência Social (RGPS): 
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Art. 6º Quando uma ou mais parcelas remuneratórias forem pagas de forma 

proporcional a dias do mês, a base de cálculo da contribuição previdenciária deve 

considerar a remuneração total percebida no mês, não havendo proporcionalização 

do teto máximo mensal do salário de contribuição do Regime Geral da Previdência 

Social. 

Parágrafo único. A contribuição para o plano de previdência complementar do 

servidor, se for o caso, será calculada somente sobre o valor que exceder o teto 

máximo do salário de contribuição, não cabendo proporcionalização em razão do 

pagamento com base em dias do mês, observado o que dispõe o caput. 

Considerando os termos da recomendação, muitos patrocinadores da Justiça do 

Trabalho não repassaram as contribuições proporcionais quando da adesão ao plano 

de previdência complementar. Desconsiderando os registros contidos na 

recomendação do CSJT, a quantidade de apontamento seria reduzida para 9.451 

casos. Neste cenário o percentual de solução passaria para 13,68%. 

 

Diante da baixa resolução de pendências, a GEARC informou no mesmo relatório que 

promoveria em conjunto com outras áreas ações de aperfeiçoamento no processo e que já 

possuíra alguns projetos em desenvolvimento para auxiliar a melhoria da qualidade dos dados 

cadastrais: 

 

1) Implantação do formulário eletrônico para novas adesões (previsão: 

31/7/2020); 

2) Automatização do cálculo acréscimos legais de juros e multa (previsão: 

31/7/2020); 

3) Compensação de contribuições indevidas (previsão: 31/7/2020); 

4) Ferramenta no portal do patrocinador para realização de campanhas de 

atualização cadastral (previsão: 30/11/2020); 

5) Automatização do processo de contratação e manutenção da cobertura 

adicional de risco; e 

6) Query (consulta) mensal da ausência de contribuição (previsão: 31/7/2020). 

 

Com relação aos projetos elencados acima, apenas o item 4 não foi ainda 

implementado. Os demais passaram a vigorar em 28/08/2020, segundo informação dada pelo 

Diretor de Seguridade Social da Fundação. 

No mês de outubro de 2020 foi gerado um novo relatório de acompanhamento das 

inconsistências pela Gerência de Arrecadação e Cadastro. 

A gerência informou as rotinas que vêm sendo realizados objetivando a resolução 

cadastral das inconsistências antigas e a tempestividade nas novas: 
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1) Dupla checagem: o procedimento consiste na conferência das informações 

fornecidas pelo patrocinador sendo realizada por duas pessoas distintas. Atualmente 

80% dos formulários enviados passam por essa dupla checagem.  

2) Relatório Mensal GEABE: a Gerência de Atuária e Benefícios (Geabe) elabora 

relatórios mensais sobre a base de dados e notifica a Gearc sobre as inconsistências 

apuradas.  

3) Painel Inconsistências Cadastrais: implantação do painel em ferramenta de B.I. - 

Business Intelligence, onde ocorre o monitoramento de inconsistências cadastrais 

em tempo real, diretamente da base do sistema previdenciário da Funpresp-Jud. 

4) Rotina para apuração de inconsistências Financeiras: foi desenvolvido 

mecanismo de verificação de toda a base de dados do sistema previdenciário com o 

objetivo de identificar possíveis inconsistências financeiras. Este software nos 

permite apurar de forma rotineira divergências financeiras em todo histórico de 

contribuição dos participantes.  

5) Notificação de inconsistências financeiras via portal: visando centralizar a 

comunicação entre Funpresp-Jud e Patrocinadores foi desenvolvido rotina onde as 

notificações financeiras são disponibilizadas no portal do patrocinador e as respostas 

para estas notificações também são enviadas pelo portal, com isso criamos um canal 

centralizado de gestão das notificações. 

 

Desde que começou as ações de resolução de pendências cadastrais, com números 

iniciais em 12.588, as ações vêm demonstrando resultados. Após o prazo estendido aos 

patrocinadores até 30/04/2020, as respostas, soluções e conferências obtidas de imediato 

resultaram em 6.578 ajustes, o que representou 52,26% das pendências naquela ocasião. O 

mesmo relatório ainda destacou que caso a Recomendação CSTJ 22, de 30/11/2017 do 

Conselho Superior da Justiça do Trabalho (CSJT) fosse atendida o número de ajustes 

aumentaria para 77,18%. 

A GEARC, após analisar as pendências restantes, concluiu que: “Com base nas 

respostas recebidas até o momento, verificou-se que a maior parte dos apontamentos 

depende de ajuste da competência informada ou da segregação de competências (o 

patrocinador informou o valor consolidado de várias competências)”. 

Quanto às novas pendências e soluções de cadastro estão sendo mensalmente 

informadas no relatório da GEARC, conforme Tabela 3.4 abaixo: 

 
Tabela 3.4 – Acompanhamento Análise Base Cadastral 

Mês/Ano Pendência Patrocinador Em análise Ajustado Total Geral % Concluído 

2019 5 102 999 1.106 90,33 

2020 0 148 182 330 55.15 

Jan/2020 0 0 9 9 100,00 

Fev/2020 0 8 8 16 50,00 

Mar/2020 0 5 8 13 61,54 
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Mês/Ano Pendência Patrocinador Em análise Ajustado Total Geral % Concluído 

Abr/2020 0 33 31 64 48,44 

Maio/2020 0 18 6 24 25,00 

Jun/2020 0 6 24 30 80,00 

Jul/2020 0 6 27 33 81,82 

Ago/2020 0 6 8 14 57,14 

Set/2020 0 7 16 23 69,57 

Out/2020 0 7 15 22 68,18 

Nov/2020 0 16 3 19 15,79 

Dez/2020 0 36 27 63 42,86 

Total Geral 5 250 1.181 1.436 82,00 

Fonte: Relatório GEARC 12/2020 

 

 

3.1.3 Resgate, Portabilidade e Cancelamento de Adesão Automática 

O relatório da GEABE – Gerência de Atuária e Benefícios, do mês de dezembro de 

2020, apresentou os números acumulados de total de participantes que optaram pelos 

Institutos do Resgate e da Portabilidade, vejam-se as tabelas que seguem: 

 

Tabela 3.5 - Pagamento de Resgate 

Mês/Ano Quantidade Saldo Total Reversão p/ FRR Bruto IRRF Líquido 

2019 56 716.712,35 -295.859,97 420.852,38 -122.559,33 298.293,05 

2020 48 1.256.691,72 -478.672,50 778.019,22 -199.989,62 578.029,60 

Jan/2020 5 143.895,54 -58.079,74 85.815,80 -20.437,47 65.378,33 

Fev/2020 7 69.120,16 -27.611,68 41.508,48 -11.340,27 30.168,21 

Mar/2020 2 59.145,98 -23.702,93 35.443,05 -5.511,22 29.931,83 

Abr/2020 10 326.868,55 -117.439,85 209.428,70 -59.127,72 150.300,98 

Maio/2020 2 12.447,32 -4.997,10 7.450,22 -1.117,54 6.332,68 

Jun/2020 5 268.295,58 -104.265,80 164.029,78 -32.925,96 131.103,82 

Jul/2020 0 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 

Ago/2020 2 33.602,80 -15.020,66 18.582,14 -6.423,52 12.158,62 

Set/2020 4 57.889,17 -23.557,42 34.331,75 -11.020,21 23.311,54 

Out/2020 3 79.691,74 -33.326,45 46.365,29 -9.549,68 36.815,61 

Nov/2020 3 92.198,53 -26.375,66 65.822,87 -20.794,50 45.028,37 

Dez/2020 5 113.536,35 -44.295,21 69.241,14 -21.741,53 47.499,61 

Fonte: Relatório GEABE 12/2020 
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Tabela 3.6 - Pagamento de Portabilidade 

Mês/Ano Quantidade Dias até o pagamento (média) Saldo Total 

2019 32 7 594.467,21 

2020 30 9 724.383,71 

Jan/2020 2 12 48.955,40 

Fev/2020 4 11 122.972,01 

Mar/2020 3 8 56.416,90 

Abr/2020 0 0 0,00 

Maio/2020 2 12 41.719,48 

Jun/2020 3 11 102.450,00 

Jul/2020 2 10 23.235,64 

Ago/2020 0 0 0,00 

Set/2020 3 9 61.997,58 

Out/2020 2 12 86.249,78 

Nov/2020 1 9 16.068,26 

Dez/2020 8 9 162.318,66 

Fonte: Relatório GEABE 12/2020 

 

 

Citado relatório GEABE apresentou as devoluções de contribuição da adesão 

automática realizadas no ano de 2020. Trata-se de servidores empossados que foram 

incluídos automaticamente na Funpresp-Jud e dentro do prazo legal tiveram a opção de 

permanecer ou não no plano de previdência complementar. 

 

Tabela 3.7 - Cancelamentos de Adesão Automática 

Mês/Ano 
Solicitação de 

cancelamento 
Devoluções realizadas 

Devoluções a 

realizar 

Saldo total devoluções 

realizadas 

2019 365 106 116 227.567,50 

2020 136 72 85 104.481,63 

Jan/2020 20 7 14 4.209,48 

Fev/2020 10 8 12 7.547,00 

Mar/2020 13 12 3 11.700,16 

Abr/2020 18 0 18 0,00 

Maio/2020 10 12 12 11.952,42 

Jun/2020 14 12 2 43.206,51 

Jul/2020 3 1 1 322,80 

Ago/2020 7 2 4 2.891,00 

Set/2020 6 2 7 6.861,52 
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Mês/Ano 
Solicitação de 

cancelamento 
Devoluções realizadas 

Devoluções a 

realizar 

Saldo total devoluções 

realizadas 

Out/2020 10 7 5 4.087,10 

Nov/2020 5 4 3 4.429,18 

Dez/2020 20 5 4 7.274,94 

Fonte: Relatório GEABE 12/2020 

 

Importante destacar que nem todos os pedidos de cancelamento geram devoluções 

financeiras, pois o participante fez em tempo de não ter havido desconto de contribuição em 

seu contracheque. 

 

Devolução de contribuições por reenquadramento: 

A Funpresp-Jud continua realizando a devolução financeira, via GRU, dos valores 

aportados por participantes e patrocinadores, corrigidos pelo valor da cota do plano, 

garantindo o valor nominal, a todos os servidores que pediram o reenquadramento no regime 

anterior com base no pedido na sessão Administrativa do STF: 

 

Na Sessão Administrativa de 29/11/2017, o Supremo Tribunal Federal decidiu que os 

servidores oriundos de Estados, do Distrito Federal e dos Municípios que 

ingressaram naquela Corte, sem interrupção, depois da criação do regime de 

previdência complementar dos servidores públicos e da instituição do Plano de 

Benefícios da Funpresp-Jud, tem direito ao regime de previdenciário próprio 

anterior. Assim, por decisão dos demais patrocinadores, foi dada a possibilidade de 

manutenção do regime previdenciário (Regime Próprio de Previdência Social - RPPS, 

sem limitação ao teto do Regime Geral de Previdência Social - RGPS) aos servidores 

egressos de outros entes da Federação (Estados, Distrito Federal e Municípios), sem 

solução de continuidade, e que ingressaram nos órgãos patrocinadores após a data 

da entrada em funcionamento da Funpresp Jud (14/10/2013). A GEABE recebe os 

ofícios dos patrocinadores (via portal do patrocinador) com a informação dos 

servidores que foram reenquadrados no regime anterior. Após o recebimento da 

solicitação, os trâmites são os mesmos do processo da devolução da contribuição da 

adesão automática. 

 

Tabela 3.8 – Devolução de Contribuição por Reenquadramento 

Mês/Ano 
Solicitação de 

cancelamento 
Devoluções realizadas 

Saldo total devoluções 

realizadas 

2019 109 89 1.365.746,31 

2020 14 13 563.928,16 

Jan/2020 0 1 59.183,72 

Fev/2020 2 0 0,00 

Mar/2020 3 2 10.306,65 
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Mês/Ano 
Solicitação de 

cancelamento 
Devoluções realizadas 

Saldo total devoluções 

realizadas 

Abr/2020 1 0 0,00 

Maio/2020 4 4 29.997,79 

Jun/2020 0 4 462.207,32 

Jul/2020 2 0 0,00 

Ago/2020 0 1 1.098,72 

Set/2020 1 0 0,00 

Out/2020 0 1 1.133,96 

Nov/2020 0 0 0,00 

Dez/2020 1 0 0,00 

Fonte: Relatório GEABE 12/2020 

 

 

3.2 Informações Atuariais e de Benefícios 

De acordo com a Resolução CNPC nº 30/2018 e a com a Instrução Previc nº 10/2018, 

que a regulamenta, “as hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras devem 

estar adequadas às características da massa de participantes e assistidos, patrocinadores e 

instituidores, bem como do plano de benefícios de caráter previdenciário”. 

Nesse sentido, especificamente a Instrução Previc nº 10/2018 determina que o 

estudo técnico de adequação terá validade de três anos, contados a partir da data de sua 

realização, exceção à hipótese de taxa de juros real anual, cuja validade será de um ano. 

Na Funpresp-Jud, o Relatório de Avaliação Atuarial, data-base 31/12/2019, e o 

respectivo Parecer Atuarial foram elaborados por atuário interno e aprovados pelo Conselho 

Deliberativo, em sua 3ª Sessão Ordinária, realizada em 4 de março de 2020, consoante 

registrado no Relatório de Controle Internos relativo ao 1º Semestre de 2020. 

As hipóteses biométricas, demográficas, econômicas e financeiras utilizadas em 2019 

e que vigoram em 2020 foram as seguintes: 

 

a) Tábua de Mortalidade Geral: RP-2000 Geracional, Escala AA (M&F); 

b) Tábua de Entrada em Invalidez: Álvaro Vindas; 

c) Tábua de Mortalidade de Inválidos: AT-83 Male; 

d) Rotatividade: 0%; 

e) Composição Familiar: 

e.1) Ativos: 

1) Diferença de idade de 3 anos ou mais jovem para o cônjuge do sexo 
feminino; 
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2) Percentual de casados de 90%. 

e.2) Assistidos: Família real. 

f) Taxa de juros: 4,15% a.a.; 

g) Fator de capacidade: 98,44%; 

h) Crescimento salarial: 0,00%. 

 

No que se refere à taxa de juros, dos normativos acima citados tem-se que está 

diretamente relacionada à duração do passivo da entidade. 

Segundo a última avaliação atuarial, a duração do passivo do Plano de Benefícios da 

Funpresp-Jud é de 52 anos. A Portaria Previc nº 300, de 12/04/2019, divulgou a Estrutura a 

Termo de Taxa de Juros Média para o exercício de 2019, estabelecendo para planos com 

duração do passivo de 35 anos ou mais a taxa de juros parâmetro de 5,89 % a.a., admitidos 

os limites inferior e superior de 4,13% a.a. e de 6,29% a.a., respectivamente. Desse modo, a 

fixação da taxa de juros anual no patamar de 4,15% está de acordo com o previsto na 

legislação vigente. 

Registra-se a conclusão exarada no Parecer Atuarial que tratou da Avaliação Atuarial 

de 2019, emitido pelo atuário interno da Fundação, em 27/2/2020, de que “Plano de 

Benefícios JusMP-Prev, administrado pela Funpresp-Jud, atende a legislação vigente e 

mantém a situação econômico-financeira e atuarial equilibrada, em 31 de dezembro de 2019, 

com a devida mensuração do plano de custeio dos benefícios oferecidos.” 

Cabe ainda registrar a elevação do percentual para constituição do FCBE, de 13,08% 

para 13,67% a partir de 1º de abril de 2020, bem como a redução da taxa de carregamento 

para 5,00%, conforme plano de custeio aprovado pelo Conselho Deliberativo. Dessa forma, o 

percentual de 81,33% tanto das contribuições normais dos participantes patrocinados como 

da respectiva contrapartida patronal destinou-se à conta de Reserva Acumulada Normal 

(RAN). 

 

3.3 Evolução da Provisão Matemática 

 

As provisões matemáticas equivalem aos valores atuais para compromissos futuros 

dos pagamentos de benefícios, classificados como concedidos ou a conceder, dos 

participantes e assistidos. 

As provisões registradas ao final do 2º semestre de 2020 nos balancetes contábeis do 

Plano de Benefícios são as apresentadas na Tabela 3.9: 
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Tabela 3.9 - Provisões Matemáticas do PB – Dezembro/2020 

Exercício 
Benefícios 

concedidos 

Benefícios a 

conceder 
FCBE 

Patrimônio de 

cobertura do Plano 

2020 R$ 243.092,30 R$ 1.053.572.703,78 R$ 167.794.544,90 R$ 1.221.610.340,98 

Fonte: Balancetes Contábeis da Funpresp-Jud e Relatório de Controles Internos (GECOI) do 2º semestre/2020. 

 

 

A Tabela 3.10 evidencia a evolução das provisões matemáticas (técnicas) do Plano de 

Benefícios JusMP-Prev. 

 

Tabela 3.10 – Evolução das Provisões Técnicas do PB 

Descrição 
Exercício Variação 

(%) 2020 (em R$) 2019 (em R$) 

Provisões Técnicas (1+2) 1.222.831.915,96 733.648.659,47 66,7 

1. Provisões matemáticas 1.221.610.340,98 732.711.068,15 66,7 

1.1. Benefícios concedidos 243.092,30 200.209,25 21,4 

Contribuição definida 91.928,20 91.330,76 0,7 

Benefício definido (FCBE) 151.164,10 108.878,49 38,8 

1.2. Benefícios a conceder 1.221.367.248,68 732.510.858,90 66,7 

Contribuição definida 1.053.572.703,78 631.608.349,22 66,8 

Saldo de contas - parcela patrocinadores 492.729.398,07 291.959.858,78 68,8 

Saldo de contas - parcela participantes 560.843.305,71      339.648.490,44 65,1 

Benefício definido (FCBE) 167.794.544,90 100.902.509,68 66,3 

2. Exigível operacional 1.221.574,98 937.591,32 30,3 

2.1. Gestão Previdencial 1.221.574,98 937.591,32 30,3 

Fonte: Balancetes do Plano de Benefícios JusMP-Prev, Referência 12/2020.  

 

Consoante visto na tabela acima, houve uma evolução percentual de mais de 66% 

nas provisões matemáticas do final do segundo semestre de 2019 para o final do segundo 

semestre de 2020. 
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3.4 Fluxo Previdencial 

O Fluxo Previdencial visa demonstrar as ‘entradas’, em regra constituídas pelas 

contribuições dos participantes e dos patrocinadores, além de portabilidades, e as ‘saídas’, 

geralmente compostas pelos pagamentos de benefícios de prestação continuada ou 

benefícios de prestação única. 

A Tabela 3.11, a seguir, demonstra o fluxo previdencial mensal registrado em 2020. 

 
Tabela 3.11 - Fluxo Previdencial Mensal - 2020 

Mês 

Entradas 

(contribuições e 

portabilidades) 

Saídas 

(benefícios, institutos e 

devoluções) 

Líquido 

(resultado) 

Jan/2020 R$ 31.166.491,09 R$ 225.691,70 R$ 30.940.799,39 

Fev/2020 R$ 31.365.599,49 R$ 196.754,32 R$ 31.168.845,17 

Mar/2020 R$ 31.862.572,10 R$ 136.139,63 R$ 31.726.432,47 

Abr/2020 R$ 31.510.845,92 R$ 227.125,52 R$ 31.283.720,40 

Maio/2020 R$ 31.692.866,86 R$ 147.559,70 R$ 31.545.307,16 

Jun/2020 R$ 31.813.241,97 R$ 857.630,11 R$ 30.955.611,86 

Jul/2020 R$ 32.121.379,36 R$ 32.565,50 R$ 32.088.813,86 

Ago/2020 R$ 32.477.414,12 R$ 47.886,44 R$ 32.429.527,68 

Set/2020 R$ 32.821.405,45 R$ 175.394,54 R$ 32.646,010,91 

Out/2020 R$ 32.665.436,11 R$ 147.342,07 R$ 32.518.094,04 

Nov/2020 R$ 45.300.824,15 R$ 97.687,90 R$ 45.203.136,25 

Dez/2020 R$ 54.786.089,65 R$ 250.229,54 R$ 54.535.860,11 

Total R$ 419.584.166,27 R$ 2.542.006,97 R$ 417.042.159,30 

Fonte: Relatório GEABE 12/2020 

 
 

 

A Tabela 3.12, abaixo, demonstra a evolução do Fluxo Previdencial, tendo como 

parâmetro a posição verificada ao final dos meses de dezembro de 2019 e de 2020. 
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Tabela 3.12 - Evolução do Fluxo Previdencial 

Fluxos Dezembro/2020 Dezembro/2019 Evolução (%) 

ENTRADAS R$ 419.584.166,27 R$ 374.441.122,87 12,1 

Contribuições R$ 417.522.853,96 R$ 370.426.773,00 12,7 

Portabilidades R$ 2.061.312,31 R$ 4.014.349,87 -48,7 

SAÍDAS R$ 2.542.006,97 R$ 2.897.957,61 -12,3 

(-) Benefícios Prestação Continuada R$ 37.682,81 R$ 8.612,71 337,5 

(-) Benefícios Prestação Única R$ 110.636,85 R$ 82.261,68 34,5 

(-) Resgates R$ 778.019,22 R$ 420.852,38 84,9 

(-) Outras Devoluções R$ 891.284,38 R$ 1.791.763,63 -50,3 

(-) Portabilidades R$ 724.383,71 R$ 594.467,21 21,9 

FLUXO LÍQUIDO R$ 417.042.159,30 R$ 371.543.165,26 12,2 

Fonte: Balancetes do Plano de Benefícios da Funpresp-Jud 

 

Releva-se notar o incremento percentual de 12,2% no resultado líquido verificado no 

período, demonstrando o crescimento real do volume de recursos financeiros administrados 

pela Funpresp-Jud. 

 

3.5 Evolução do Ativo Líquido do Plano de Benefício 

A Tabela 3.13, a seguir, mostra a evolução do ativo líquido do PB na comparação com 

o período anterior e demonstra sua distribuição entre provisões matemáticas e fundos 

previdenciais. 

Tabela 3.13 - Evolução do Ativo Líquido 

Descrição 
Encerramento de exercício 

Evolução (%) 
2020 2019 

Ativo Total R$ 1.223.381.724,94 R$ 733.801.506,13 66,7 

(-) Exigível Operacional R$ 1.221.574,98 R$ 937.591,32 30,3 

(-) Exigível Contingencial R$ - R$ - - 

(-) Fundo Administrativo R$ 549.808,98 R$ 152.846,66 259,7 

(-) Fundo de Investimento R$ - R$ - - 

Ativo Líquido R$ -1.221.610.340,98 R$ 732.711.068,15 66,7 

(-) Provisões Matemáticas R$ -1.221.610.340,98 R$ 732.711.068,15 66,7 

(-) Fundo Previdencial R$ - R$ - - 

Equilíbrio R$ - R$ - - 

Fonte: Balancetes do Plano de Benefícios da Funpresp-Jud. 



FUNPRESP-JUD | Conselho Fiscal RCI - 2º Semestre de 2020 

 

Capítulo 3: ADERÊNCIA DAS PREMISSAS E HIPÓTESES ATUARIAIS E RESULTADOS DO PLANOS DE BENEFÍCIOS | Página 47 
 

 

A evolução do ativo líquido decorre do aumento do número de participantes e, por 

consequência, das contribuições arrecadadas, bem como do resultado satisfatório dos 

investimentos, como se verá adiante no item 3.7 - Resultado Acumulado Previdencial, 

alcançando o percentual de 66,7%, conforme evidenciado na tabela acima. 

 

 

3.6 Evolução do Passivo Atuarial 

O passivo atuarial traduz-se no valor necessário de que deve dispor a entidade para 

pagamento de benefícios aos participantes, tanto ativos como assistidos. A Tabela 3.14, 

abaixo, evidencia a evolução do passivo atuarial da Entidade. 

 

Tabela 3.14 - Evolução do Passivo Atuarial 

Provisões Matemáticas 
Encerramento de exercício 

Evolução % 
2020 2019 

Benefícios Concedidos (A) R$ 243.092,30 R$ 200.209,25 21,4 

Benefícios a Conceder (B) R$ 1.221.367.248,68 R$ 732.510.858,90 66,7 

Total das Provisões (C) R$ 1.221.610.340,98 R$ 732.711.068,15 66,7 

Fundos Previdenciais (D) R$ - R$ - - 

Passivo Atuarial (C+D) R$ 1.221.610.340,98 R$ 732.711.068,15 66,7 

Fonte: Balancetes do Plano de Benefícios da Funpresp-Jud. 

 

Seguindo trajetória observada desde o início do funcionamento da Funpresp-Jud, a 

evolução do passivo atuaria segue expressiva, o que é característica de planos de benefícios 

com baixa maturidade, ou sejam em fase de acumulação de reservas, que é o caso PBJusMP-

Prev. 

 

 

3.7 Resultado Acumulado Previdencial 

 

Na Tabela 3.15, está demonstrado o resultado do Plano de Benefícios JusMP-Prev 

no primeiro semestre do exercício de 2020. 
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Tabela 3.15 - Resultado Acumulado Previdencial 

Demonstração do resultado do Plano Plano de Benefício 

Acumulado – Dezembro 2019 R$ 732.711.068,15 

(+) Adições R$ 419.584.166,27 

(-) Deduções R$ 2.542.006,97 

(-) Custeio R$ 21.131.692,94 

(+) Fluxo dos investimentos R$ 92.988.806,47 

(+/-) Constituição/Reversão de Contingências R$ - 

(+/-) Constituição/Reversão Provisões Atuariais R$ 488.378.191,99 

(+/-) Constituição/Reversão de Fundos R$ 521.080,84 

Resultado R$ 488.899.272,83 

Acumulado – Dezembro 2020 R$ 1.221.610.340,98 

Fonte: Balancete do Plano de Benefícios da Funpresp-Jud. 

 

3.8 Evolução do Patrimônio de Solvência dos Planos 

A Tabela 3.16 evidencia a evolução do patrimônio de solvência do Plano de Benefícios 

distribuída também em Solvência de 1º Grau, a qual mede a cobertura do Patrimônio apenas 

em relação aos Benefícios Concedidos; e Solvência de 2º Grau, que inclui, na medição, os 

Benefícios a Conceder. 

 
Tabela 3.16 - Evolução do Patrimônio de Solvência do Plano 

Solvência do Plano de Benefícios Dezembro/2020 Dezembro/2019 Evolução % 

Ativo Total R$ 1.223.381.724,94 R$ 733.801.506,13 66,7 

(-) Contribuição em Atraso R$  R$ -  

(-) Exigível Operacional R$ 1.221.574,98 R$ 937.591,32 30,3 

(-) Exigível Contingencial R$  R$ -  

(-) Fundo Previdencial R$  R$ -  

(-) Fundo Administrativo R$ 549.808,98 R$ 152.846,66 259,7 

(-) Fundo de Investimento R$  R$ -  

Patrimônio de Solvência R$ 1.221.610.340,98 R$ 732.711.068,15 66,7 

(-) Provisões de Benefícios Concedidos R$ 243.092,30 R$ 200.209,25 21,41 

Solvência de 1ºGrau R$ 1.221.367.248,68 R$ 732.510.858,90 66,7 

(-) Provisões de Benefícios a Conceder R$ 1.221.367.248,68 R$ 732.510.858,90 66,7 

Solvência de 2º Grau R$ - R$ - - 

(+) Provisões Matemáticas a Constituir R$ - R$ - - 

Solvência Líquida R$ - R$ - - 

Fonte: Balancetes do Plano de Benefícios da Funpresp-Jud. 
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Por definição, solvência é capacidade que a entidade tem de cumprir suas obrigações 

financeiras no longo prazo. No caso da Funpresp-Jud, essas obrigações traduzem-se na 

capacidade de pagamento dos benefícios concedidos e a conceder, cujo plano está 

estruturado, essencialmente, na modalidade de contribuição definida (CD). 

O patrimônio da Fundação, a partir do segundo semestre de 2019, passou a ser 

composto, além da provisão de benefícios a conceder, cujo plano está estruturado, 

essencialmente, na modalidade de contribuição definida, também pela provisão de benefícios 

concedidos, que apresenta características de benefício definido (BD), isso em face do início de 

pagamentos de benefícios a participantes assistidos. 

 

 

3.9 Informações sobre o Passivo Contingencial e Depósitos Judiciais Previdenciais 

 

O item 57 do Guia de Melhores Práticas Contábeis e de Auditoria para Entidades 

Fechadas de Previdência Complementar orienta que “o Conselho Fiscal da EFPC deve ter 

conhecimento do relatório das ações judiciais, incluindo eventuais reavaliações, e verificar se 

a entidade está realizando registro contábil adequado das provisões e divulgando informações 

sobre os passivos contingentes em notas explicativas, conforme a regulamentação”. 

As informações sobre o passível exigível contingencial da Fundação constam das 

Notas Explicativas das Demonstrações Contábeis e dos relatórios trimestrais de 

acompanhamento das ações judiciais emitidos pela Gerência Jurídica (GEJUR), os quais, tendo 

em vista dispositivos da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, são publicados na área restrita 

do site, acessível aos Conselhos Deliberativo e Fiscal, Diretoria Executiva e equipe. 

Consoante relatório GEJUR 12/2020, há contencioso judicial com e sem repercussão 

financeira nas reservas do Plano JusMP-Prev e no PGA da Funpresp-Jud. 

Assim como registrado no Relatório de Controles Internos do 1º Semestre de 2020, 

entre as ações com repercussão financeira encontram-se duas ações trabalhistas impetradas 

por ex-empregados da Fundação, nas quais não houve conciliação, estando ambas a espera 

de sentença de mérito. Uma das ações é classificada como perda remota e a outra como perda 

possível, razões pelas quais não foram constituídas provisões contáveis para lhes fazer frente, 

o que seria necessário caso a perda fosse considerada como provável. 

Também com repercussão financeira, há a ação impetrada pela Funpresp-Jud na qual 

é questionada a legalidade da cobrança do PIS e da COFINS; neste caso, no entanto, os valores 

envolvidos como possível perda, até o deslinde da ação, estão sendo objeto de depósito 

judicial e perfizeram, segundo o Relatório de Demonstrações Contábeis de Dezembro/2020 – 

GCONT 12, o total de R$ 3.438.200,45. 
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É de se mencionar, por fim, o registro da ação de restituição impetrada pela Fundação 

em face de transferência equivocada de valor, realizada no mês de abril de 2020, cuja 

probabilidade de perda foi classificada pela GEJUR como sendo remota. 

Em face do exposto, não se vislumbram riscos de passivos supervenientes, atestando-

se pela regularidade dos procedimentos contábeis afins adotados pela Fundação. 

 

 

3.10 Matriz de Conformidade 

 

A Matriz de Conformidade ou Quadro de Compliance, evidenciado no Quadro 3.1, a 

seguir, sintetiza os pontos essenciais abordados no presente capítulo: 

 

Quadro 3.1 - Matriz de Conformidade (compliance) 

Item 
Aderência às 

Normas 

Riscos 

Envolvidos 

Riscos na Ausência 

de Controles 
Recomendações 

1) Gestão da Base de 

Dados 
Sim 

Legal, 

Operacional e 

Atuarial 

Base de Dados 

inconsistente pode 

impactar os 

resultados dos 

cálculos dos Planos 

de Benefícios 

Sem 

recomendações 

2) Gestão das 

Contribuições 
Sim 

Legal, 

Operacional e 

Atuarial 

Fluxos de 

contribuições 

insuficientes e/ou 

aplicação incorreta 

do Plano de 

Custeio 

Sem 

recomendações 

3) Concessão de 

Benefícios 
Sim 

Legal, 

Operacional e 

Atuarial 

Concessão de 

benefícios em 

desconformidade 

com o 

Regulamento ou 

cálculos incorretos 

Sem 

recomendações 

4) Resultado do Plano Sim 

Legal, 

Operacional e 

Atuarial 

Geração de déficit 

e necessidade de 

equacionamento 

Sem 

recomendações 

5) Evolução das 

Provisões Matemáticas 
Sim 

Legal, 

Operacional e 

Atuarial 

Provisões 

matemáticas 

mensuradas 

incorretamente 

Sem 

recomendações 
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Item 
Aderência às 

Normas 

Riscos 

Envolvidos 

Riscos na Ausência 

de Controles 
Recomendações 

6) Hipóteses e 

Premissas 
Sim 

Legal, 

Operacional, 

Biométrico e 

Atuarial 

Aplicação de 

hipóteses e 

premissas não 

aderentes 

Sem 

recomendações 

7) Passivo 

Contingencial 
Sim 

Legal, 

Operacional e 

Atuarial 

Comprometimento 

dos resultados do 

Plano de 

Benefícios com 

aumentos de 

demandas judiciais 

Sem 

recomendação 

8) Controles dos Riscos 

Atuariais (Resolução 

CNPC nº 30/2018) 

Sim 

Legal, 

Operacional e 

Atuarial 

Inexistência de 

controles internos 

na mitigação dos 

riscos atuariais e 

impossibilidade de 

o Conselho Fiscal 

atestar a 

existência de tais 

controles 

Sem 

recomendações 

 

 

 

3.11 Manifestação do Conselho Fiscal 

 
Diante do exposto, manifesta-se o Conselho Fiscal pela regularidade e aderência das 

premissas e hipóteses atuariais e do resultado do plano de benefícios, relativamente ao 

segundo semestre de 2020. 
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4. AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

Este capítulo objetiva o acompanhamento dos resultados orçamentários, financeiros 

e patrimoniais da Funpresp-Jud, referentes ao segundo semestre de 2020, em conformidade 

com o Caderno Orçamentário de 2020, aprovado pelo Conselho Deliberativo na 10ª Sessão 

Extraordinária, realizada em 20/11/2019. 

Essa atribuição, conferida ao Conselho Fiscal, promana do art. 12 da Resolução CGPC 

nº 29/2009, o qual preconiza que: 

 
Caberá ao Conselho Fiscal da EFPC o acompanhamento e controle da execução 

orçamentária e dos indicadores de gestão das despesas administrativas, inclusive 

quanto aos limites e critérios quantitativos e qualitativos, bem como a avaliação das 

metas estabelecidas para os indicadores de gestão, em consonância com o inciso I 

do artigo 19 da Resolução nº 13, de 2004. 

 

Assim, nessa conjugação de normas, e em atendimento ao artigo 19 da Resolução 

CGPC nº 13/2004, o Conselho Fiscal avaliou o resultado da execução orçamentária, os limites 

e critérios quantitativos e qualitativos, bem como a avaliação das metas estabelecidas no 

exercício para os indicadores de gestão. 

As informações foram levantadas com base nos Relatórios elaborados pela Gerência 

de Administração e Finanças sobre a programação e execução orçamentária e apresentação 

dos indicadores de gestão (GEAFI 12/2020), bem como nos Relatórios da Gerência de 

Contabilidade acerca da contabilização mensal individualizada por Plano de Benefícios e do 

Plano de Gestão Administrativo – PGA e as Demonstrações Contábeis consolidadas (GCONT 

12/2020), no Caderno Orçamentário 2020, no Relatório de Controle Interno referente ao 2º 

semestre/2020, emitido pela Gerência de Controle Interno (GECOI), dentre outros. 

Ademais, o acompanhamento da execução orçamentária da Funpresp-Jud demandou 

um exame realizado por meio de comparação entre o orçamento aprovado pelo Conselho 

Deliberativo e o orçamento executado pela Diretoria-Executiva. 

Esse acompanhamento ocorreu mediante análise dos balancetes, dos Relatórios de 

Demonstrações Contábeis (GCONT) e dos Relatórios de Acompanhamento Financeiro e 

Orçamentário (GEAFI) divulgados mensalmente pela Diretoria Executiva e disponibilizados na 

página de transparência da Fundação. 

Delineado esse introito, foram analisados a execução orçamentária, os indicadores 

de gestão das despesas administrativas, os limites e critérios quantitativos e qualitativos, bem 

como as metas estabelecidas para os indicadores de gestão. 

Como já explicitado em relatórios anteriores, tendo em vista que a Funpresp-Jud 

alcançou o Ponto de Equilíbrio Operacional no exercício de 2018 e desde então tem registrado 

resultados positivos recorrentes, a compensação a todos os patrocinadores dos empréstimos 
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concedidos para custear as despesas de criação e implantação teve início no segundo 

semestre de 2019 e será efetivado em até 15 anos, cujos valores serão atualizados pelo Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, a partir da data em que o recurso foi 

creditado na Funpresp-Jud, tendo como termo final a data em que ocorrerá a compensação 

da última parcela, conforme protocolos de compromissos firmados entre a Funpresp-Jud, o 

Ministério Público da União – MPU e o Supremo Tribunal Federal – STF. 

Nesse sentido, a Diretoria Executiva incluiu no orçamento de 2020, como efetivado 

em 2019, dotação orçamentária específica para as devoluções visando, desse modo, cumprir 

os termos dos protocolos firmados entre a Fundação e os Patrocinadores. 

Destaca-se que o ano de 2020 foi bastante desafiador para o gerenciamento do 

processo orçamentário da Funpresp-Jud quando, a partir da segunda quinzena do mês de 

março, por conta da pandemia do Covid-19, algumas medidas contingenciais foram 

necessárias. Não obstante as adversidades apresentadas, verificou-se a eficiência 

orçamentária obtida ao final do exercício financeiro. 

 

4.1 Acompanhamento e Controle da Execução Orçamentária 

Conforme registrado no Relatório de Controles Internos 1º semestre 2020, a 

proposta orçamentária para o exercício de 2020, considerando o aumento na arrecadação de 

recursos para o Plano de Gestão Administrativa no exercício de 2019, priorizou como 

diretrizes a manutenção da estratégia de redução da taxa de carregamento, de 6% para 5%, 

como também, a implementação de ações aprovadas pelo Conselho Deliberativo, a saber, a 

implementação dos projetos e ações associadas aos objetivos revisados do Planejamento 

Estratégico para o período 2019/2020, ampliação do quadro de pessoal da entidade e o 

alinhamento salarial dos seus empregados ao praticado pelas entidades fechadas de 

previdência, por conta da implantação do Plano de Empregos, Carreiras e Salários – PECS em 

substituição ao Plano de Cargos, Carreiras e Salários – PCCS. 

Assim, a proposta orçamentária do PGA 2020 estimou a despesa com funcionamento 

total em R$ 14.967.190,00 (quatorze milhões novecentos e sessenta e sete mil, cento e 

noventa reais) com previsão de receita de taxa de carregamento no montante de 

R$ 25.394.056,00 (vinte e cinco milhões, trezentos e noventa e quatro mil e cinquenta e seis 

reais) e rendimentos dos recursos investidos do PGA no montante de R$ 1.267.329,00 (um 

milhão, duzentos e sessenta e sete mil, trezentos e vinte e nove reais). 

Em face do novo patamar de receitas, atingido ao final do exercício de 2018, o 

resultado operacional positivo no exercício de 2019 permitiu à Fundação não mais utilizar 

como fonte de recurso os valores repassados pelos Patrocinadores a título de adiantamento 

de contribuições para cobrir eventual déficit orçamentário decorrente de despesas de 

funcionamento operacional da Fundação, ao tempo em que parte da receita total do exercício 

de 2019 foi utilizada para custear o início da devolução do adiantamento de contribuições 

futuras aos patrocinadores, naquele ano no valor total de R$ 5.892.960,46 (cinco milhões, 



FUNPRESP-JUD | Conselho Fiscal RCI - 2º Semestre de 2020 

 

Capítulo 4: AVALIAÇÃO DOS RESULTADOS DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA | Página 54 
 

oitocentos e noventa e dois mil, novecentos e sessenta reais e quarenta e seis centavos), 

considerando o valor principal e a correção, conforme Tabela 4.4 adiante. 

O referido resultado operacional positivo deveu-se ao aumento considerável do 

número de participantes em meados de 2018 até marco de 2019 e da Taxa de Carregamento 

Gerada, mesmo com a redução de 7% para 6% a partir de abril de 2019. 

Para o exercício de 2020 foi esperado um incremento de 14,9% na receita total 

auferida se comparada ao esperado para o ano de 2019. Tal elevação é decorrência natural 

do incremento do número de novos participantes do Plano de Benefícios JusMP-Prev. 

Observa-se que no exercício de 2020 foram utilizados apenas os recursos oriundos 

das contribuições dos participantes e dos patrocinadores, fluxo primário, para a cobertura das 

despesas administrativas. 

A Tabela 4.1, abaixo, mostra a proposta orçamentária para o exercício de 2020 

comparativamente com a do exercício de 2019, inclusive com os indicadores de gestão. 

 
Tabela 4.1 - Orçamento para 2020 e Indicadores de Gestão do PGA 
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Verifica-se da Tabela 4.1, acima, uma previsão de aumento da Receita Total no 

montante de R$ 3.466.865,00 (14,94%) e uma previsão de aumento das Despesas Totais no 

montante de R$ 2.667.111,00 (15,87%), em relação ao exercício de 2019, e alinhado às 

priorizações orçamentárias para 2020, o crescimento das Despesas com pessoal e encargos 

(47,04%), devido ao incremento da folha de pagamento com a ampliação do corpo funcional 

e do reenquadramento salarial dos empregados da Funpresp-Jud, das despesas com 

Treinamentos/Congressos e Seminários (113,02%), em função da estratégia de ampliar a 

capacitação dos empregados e conselheiros da Fundação, e com Serviços de Terceiros 

(52,46%) devido à migração para esta rubrica das despesas com contratos de serviços das 

áreas de TI e de Comunicação e Marketing. 

Destaca-se ainda, o aumento do Ativo Total (70,00%), a redução do resultado positivo 

dos investimentos (-30,27%) e a redução das despesas com empréstimos no valor de 

R$ 1.384.960,00 (23,50%). 

Releva informar as recomendações relacionadas ao considerável aumento de gastos 

no exercício de 2020 devido à restruturação das carreiras e à mudança para a nova sede da 

Fundação, que não foram até o momento atendidas. 

 

Constatação 4.1 

O Conselho Fiscal apresentou recomendações ao final do exercício de 2019 

relacionadas ao considerável aumento de gastos devido à reestruturação das carreiras e à 

mudança para a nova sede que não foram até o momento atendidas. 

 

4.1.1 Receitas Realizadas 

De acordo com o Caderno Orçamentário do exercício, a receita bruta estimada para 

o custeio das despesas no mês de dezembro de 2020 (taxa de carregamento das contribuições 

depositadas no mês somada à rentabilidade dos investimentos do PGA) era de 

R$ 3.084.826,63. Considerando, no entanto, o efeito da pandemia sobre as atividades da 

entidade, em maio/2020 foi promovida uma reavaliação da estimativa da receita, de forma 

que o novo número estimado para a receita bruta no mês de dezembro passou a ser 

R$ 2.507.890,68. 
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No mesmo mês apurou-se que a receita obtida de R$ 2.927.430,15 superou a 

estimativa revisada em 16,72%, segunda vez no ano em que a receita real superou a esperada, 

mantendo, no entanto, uma diferença negativa em relação ao orçamento anual na ordem de 

14,74%. Ressalte-se ainda que a despesa administrativa total no mês, R$ 2.213.588,65, 

representou 75,61% da receita obtida, conforme o Gráfico 4.1 a seguir. 

 

Gráfico 4.1 – Receita X Despesa de janeiro/2020 a dezembro/2020 

 

 

Quanto à apropriação de contribuições futuras, como alcance do Ponto de Equilíbrio 

Operacional, Receitas de Contribuições em valor superior ao das Despesas Administrativas, no 

exercício de 2018, impulsionado, principalmente, pelas adesões registradas no processo de 

migração ocorridas no exercício, cessou-se no segundo semestre de 2019 a utilização do saldo 

dos recursos aportados a título de Antecipação de Contribuições, empréstimos, por parte dos 

patrocinadores. 

Considerando que a compensação aos patrocinadores teve início no segundo 

semestre de 2019, precisamente no mês de novembro, e será efetivada em até 15 anos, a 

Diretoria Executiva incluiu no orçamento de 2020 previsão orçamentária específica para o 

início das devoluções em cumprimento aos termos dos protocolos firmados entre a Fundação 

e os Patrocinadores. 

Em continuidade ao procedimento contábil adotado pela Fundação, o superávit 

gerado pela Fundação no mês de dezembro/2020, contabilizado no Fundo Administrativo, no 

valor de R$ 1.345.442,94, reduzido pela variação negativa do Ativo Permanente, no valor de 

R$ 7.053,61, foi revertido contra a conta de Apropriação em 12/2020, e o déficit foi 

totalmente revertido. 

Este Conselho já registrou ressalva quando da análise dos balancetes dos meses de 

novembro e dezembro/2019 quanto à Reversão de Resultado Negativo evidenciado no DPGA-

2019, apesar das justificativas constantes do item 10 das Notas Explicativas, exclusivamente 

sob o aspecto formal, quanto à metodologia contábil utilizada para registro da conta 

APROPRIAÇÃO DE  CONTRIBUIÇÕES FUTURAS – PATROCINADOR, em contrapartida do Fundo 
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Administrativo, em face da disposição constante do inciso II do artigo 24 da Resolução CNPC 

nº 29/2018. 

Registra-se, ainda, que o Conselho Fiscal não tem recebido informações do 

Administrador Responsável pelo Plano de Benefícios sobre o Fundo Administrativo constituído 

a partir do momento que a Fundação atingiu o ponto de equilíbrio operacional, em que a 

apropriação da devolução da primeira parcela do adiantamento das contribuições foi utilizada 

em conta de despesa, cujo superávit operacional não aparece na contabilidade. 

Conforme o Gráfico 4.2, abaixo, que representa a evolução e desdobramentos das 

taxas de carregamento das contribuições depositadas no mês e do fluxo da rentabilidade dos 

investimentos do PGA, no mês de dez/2020, as receitas originadas de taxa de carregamento 

representaram 88,56% do montante total de receitas do PGA, enquanto a rentabilidade dos 

investimentos foi positiva em 11,4% (nominal). 

 

Gráfico 4.2 – Demonstrativo Receitas – jan/2020 a dez/2020 

 
 

Ainda em dez/2020 o ticket médio (TM) – Contribuição per Capita da Funpresp-jud, 

resultado da divisão do total apurado de contribuição no mês de dez/2020 pelo número de 

participantes do mesmo período, foi de R$ 2.639,28, conforme divulgado no Relatório 

elaborado pela Gerência de Contabilidade - GCONT do mês de dezembro de 2020 (GCONT-

12/2020). A variação do Ticket Médio ocorreu devido à variação da arrecadação da 

Gratificação Natalina (13º salário) e pelo resultado positivo dos investimentos em 

dezembro/2020, com uma variação positiva nominal de mais de R$ 37 milhões de reais, 

correspondente a um aumento de 22,29% nas Receitas da Fundação. 

Abaixo, a Figura 4.1 evidencia o gráfico obtido desse relatório com a evolução do 

ticket médio de jan/2020 a dez/2020. 
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Figura 4.1– Ticket Médio (TM) – Contribuição per capita

 

 

Constatação 4.2 

O Conselho Fiscal já registrou a ressalva quando da análise dos balancetes dos meses 

de novembro e dezembro/2019 quanto à reversão do resultado negativo evidenciado no 

DPGA, apesar das justificativas constantes do item 10 das Notas Explicativas, exclusivamente 

sob o aspecto formal quanto à metodologia contábil utilizada para o registro da conta 

APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES FUTURAS- PATROCINADOR em contrapartida do Fundo 

Administrativo, em face da disposição contida no inciso II do art. 24 da Resolução CNPC Nº 

29/2018. 

 

Constatação 4.3 

O Conselho Fiscal não tem recebido informações do Administrador Responsável pelo 

Plano de Benefícios sobre o Fundo Administrativo constituído a partir do momento que a 

Fundação atingiu o ponto de equilíbrio operacional. 

 
 

4.1.2 Executadas 

Conforme o Relatório de Acompanhamento Financeiro e Orçamentário elaborado 

pela Gerência de Administração e Finanças - GEAFI de dezembro de 2020, a execução 

orçamentária realizada no exercício foi de R$ 14.146.009,80 (quatorze milhões, cento e 

quarenta e seis mil, nove reais e oitenta centavos), o que representa uma execução de 

94,51% da previsão até o mês de dezembro, sendo que no referido mês a execução foi de 

181,99% em relação ao orçado. 
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Dentre as despesas realizadas, acumuladas até o mês de dezembro/2020, merecem 

destaques as Despesas com Treinamento/Congressos/Seminários, Viagens e Estadias, 

comunicação e outras despesas - contencioso, as quais obtiveram percentual de execução 

abaixo de 60%. 

Não obstante o comportamento irregular das despesas com treinamentos e viagens 

e estadias, em relação ao período de sua ocorrência, no exercício foram executados apenas 

31,86% e 1,95%, respectivamente, do orçamento total estimado para as referidas despesas, 

justificada a baixa execução orçamentária pela pandemia do Covid - 19. 

Em relação às ações do PGCM não foram identificadas justificativas para a execução 

no exercício de 51% do orçamento. 

As despesas com Serviços de Terceiros, contratações que suportam o apoio 

administrativo, até o mês de dezembro totalizaram 68,18% do orçamento anual previsto nesta 

rubrica, conforme justificado pela GEAFI devido ao home office imposto aos empregados e 

dirigentes e às medidas contingenciais orientadas à prevenção do Coronavírus (COVID-19), 

muitas licitações previstas não foram realizadas ou ocorreram tardiamente. 

Quanto às despesas gerais foi informado no relatório da Geafi 12/2020 que o 

aumento no mês de dezembro, na ordem de 1.078,31%, totalizando 143,91% no exercício. 

decorreu de ação planejada de gerenciamento de fluxo de caixa, considerando a expectativa 

de não realização de uma série de ações e novos projetos ao longo do exercício afetados pela 

pandemia, quando a Diretoria Executiva concluiu pela possibilidade de utilização desses 

recursos na antecipação das despesas com aluguel e condomínio da sede com vencimento ao 

longo de 2021, no total de R$ 544.832,75 sob a alegação de economia de R$ 60.000,00 e de 

que, caso não houvesse essa antecipação os gastos nessa rubrica equivaleriam à 88,22% de 

realização. 

Ainda, quanto às despesas relacionadas ao cumprimento do PGTI, justificou-se que 

no mês de dezembro foi renovada a assinatura com o pacote Adobe Acrobat e outras 

pequenas despesas relacionadas à aquisição de equipamentos resultando na utilização ao 

final do ano de 93,57% do orçamento previsto. 

Sobre a antecipação das despesas do exercício 2021 este Conselho Fiscal deliberou, 

conforme registro na Ata da 2ª Sessão Extraordinária, de 23/02/2021, em solicitar 

informações acerca da explicitação das razões econômico-financeiras que justificaram os 

adiantamentos das despesas de aluguel e de condomínio constantes do balancete do mês de 

dezembro de 2020, as quais não foram apresentadas até a presente data. 

 

Constatação 4.4 

O Conselho Fiscal deliberou, na 2ª Sessão Extraordinária, de 23/02/2021, em solicitar 

informações acerca da explicitação das razões econômico-financeiras que justificaram os 

adiantamentos das despesas de aluguel e de condomínio constantes do balancete do mês de 

dezembro de 2020. 
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No que concerne às despesas com Pessoal e Encargos e o gasto com tributos (PIS, 

Cofins, Tafic-Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar e IPTU), 

correspondentes a 97,33% e 95,17%, respectivamente. 

Por fim, registra-se a realização de 32,34% dos valores provisionados para eventuais 

contenciosos jurídicos. 

A Tabela 4.2, a seguir, evidencia o acompanhamento da execução orçamentária no 

exercício de 2020 ante o que foi orçado para o exercício. 

 

Tabela 4. 2 – Execução Orçamentária – 2020 

 

 

Comparativamente ao exercício de 2019, conforme Tabela 4.3, a seguir, e alinhado 

às priorizações orçamentárias a despesa que apresentou um crescimento mais acentuado no 

orçamento em 2020 foi a despesa com Treinamentos/Congressos e Seminários, 

correspondente a 67,78%, e houve redução das despesas orçados com Viagens e Estadias em 

28,54%, Despesas Gerais em 28,15% e Outras Despesas/contencioso em 80,60%. 
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Tabela 4. 3 – Orçamento Consolidado Comparativo 2019/2020 

 
 

 

4.2 Evolução da antecipação de contribuições futuras – Patrocinadores 

Na Figura 4.2, a seguir, apresenta-se a evolução dos valores recebidos a título de 

antecipação de contribuições futuras (empréstimo remunerado), o Ativo do PGA e a 

apropriação dessas contribuições futuras para a cobertura de despesas administrativas, no 

período de janeiro/2020 a dezembro/2020, conforme Balancetes janeiro/2020 a 

dezembro/2020, da Gerência de Contabilidade-GCONT. 

Conforme demonstrado, verifica-se o crescente aumento do Ativo do PGA, até 

setembro/2020, com uma leve redução no último trimestre, superando o montante relativo 

às Apropriações de Contribuições Futuras – Patrocinador em todo o período, a contar de 
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julho/2019 conforme relatório anterior (1º semestre/2020), zerando no mês de 

dezembro/2020, e a diminuição do empréstimo junto aos Patrocinadores a partir de 

setembro/2020. Observa-se que a correção monetária do adiantamento de contribuições dos 

patrocinadores, apresenta o montante de 1,35%, com valor nominal aproximado de R$ 330 

mil, resultado do IPCA de dezembro/2020. E, conforme acordado com o Supremo Tribunal 

Federal e o Ministério Público da União, o empréstimo dos patrocinadores, via adiantamento 

de contribuições dos patrocinadores é corrigido pela inflação do período medida pelo IBGE. 

 

Figura 4.2 – Evolução do Empréstimo junto aos Patrocinadores 

 
 

 

Abaixo, a Tabela 4.4 detalha o valor atualizado a ser devolvido, segregado por 

Patrocinador, de acordo com os créditos orçamentários e financeiros realizados por parte dos 

patrocinadores. Os valores estão atualizados conforme os termos de compromisso firmados 

entre a Funpresp-Jud e os patrocinadores. 

 
Tabela 4.4 – Atualização por Patrocinador 
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4.3 Acompanhamento e Controle dos Indicadores de Gestão 

De acordo com Caderno de Orçamento para o exercício de 2020, o Conselho 

Deliberativo propôs, em atendimento ao art. 4º da Resolução CGPC nº 29, de 31.08.2019, e 

para efeito de avaliação objetiva das despesas administrativas os seguintes indicadores e 

metas, cujos percentuais incidem sobre o orçamento, conforme a Tabela 4.5. 

 

a) nível de execução orçamentária (despesa com funcionamento realizada sobre a 

despesa com funcionamento orçada) - Meta 95% D2 (R$); 

b) despesa com funcionamento per capita - Meta 95% D2/A (R$);  

c) despesa com funcionamento sobre ativo total- Meta 95% D2/B (%); 

d) despesa com funcionamento sobre receita- Meta 95% D2/C (%). 

 

Tabela 4.5 – Indicadores de Gestão do PGA 
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A Tabela 4.6, abaixo, evidencia os indicadores de gestão das despesas administrativas 

considerando os valores orçados e a meta para o exercício de 2020. 

 
Tabela 4.6 – Indicadores de Gestão 

 

 

Considerando a amortização do saldo do empréstimo, com início em 2019, espera-se 

um decréscimo do saldo mínimo do fundo administrativo no curto/médio prazo. 

Por outro lado, no longo prazo, em vista ao alcance do ponto de equilíbrio 

operacional, espera-se que o fundo administrativo evolua positivamente ao longo dos 

próximos anos, como se pode observar pelos valores esperados para 2019, R$ 6.393.080,00, 

já subtraída a primeira devolução do empréstimo aos Patrocinadores no valor de 

R$ 5.892.960,00, e para 2020 R$ 7.186.195,00, conforme Tabela 4.4 acima. 

Conforme registrado nos Relatórios GEAFI 04/2020 e 05/2020, em seu item 5 – 

Indicadores de Gestão, foi realizada uma revisão dos parâmetros orçamentários, 

principalmente em suas expectativas de receitas e novos participantes, no período de junho 

a dezembro de 2020, de forma que as projeções deste Relatório já contemplam as novas 

perspectivas. 

 
a) Nível de Execução Orçamentária 

 
Gráfico 4.3 – Nível de Execução Orçamentária Projetada 
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Conforme o Gráfico 4.3, acima, referente à execução orçamentária no exercício, as 

despesas realizadas acumuladas ultrapassaram sua meta prevista em 0,77%, analisados pelo 

regime de competência (base contábil). Foi informado no relatório GEAFI 12/2020 que se este 

indicador for considerado pelo regime de caixa foram alcançados 94,51% de execução sobre 

o orçamento proposto, procedimento este decorrente da antecipação das despesas de 

manutenção/2021, já questionado por este Conselho Fiscal, revertendo a sobra de caixa 2020, 

derivada de um conjunto de ações e projetos paralisados e/ou não iniciados em função das 

restrições impostas pela pandemia, liberando recursos em 2021 para que estes projetos, 

alguns deles presentes no exercício de planejamento estratégico da Entidade, sejam 

retomados e concluídos ou implementados. 

 

b) Despesa com Funcionamento per capita 

 

Gráfico 4.4 – Despesa com Funcionamento per capita 

 

 

Conforme o constante no Caderno Orçamentário, eram esperados 22.000 

participantes no mês de dezembro, totalizando 2.292 nova adesões ao longo do ano, contudo 

o número apurado ficou abaixo da expectativa, com o total de 20.691 participantes, e 983 

novas adesões em 2020. Assim, como consequência que já vinha sendo apontada desde os 

primeiros meses da pandemia, este indicador ficou acima do inicialmente previsto, não devido 

ao fato da despesa com funcionamento ter sido elevada, já que esta, de fato, ficou 

ligeiramente inferior à orçada para o período, mas porque está sendo comparada com um 

número menor de participantes. 

Diante desse cenário, a meta esperada para a despesa per capita, diretamente 

relacionada ao número de participantes, também foi comprometida, mantendo-se elevada 

durante todo o ano e iniciando uma tendência de estabilização apenas nos últimos meses do 

exercício. 
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c) Despesa com funcionamento sobre ativo total 

 

Gráfico 4.5 – Despesa com Funcionamento sobre o Ativo total 

 

 

O indicador mensura a magnitude das despesas necessárias para o funcionamento 

da entidade sobre o total dos seus ativos. Durante o ano, também em função da redução das 

despesas administrativas, em função dos efeitos da pandemia, este indicador vinha 

consistentemente evidenciando tendência de aproximação da meta estabelecida. No mês de 

dezembro informou-se que o patrimônio da Entidade recebeu um grande aporte de recursos 

alcançando a meta. Os percentuais apurados em cotejo com o orçamento deste indicador são 

demonstrados no Gráfico 4.5, acima. 

 

d) Despesa com funcionamento sobre a receita (R$)  

 

Gráfico 4.6 – Despesa com Funcionamento sobre receita 

 

 

Conforme demonstrado no gráfico acima foram utilizados ao longo do ano de 2020, 

63,03% das receitas auferidas pelo PGA para o custeio das atividades administrativas da 

Entidade. Muito embora, conforme registrado, tenham sido adotadas ações para equilibrar o 

fluxo de caixa e manter em boa ordem o indicador de execução orçamentária, a menor 
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entrada de recursos no PGA ocasionou um deslocamento das despesas em relação à receita e 

à meta estabelecida de 53,33% conforme o Gráfico 4.6, acima 

 

 

4.4 Análise Quanto aos Limites e Critérios Quantitativos e Qualitativos 

Dispõe o regulamento do Plano de Gestão Administrativa-PGA, aprovado pelo 

Conselho Deliberativo em 18/09/2014, em seu Capítulo VIII, que trata dos critérios para a 

execução do orçamento, que “os critérios quantitativos e qualitativos das despesas 

administrativas da Funpresp-Jud possibilitam a avaliação da relação entre a necessidade e 

adequação dos gastos com os resultados obtidos, e deverão observar as normas de 

governança da entidade” (art. 9º). 

Ainda esclarece que “os critérios quantitativos referem-se à mensuração dos gastos 

administrativos da Funpresp-Jud que possibilitem a determinação do quantum a ser gasto pela 

entidade” (art. 11), bem como estabelece que os critérios qualitativos são os atributos que 

tornam as informações relacionadas às despesas administrativas úteis para os usuários da 

informação, devendo ser observadas as seguintes características qualitativas: I. 

compreensibilidade; II. Relevância; III. confiabilidade e IV. comparabilidade (art. 12). 

O regulamento do PGA, ainda, pontua: 

 
Art. 10 O estabelecimento dos critérios quantitativos e qualitativos leva em 

consideração os seguintes aspectos:  

I – planejamento estratégico;  

II – plano de ação tático;  

III – recursos garantidores dos planos de benefícios;  

IV – quantidade de planos de benefícios;  

V – modalidade dos planos de benefícios;  

VI – número de participantes e assistidos; e  

VII – forma de gestão dos investimentos.  

[...] 

Art. 12 [...] 

§ 1º Os critérios qualitativos deverão ter como premissa a justificativa da despesa a 

ser realizada e sua adequação aos resultados obtidos, devendo-se alocar recursos de 

maneira seletiva nas ações e projetos principais visando o melhor retorno, 

ponderando custo e benefício, à luz do Planejamento Estratégico e do Plano de Ação, 

e constantes dos estudos relacionados à aprovação orçamentária.  

Art. 13 Por ocasião da aprovação do orçamento anual, o Conselho Deliberativo da 

Funpresp-Jud detalhará os parâmetros que nortearão as despesas administrativas, 

assim como estabelecerá as metas para os indicadores de gestão propostos 

anualmente pela Diretoria Executiva, de modo a permitir uma melhor avaliação dos 

gastos realizados pela entidade. (grifo nosso) 
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Tabela 4.7 – Orçamento para 2020 e Indicadores de Gestão do PGA 

 
 

 
 

 

A Tabela 4.7, acima, evidencia de forma didática as informações quantitativas e 

qualitativas comparativamente do exercício de 2019 e do exercício de 2020, compreendendo 

o período de dezembro de 2019 a dezembro de 2020, condizentes com os parâmetros 

delineados no Caderno Orçamentário para 2020 aprovado pelo Conselho Deliberativo. 
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As metas para os indicadores de gestão foram contempladas no Caderno de 

Orçamento para 2020, as quais, ao final do exercício foram cotejadas com os resultados 

alcançados permitindo a avaliação da gestão do exercício e servindo, assim, de parâmetro 

para o estabelecimento das metas para o exercício seguinte, 2021. 

Comparativamente ao exercício de 2019 destacam-se para 2020 a previsão de 

aumento do número de participantes (12,82%) e de arrecadações; previsão de aumento da 

receita total no montante de R$ 3.466.113,00 (14,94%); diminuição das despesas com 

empréstimos, no valor estimado de R$ 1.384.960,00 (-23%), já com a correção; aumento das 

Despesas Totais no montante de R$ 2.667.111,00 (15,87%), devido à diminuição em 23,50% 

das despesas com empréstimos e aumento em 37,12% das Despesas com Funcionamento, em 

relação ao exercício de 2019, e alinhado às priorizações orçamentárias para 2020, o 

crescimento das Despesas com Pessoal e Encargos (47,04%), aumento com 

Treinamento/Congressos e Seminários (113,02%), Diminuição das Despesas Gerais (-29,34%), 

devido à diminuição das despesas com o Plano Diretor da TI (-33,26%) e das Despesas com 

Manutenção (-39%) decorrente dos necessários aumentos dessas despesas no exercício 

anterior, a fim de acomodar o aumento do corpo funcional ocorrido e previsto. 

De acordo com o relatório GEAFI 12/2020, no mês de dezembro era esperada uma 

receita bruta – taxa de carregamento somada à rentabilidade do empréstimo inicial de 

R$ 3.084.826,63. Alega-se que com o efeito da pandemia sobre as atividades da entidade, em 

maio/2020 foi promovida uma reavaliação da estimativa de receita de forma que o novo 

número estimado para a receita bruta no mês de dezembro passou para R$ 2.507.890,68. 

No referido mês, no entanto, apurou-se que a receita obtida, R$ 2.927.430,15, 

superou a estimativa revisada em 16,72%, segunda vez no ano que a receita real superou a 

esperada, mas, mantendo uma diferença negativa em relação ao orçamento anual na ordem 

de 14,74%. Ressalte-se que a despesa administrativa total no mês de R$ 2.213.588,65, 

representou 75,61% da receita obtida, conforme o Gráfico 4.7, a seguir: 

 
Gráfico 4.7 - receita x despesa de janeiro/2020 a dezembro/2020 
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4.5 Avaliação das Metas Estabelecidas para os Indicadores de Gestão 

A Tabela 4.8 a seguir mostra o cenário estimado para o ano de 2020 e as metas 

estabelecidas/aprovadas pelo Conselho Deliberativo para os indicadores qualitativos de 

gestão: 

 

Tabela 4.8 - Comparativo dos Indicadores de Gestão - 2020 

 
 

O Nível de Execução Orçamentária refere-se à despesa com funcionamento realizada 

sobre a despesa com funcionamento orçada. 

A Despesa com Funcionamento per capita refere-se à despesa total administrativa 

dividida pelo número de participantes. 

A Despesa com Funcionamento sobre o ativo total refere-se ao valor total da 

despesa administrativa dividida pelo valor do ativo da Fundação. 

A Despesa com Funcionamento sobre a Receita refere-se à despesa administrativa 

total dividida pelo total de receitas auferidas. 

Conforme registrado nos Relatórios Geafi 4/2020 e 5/2020 no item 5 – Indicadores 

de Gestão, foi realizada uma revisão dos parâmetros orçamentários, principalmente em sua 

expectativa de receitas e novos participantes, no período compreendido entre junho e 

dezembro de 2020, de forma que as projeções deste Relatório já contemplam as novas 

perspectivas. 

Considerando a amortização do saldo do empréstimo, com início em 2019, espera-se 

um decréscimo do saldo mínimo do fundo administrativo no curto/médio prazo e no longo 

prazo, por sua vez, devido ao alcance do ponto de equilíbrio operacional, estima-se que o 

fundo administrativo evolua positivamente ao longo dos próximos anos conforme os valores 

esperado para 2019 (R$ 6.387.193,00), já subtraída a primeira devolução do empréstimo aos 

Patrocinadores(R$ 5.892.960,00) e para 2020 (R$ 7.186.195,00) conforme valores constantes 

da Tabela 4.7 supra. 
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Gráfico 4.8 Execução Orçamentária de janeiro/2020 a dezembro/2020 

 

 

Analisando a Tabela 4.2 – Tabela de Execução Acumulada – dezembro/2020 e o 

Gráfico 4.8, acima, referente à Execução Orçamentária, considerando o período de janeiro a 

dezembro de 2020 percebe-se que a realização das despesas tem caminhado abaixo de sua 

correspondente previsão até novembro. No ano 94,51% do total das despesas estimadas foi 

executado e no mês de dezembro, as despesas realizadas ultrapassaram suas estimativas em 

81,99%. 

As alterações relevantes já foram comentadas anteriormente e conforme as 

justificativas apresentadas várias rubricas foram afetadas pelos efeitos da pandemia que 

acometeu o Brasil a partir de março/2020. 

O desenho do orçamento para o exercício de 2020 teve como diretriz principal o 

Planejamento Estratégico Institucional 2019-2022. Dentre as deliberações do Conselho 

Deliberativo para o exercício destaca-se a implementação dos projetos e ações associadas aos 

objetivos que foram rediscutidos em revisão do Planejamento Estratégico para o período 

2019/2020, sendo elencadas 81 (oitenta e uma) atividades associadas aos 6 (seis) objetivos 

que compõem o referido Planejamento Estratégico. Das 81 atividades listadas, 36 exigiriam 

para o ano de 2020 um dispêndio de recursos de R$ 2.462.282,48. 

O Planejamento Estratégico 2019-2022 foi desdobrado em um plano com 23 ações 

estratégicas e 81 atividades operacionais consideradas prioritárias para a Funpresp-Jud, 

conforme quadro a seguir: 

 
Quadro 4.1 – Resumo do Planejamento Estratégico 2019-2022 
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O quadro a seguir apresenta a distribuição das ações e atividades entre os Objetivos 

Estratégicos – OE do Planejamento Estratégico 2019-2022. 

 

Quadro 4.2- Distribuição das ações e atividades do Planejamento Estratégico 2019-2022 

 
 

 

 

No Quadro 4.3, a seguir, apresentam-se as atividades mais representativas (79,7%) 

sob o aspecto de custo associado, constante do caderno da Proposta Orçamentária - 2020:  

 

Quadro 4.3 – Atividades Representativas do Planejamento Estratégico 
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Verifica-se, no entanto, no relatório de acompanhamento do Planejamento 

Estratégico 2019-2022, 2º semestre de 2020, elaborado pela Gerência de Controle Interno - 

GECOI, que, não obstante a apresentação de tabela de acompanhamento analítico do 

Planejamento Estratégico 2019-2020, não houve manifestação específica quanto às atividades 

acima relacionadas, constantes do Caderno da Proposta Orçamentária - 2020, não concluídas 

com as devidas justificativas necessárias. 

Após exame minucioso da referida tabela, do relatório acompanhamento do 

Planejamento Estratégico 2019-2022, 2º semestre de 2020, verificou-se a conclusão das 

atividades: Implantar o Plano de Empregos, Carreiras e Salários – PECS, no valor de 

R$ 1.228.559,24; Disponibilizar ferramenta de dados (tempo real), pesquisa e de negociação 

(Terminal Bloomberg), no valor de R$ 155.000,00; e Ampliar a equipe de análise de 

investimentos, no valor de R$ 70.231,34. Verificou-se, ainda, que as atividades apontadas no 

quadro acima que não foram concluídas estão em fase de andamento, sem justificativas, pois 

não foram paradas em face da pandemia. 

Observa-se, valor divergente relativo à atividade “Ampliar a equipe de análise de 

investimentos” no Caderno da Proposta Orçamentária - 2020, R$ 70.231,34, e na tabela de 

acompanhamento analítico do Planejamento Estratégico 2019-2020, do Relatório de 

Acompanhamento do Planejamento Estratégico, 2º semestre/2020, R$ 140.462,67. 

Assim, do dispêndio de recursos total estimado com as atividades de maior 

relevância, R$ 2.462.282,48, foram executados o correspondente a R$ 1.453.790,58, 

considerando o valor de R$ 70.231,34 para a atividade “Ampliar a equipe de análise de 

investimentos”. 
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Constatação 4.5 

O Conselho Fiscal recomenda à Fundação manifestação específica quanto às 

atividades do Planejamento Estratégico abordadas no Caderno da Proposta orçamentária para 

o exercício, com as justificativas necessárias para a sua não conclusão. 

 

Constatação 4.6 

O Conselho Fiscal recomenda à Fundação manifestação específica quanto à eventuais 

divergências atinentes às atividades do Planejamento Estratégico verificadas no Caderno da 

Proposta orçamentária para o exercício. 

 

 

Apresenta-se no Quadro 4.4, a seguir, o Acompanhamento consolidado do 

Planejamento Estratégico 2019-2022. 

 

Quadro 4.4 – Acompanhamento consolidado do Planejamento Estratégico 2019-2022 

 

 

Observa-se a execução de 33% do planejamento estratégico no exercício, ou seja, 

33% das atividades foram concluídas, 25% estão em andamento, 25% estão paradas devido à 

pandemia do Covid-19, 10% estão programadas e 7% serão revisadas, dadas algumas 

alterações orçamentárias e/ou a consolidação em outros projetos.  
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4.6 Recomendações do Conselho Fiscal 

 

Por todo o exposto e relatado no presente tópico, impende apresentar à Fundação 

as seguintes recomendações: 

 
4.6.1. A apresentação de justificativas quanto ao considerável aumento de gastos 

devido à restruturação das carreiras e à mudança para a nova Sede (Constatação 4.1); 

4.6.2. A apresentação de justificativas robustas quanto à metodologia contábil 

utilizada para o registro da conta APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES FUTURAS – 

PATROCINADOR em contrapartida do Fundo Administrativo, em face da disposição contida no 

inciso II do art. 24 da Resolução CNPC Nº 29/2018 (Constatação 4.2); 

4.6.3. O encaminhamento de informações pelo Administrador Responsável pelo 

Plano de Benefícios, sobre o Fundo Administrativo constituído a partir do ponto de equilíbrio 

operacional atingido. (Constatação 4.3); 

4.6.4. A apresentação de justificativas para o pagamento antecipado de despesas de 

aluguel e de condomínio constantes do balancete do mês de dezembro/2020 (Constatação 

4.4); 

4.6.5. A manifestação específica quanto às atividades do Planejamento Estratégico 

abordadas no Caderno de Proposta Orçamentária para o exercício, com as justificativas 

necessárias para a sua não conclusão (Constatação 4.5); 

4.6.6. A manifestação quanto a eventuais divergências atinentes às atividades do 

Planejamento Estratégico abordadas no Caderno de Proposta Orçamentária para o exercício 

(Constatação 4.6). 
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4.7 Manifestação do Conselho Fiscal 

Em atendimento ao inciso I, in fine, do art. 19 da Resolução MPS/CGPC nº 13, de 1º 

de outubro de 2004, ao Caderno de Orçamento para 2020 da Funpresp-Jud, aprovado pelo 

Conselho Deliberativo na 10ª Sessão Extraordinária, realizada em 20/11/2019, bem como ao 

art. 12 da Resolução MPS/CGPC nº 29, de 31 de agosto de 2009, e ainda com base nas 

verificações e considerando as análises efetuadas dos dados disponibilizados pela Fundação, 

seus controles internos administrativos e, a fortiori, que as despesas administrativas da 

Funpresp-Jud tiveram a realização no segundo semestre de 2020 alinhadas com os valores 

orçados para o exercício, este Conselho Fiscal manifesta-se pela regularidade da gestão da 

execução orçamentária, que se encontra aderente às normas em vigor, ressalvados os 

comentários e as recomendações pontuadas no tópico 4.6, em especial quanto à 

antecipação de despesas de aluguel e de condomínio constantes do balancete do mês de 

dezembro/2020.  
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5. PLANO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA - PGA 

 
 

O Plano de Gestão Administrativa (PGA) é destinado ao pagamento das despesas 

administrativas previdenciais e de investimentos relativas à gestão dos planos de benefícios. 

O acompanhamento das despesas administrativas15 do plano de benefícios operado 

pela Entidade é essencial para a garantia do equilíbrio operacional quanto à gestão dos 

recursos destinados às operações e ao próprio funcionamento da Fundação, o que, em última 

análise, visa a preservação e a longevidade do próprio sistema de previdência complementar. 

A eficiência do gerenciamento das despesas administrativas consiste em tema de 

reconhecida relevância para o sistema de previdência complementar, quando se considera a 

necessidade de defesa dos interesses de participantes, patrocinadores e instituidores dos 

planos de benefícios. Nesse sentido, uma EFPC deve buscar a constante excelência na gestão 

administrativa dos planos, bem como a otimização do uso dos recursos arrecadados para essa 

finalidade. 

Em tal perspectiva, o Plano de Gestão Administrativa (PGA) elenca a gestão dos 

recursos destinados para a cobertura dos gastos incorridos pela Fundação na administração 

dos planos de benefícios, ou seja, são as despesas administrativas necessárias ao regular 

funcionamento da Entidade. Essencialmente, os recursos destinados ao custeio da Fundação 

são receitas oriundas das taxas de carregamento16, incidentes sobre as contribuições 

previdenciais arrecadas mensalmente. 

A qualidade do gasto, bem ainda a otimização das despesas é medida que se impõe 

e deve estar em consonância com as melhores práticas de governança adotadas pela 

entidade. No entanto, essa perspectiva não pode afrontar a alçada de discricionariedade do 

gestor, sob pena de inviabilizar a gestão da própria Fundação. 

Para o melhor detalhamento do PGA e sua composição serão abordados a seguir: o 

Ativo Líquido do PGA; as fontes e usos do custeio administrativo; o adiantamento de 

contribuições futuras; as despesas administrativas (previdencial e investimentos); a 

participação no Fundo Administrativo; os indicadores de desempenho do PGA; e os limites de 

transferência de recursos para o custeio administrativo. 

 

  

 
15 II - despesas administrativas: gastos realizados pela EFPC na administração de seus planos de benefícios, por 
meio do plano de gestão administrativa - PGA, incluídas as despesas de investimentos; (art. 2º, II, Resolução 
CGPC nº 29/2009). 
16 A taxa de carregamento vigente a partir de 1º de abril de 2020 foi fixada no percentual de 5% (cinco por cento), 
conforme Plano de Custeio da Fundação, aprovado pelo Conselho Deliberativo na 10ª Sessão Extraordinária de 
2019, ocorrida em 20/11/2019. 
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5.1 Ativo Líquido do PGA 

 
O resultado do Ativo Líquido do PGA permite averiguar a situação econômica e 

financeira da Entidade em face de suas despesas administrativas, o resultado, a constituição 

ou reversão de fundo, bem como o cumprimento da norma que determina o valor registrado 

no ativo permanente como limite mínimo que deve haver de saldo no Fundo Administrativo 

(parágrafo único do art. 14 do Regulamento do PGA) 17. 

A Tabela 5.1, abaixo, evidencia o Ativo Líquido do PGA: 

 
Tabela 5.1 - Ativo Líquido PGA 

Descrição 
Exercício 

Evolução 
2020 2019 

Ativo Total R$ 30.519.533,58 R$ 27.951.564,79 9,19% 

(-) Exigível Operacional R$ (26.395.393,06) R$ (25.298.508,22) 4,34% 

(-) Exigível Contingencial R$ (3.574.331,54) R$ (2.500.209,91) 42,96% 

Ativo Líquido R$ 549.808,98 R$ 152.846,66 259,71% 

(-) Fundos Administrativos R$ (549.808,98) R$ (152.846,66) 259,71% 

Equilíbrio R$ - R$ - - 

Fonte: Balancetes do PGA do mês 12/2020 e 12/2019 da Funpresp-Jud. 

 
Observa-se da Tabela 5.1, acima, que houve elevação do Ativo Total do PGA em 

9,19% no exercício de 2020, comparativamente ao ano de 2019. 

O exigível operacional, evidenciado na Tabela 5.1, acima, diz respeito às obrigações 

com a gestão administrativa (conta 2.1.2), cujas categorias de gastos estão agrupadas em 

“Contas a Pagar”, “Retenções a Recolher” e “Outras Exigibilidades”; e com os investimentos 

do PGA (conta 2.1.3), cujas obrigações estão agrupadas em “Fundos de Investimentos” e 

“Outras Exigibilidades”. 

Já o exigível contingencial (conta 2.2) refere-se ao saldo depósito judicial decorrente 

do questionamento do PIS e da COFINS, das entidades sem fins lucrativos, objeto do 

Mandando de Segurança nos autos do processo eletrônico nº 1006144-65.2015.4.01.3400, 

em curso na 3ª Vara Federal de Brasília. Observa-se que houve denegação da segurança 

pleiteada em 07/02/2019, bem como foi interposta apelação, 1º/04/2020, e que, em 

02/06/2020, o processo foi retirado da sessão de julgamento pelo Tribunal (2º Grau). 

 
17 Os saldos do ativo permanente (conta 1.3) registrados nos Balancetes Consolidados da Funpresp-Jud no 
segundo semestre de 2020 e 2019 foram R$ 205.508,81 e R$ 152.846,66, respectivamente. 
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Noutro giro, houve uma elevação de 259,71% no Ativo Líquido, evidenciado pelo 

Fundo Administrativo do PGA. Essa diferença decorre de ajuste formal na conta contábil 

2.1.2.9.04 (-) APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES FUTURAS – PATROCINADOR, mediante a 

reversão do Fundo Administrativo da Entidade, o que fez com que o valor mínimo registrado 

contabilmente, em dezembro de 2019, observasse o saldo do Ativo Permanente. 

A Tabela 5.2, abaixo, evidencia a composição e reversão do Fundo Administrativo no 

exercício de 2020. 

 

Tabela 5.2 – Fundo Administrativo (Conta 1.2.2.3) 

Mês 
Fundo 

Administrativo 
Reversão Movimentação Saldo Acumulado 

Saldo anterior 152.846,66 

 

152.846,66 152.846,66 

Janeiro 552.855,08 -558.635,12 -5.780,04 147.066,62 

Fevereiro 770.104,25 -696.359,69 73.744,56 220.811,18 

Março 415.734,01 -423.170,64 -7.436,63 213.374,55 

Abril 555.811,65 -562.328,78 -6.517,13 206.857,42 

Maio 866.272,37 -872.789,26 -6.516,89 200.340,53 

Junho 519.175,42 -525.692,94 -6.517,52 193.823,01 

Julho 515.094,56 -521.539,25 -6.444,69 187.378,32 

Agosto 370.487,54 -376.932,29 -6.444,75 180.933,57 

Setembro 121.740,31 -128.185,36 -6.445,05 174.488,52 

Outubro 207.066,17 -164.935,57 42.130,60 216.619,12 

Novembro 968.115,00 -972.171,70 -4.056,70 212.562,42 

Dezembro 1.345.442,94 -1.008.196,38 337.246,56 549.808,98 

Total 7.360.745,96 -6.810.936,98 549.808,98 

 

Fonte: Balancetes do PB da Funpresp-Jud 

 

A Tabela 5.2, acima, evidencia o valor de R$ 6.810.936,98 revertido do Fundo 

Administrativo para ajuste formal da conta 2.1.2.9.04 (-) APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES 

FUTURAS – PATROCINADOR. O referido ajuste contábil findou-se em dezembro de 2020. 

Nesse sentido, o valor do Ativo Líquido por seu percentual de elevação, 

comparativamente ao exercício anterior, denota o equilíbrio e a observância da legislação em 

vigor, considerando o ajuste contábil efetuado. 
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5.2 Fonte e Uso do Custeio Administrativo 

 

O resultado líquido (receitas subtraídas as despesas), positivo ou negativo, tem outra 

dimensão, conforme se analisam as rubricas que o compõe. Sejam rubricas de fonte ou de 

destinação do custeio. Essa análise permite averiguar a exata proporção da composição do 

PGA relativamente aos elementos essenciais de sua formação. 

A Tabela 5.3, abaixo, evidencia a origem e a aplicação (fonte e uso) do custeio 

administrativo: 
 

Tabela 5.3 - Demonstração do Plano de Gestão Administrativa 

Descrição 
Exercício [em R$] Variação 

(%) 2020 2019 

A) Fundo Administrativo do Exercício Anterior 152.846,66 3.357.837,04 -95,45% 

1. Custeio de Gestão Administrativa 22.789.654,08 24.081.721,87 -5,37% 

1.1. Receitas 22.789.654,08 24.081.721,87 -5,37% 

Custeio administrativo da gestão previdencial 21.131.692,94 22.047.748,88 -4,15% 

Resultado positivo líquido dos investimentos 1.599.883,77 1.963.935,36 -18,54% 

Outras receitas 58.077,37 70.037,63 -17,08% 

2. Despesas administrativas 21.318.570,13 26.166.912,20 -18,53% 

2.1. Administração previdencial 20.269.203,67 25.091.984,97 -19,22% 

2.2. Administração investimentos 1.049.366,46 1.074.927,23 -2,38% 

3. Constituição/Reversão de Contingência 1.074.121,63 1.119.800,05 -4,08% 

6. Sobra/Insuficiência da Gestão Administrativa (1-2-3) 396.962,32 -3.204.990,38 -112,39% 

7. Constituição/Reversão do Fundo Administrativo (6) 396.962,32 -3.204.990,38 -112,39% 

B) Fundo Administrativo do Exercício Atual (A+7) 549.808,98 152.846,66 259,71% 

Fonte: Balancetes do PGA da Funpresp-Jud dos meses 12/2020 e 12/2019. 

 

A análise da Tabela 5.3, acima, evidencia um decréscimo no custeio da gestão 

administrativa de 5,37% e também nas despesas administrativas de 18,53%. 

Há que se destacar que a diminuição verificada nas despesas administrativas decorre 

majoritariamente da Baixa de Resultado (empréstimo patrocinador)18, ajuste contábil 

efetuado pela Fundação, que teve como contrapartida uma conta de despesa sem reflexo 

contábil. 

No tocante à fonte do custeio (origem), cabe esclarecer que o item “1.1. Receitas”, é 

integrado pelas rubricas “Custeio administrativo da gestão previdencial”, “Resultado 

positivo líquido dos investimentos” e “Outras receitas administrativas”.  

 
18 Essa é uma despesa ficta, que decorre de ajuste contábil, consoante já enfatizado anteriormente. 
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A primeira rubrica decorre das Taxas de Carregamento, principal fonte de receita da 

Fundação para o custeio da estrutura administrativa e gestão dos Planos por ela 

administrados. 

A rubrica “Resultado positivo líquido dos investimentos” refere-se aos rendimentos 

(receita financeira) da aplicação do saldo do aporte inicial (adiantamento das contribuições 

futuras ou “empréstimo”), relativamente ao valor não utilizado desse recurso para cobrir 

despesas administrativas da Fundação.  

Já a rubrica “Outras receitas administrativas” é composta essencialmente 

(maio/2020) pela deflação verificada na correção do valor da restituição (“empréstimo”) 

devido aos patrocinadores, além de outros de valores menores relativos a rubricas diversas. 

No tocante ao saldo de apropriação de contribuições futuras, observa-se que a 

Fundação não mais utilizou recursos provenientes desse aporte inicial ou adiantamento 

(“empréstimo”), desde que atingiu o ponto de equilíbrio operacional, em agosto de 2018. 

Nesse sentido, verifica-se que os recursos para o custeio administrativo no exercício 

de 2020 foram suficientes para a cobertura das despesas administrativas. Observa-se o 

ingresso de receitas no valor de R$ 22,789 milhões contra um montante de despesas 

administrativas de R$ 21,318 milhões e de R$ 1,074 milhão, a título de reversão de 

contingência (depósito judicial), e, em decorrência de ajustes contábeis, houve a reversão do 

Fundo Administrativo no valor R$ 6,810 milhões, cujo saldo remanescente no final do 

exercício de 2020 foi de R$ 0,549 milhão, montante superior ao valor registrado no Ativo 

Permanente. 

Ressalta-se que, apesar do aumento expressivo nas despesas verificado a partir de 

janeiro de 2020, especialmente as despesas com pessoal e encargos sociais, desconsiderado 

o ajuste contábil efetuado, o dimensionamento do custeio administrativo está compatível 

com os aos gastos da Fundação. 

 

 

5.3 Adiantamento de Contribuições Futuras 

 

O art. 25 da Lei nº 12.618, de 30 de abril de 2018, autorizou a União, em caráter 

excepcional, “a promover aporte a título de adiantamento de contribuições futuras, 

necessário ao regular funcionamento inicial” da Entidade. Esse aporte inicial, segundo Termo 

de Protocolo firmado, seria restituído em 15 (quinze) anos, a contar do ano subsequente ao 

atingimento do ponto de equilíbrio operacional, o que ocorreu em agosto de 2018. 

A Tabela 5.4, a seguir, evidencia, de forma discriminada, a composição do aporte 

inicial, bem como o saldo remanescente a ser restituído, atualizado até 31 de dezembro de 

2020. 
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Tabela 5.4 – Demonstrativo do Aporte Inicial (Adiantamento de Contribuições Futuras) [em R$] 

Órgão Aporte inicial 
Correção 

Monetária 
Total 

Restituição 
Saldo devedor 

Data Valor 

STF 307.989,56 120.629,61 428.619,17 11/2019 428.619,17 0 

TSE 3.858.643,30 1.676.912,18 5.535.555,48 

11/2019 

10/2020 

11/2020 

1.073.989,98 

316.158,50 

4.145.407,00 

5.535.555,48 

0 

TST 12.764.459,07 5.998.849,50 18.763.308,57 

11/2019 

10/2020 

1.184.259,16 

1.220.167,43 

2.404.426,59 

16.358.881,98 

CNJ 25.013,75 9.797,09 34.810,84 11/2019 34.810,84 0 

CJF 6.821.857,78 3.133.201,22 9.955.059,00 

11/2109 

10/2010 

944.276,93 

625.441,26 

1.569.718,19 

8.385.340,81 

TJDFT 332.064,56 127.576,94 459.641,50 11/2019 459.641,50 0 

MPF 724.328,90 293.482,49 1.017.811,39 

11/2019 

10/2020 

501.305,57 

516.505,82 

1.017.811,39 

0 

MPDFT 111.029,24 42.656,66 153.685,90 11/2109 153.685,90 0 

STJ 934.946,11 378.820,01 1.313.766,12 

11/2019 

10/2020 

647.073,02 

666.693,10 

1.313.766,12 

0 

STM 339.243,92 126.054,47 465.298,39 11/2019 465.298,39 0 

Total 26.219.576,19 11.907.980,17 38.127.556,36 

11/2019 

10/2020 

11/2020 

5.892.960,46 

3.344.966,11 

4.145.407,00 

13.383.333,57 

24.744.222,79 
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O saldo remanescente a restituir – R$ 24.744.222,79 possui, no ano de 2020, a 

correção monetária evidenciada na conta 4.2.1.2.99.02 CORREÇÃO EMPRÉSTIMO 

PATROCINADOR no valor de R$ 1.253.829,50, conforme discriminado na Tabela 5.5. 

 

Tabela 5.5 – Registro da correção do Aporte Inicial em 2020 [em R$] 

Mês Correção pelo IPCA 
Rentabilidade Contabilizada do IPCA 

Positiva Negativa Total 

Janeiro 65.164,94  65.164,94  65.164,94 

Fevereiro 77.740,21  77.740,21  77.740,21 

Março 21.821,68  21.821,68  21.821,68 

Abril -96.706,51  
 

-96.706,51 -96.706,51 

Maio -118.175,98  50.155,66 -118.175,98 -68.020,32 

Junho 80.549,99  80.549,99  80.549,99 

Julho 111.820,74  111.820,74  111.820,74 

Agosto 74.815,52  74.815,52   74.815,52  

Setembro 199.986,90  199.986,90  199.986,90 

Outubro 241.685,57  241.685,57  241.685,57 

Novembro 215.373,34  215.373,34  215.373,34 

Dezembro 329.597,44  329.597,44  329.597,44 

Total 1.203.673,84 1.468.711,99 -214.882,49 1.253.829,50 

Fonte: Balancetes do PGA da Funpresp-Jud do exercício de 2020  

 

O valor total do empréstimo - R$ 24.744.222,79 -, em tese, está correto. No entanto, 

o acerto de R$ 50.155,66, realizado no mês de maio de 2020, foi utilizado para zerar a correção 

de janeiro a maio de 2020, em decorrência da rentabilidade negativa ocorrida nos meses de 

abril e maio de 2020. 

Depreende-se que o valor de R$ 50.155,66 foi utilizado para zerar uma conta de 

despesa que ficou credora, em decorrência das rentabilidades negativas, e teve como 

contrapartida a conta 4.1.9.1.02 OUTRAS RECEITAS ADMINISTRATIVAS, o que fez com que a 

correção do empréstimo destoasse, contabilmente, exatamente esse valor, conforme se 

verifica na Tabela 5.6, abaixo: 
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Tabela 5.6 – Evolução da correção e uso do Aporte Inicial [em R$]19 

Ano 

Aporte 

inicial/Correção 

Monetária 

Restituição Saldo 

Saldos do Empréstimo Patrocinador 

Empréstimo Apropriação 
Valor não 

utilizado 

2013 26.165.100,00  26.165.100,00 26.165.100,00 0,00 26.165.100,00 

2014 2.071.447,31  28.236.547,31 28.236.547,31 5.568.914,77 22.667.632,54 

2015 3.013.827,32  31.250.374,63 31.250.374,63 12.642.485,69 18.607.888,94 

2016 1.961.729,14  33.212.103,77 33.212.103,77 17.450.853,00 15.761.250,77 

2017 1.000.161,24  34.212.265,01 34.212.265,01 20.294.351,07 13.917.913,94 

2018 1.281.414,28  35.493.679,29 35.493.679,29 21.403.162,50 14.090.516,79 

2019 1.430.203,23 5.892.960,46 31.030.922,06 31.030.922,06 6.810.936,98 24.219.985,08 

2020 1.253.829,50 7.490.373,11 24.794.378,45 24.744.222,79 0,00 24.744.222,79 

Total 38.177.712,02 13.383.333,57 24.794.378,45 24.744.222,79 0,00 24.744.222,79 

Fonte: Balancetes da Funpresp-Jud de 2013 a 2020 

 

Registre-se que o Relatório GCONT 05/2020 trouxe o seguinte esclarecimento: 

 

Ressalta-se que, no mês de maio/2020, o IPCA registrou deflação de -0,38%, o que 

refletiu na correção do empréstimo ao patrocinador no valor aproximado de R$ 118 

mil. O valor positivo foi utilizado para abater o total acumulado na conta de despesa, 

no valor de R$ 68.020,32, e o restante foi registrado como outras receitas 

administrativas do período, no total de R$ 50.155,66. 

 

A referida citação evidencia que foi utilizado apenas parte da rentabilidade negativa 

para literalmente zerar a conta de despesa no mês de maio de 2020, o que ocasionou os 

valores destoantes, em 2020, registrados na Tabela 5.6, acima, em face do lançamento a 

débito do valor de R$ 50.155,66 na conta 4.2.1.2.99.02 CORREÇÃO EMPRÉSTIMO 

PATROCINADOR em contrapartida da conta 4.1.9.1.02 OUTRAS RECEITAS ADMINISTRATIVAS. 

 
19 Contas utilizadas: “2.1.2.3.01 Aporte Inicial Administrativo Antecipado”; “4.2.1.2.99.02 Correção Empréstimo 
Patrocinador”; “2.1.2.9.03 Empréstimo Patrocinador” e “2.1.2.9.04 (-) Apropriação de Contribuições Futuras – 
Patrocinador”. 
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O saldo remanescente a restituir – R$ 24.744.222,79 – está com a composição 

demonstrada na Tabela 5.7, abaixo, onde também estão discriminados o valor apropriado e 

o total, que corresponde ao montante não utilizado do aporte inicial (Outras Exigibilidades). 

Registre-se que a partir de novembro/2019, para fins de ajuste contábil, foi reduzido, 

gradativamente, o saldo da conta 2.1.2.9.04 - (-) APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES FUTURAS 

– PATROCINADOR, que finalizou em dezembro de 2020. 

 

Tabela 5.7 – Outras Exigibilidades (Conta 2.1.2.9) 

Mês 
Empréstimo 
Patrocinador 
(2.1.2.9.03) 

(-) Apropriação de 
Contribuições Futuras 

– Patrocinador 
(2.1.2.9.04) 

Total 

Saldo anterior -31.030.922,06 6.810.936,98 -24.219.985,08 

Janeiro -65.164,94 -558.635,12 -623.800,06 

Fevereiro -77.740,21 -696.359,69 -774.099,90 

Março -21.821,68 -423.170,64 -444.992,32 

Abril 96.706,51 -562.328,78 -465.622,27 

Maio 118.175,98 -872.789,26 -754.613,28 

Junho -80.549,99 -525.692,94 -606.242,93 

Julho -111.820,74 -521.539,25 -633.359,99 

Agosto -74.815,52 -376.932,29 -451.747,81 

Setembro -199.986,90 -128.185,36 -328.172,26 

Outubro 3.103.280,54 -164.935,57 2.938.344,97 

Novembro 3.930.033,66 -972.171,70 2.957.861,96 

Dezembro -329.597,44 -1.008.196,38 -1.337.793,82 

Total -24.744.222,79 0,00 -24.744.222,79 

Fonte: Balancetes do PGA da Funpresp-Jud do exercício de 2020 

 

Esses valores acima elencados referem-se à apropriação da correção monetária pelo 

IPCA, incidente sobre o saldo do adiantamento de contribuições futuras (aporte inicial). 

Também estão evidenciados os valores que foram efetivamente utilizados pela Fundação para 

a cobertura de suas despesas administrativas, antes de atingir o ponto de equilíbrio 

operacional, o que ocorreu em agosto de 2018. 
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Constatação 5.1 

A Fundação prontamente procedeu ao ajuste da conta de despesa credora no valor 

de R$ 50.155,66, de forma que a referida conta restou zerada no mês de maio de 2020. O 

ajuste foi feito apenas por parcela do valor da rentabilidade negativa, o que ocasionou a 

diferença, apenas em 2020, demonstrada na Tabela 5.6, cuja conta 4.2.1.2.99.02 CORREÇÃO 

EMPRÉSTIMO PATROCINADOR restou com saldo, no ano de 2020, de R$ 1.253.829,50 contra 

uma rentabilidade efetiva de R$ 1.203.673,84 no mesmo período. Registre-se que o valor na 

conta 2.1.2.9.03 EMPRÉSTIMO PATROCINADOR ocorrera, de forma correta, pela rentabilidade 

auferida no mês de maio/2020, ou seja, R$ 118.175,98. 

Esse tipo de situação, apesar de parecer distante, consoante se observa pode ocorrer, 

contexto em que impõe que mecanismos de registros evidenciem corretamente os valores, 

como vinha ocorrendo até 2019, segundo se observa na Tabela 5.6. 

Também não restou claro se a parcela suprimida acarretaria o cômputo pelo valor 

nominal do empréstimo, visto que a correção no ano, até o mês de maio, com o valor de 

R$ 50.155,66, restou zerada, situação na qual demandaria ajustes no valor do “empréstimo”, 

consoante regra aplicada aos participantes, conforme determinação do Conselho 

Deliberativo. De qualquer forma, este Colegiado entende pela não aplicação analógica desta 

regra. 

Nesse sentido, impende solicitar à Fundação que preste esclarecimentos adicionais 

sobre a divergência apontada na conta de 4.2.1.2.99.02 CORREÇÃO EMPRÉSTIMO 

PATROCINADOR, no valor de R$ 1.253.829,50, ante a rentabilidade efetiva de 

R$ 1.203.673,84, cuja diferença de R$ 50.155,66 fora registrada na conta 4.1.9.1.02 OUTRAS 

RECEITAS ADMINISTRATIVAS. 

 

 

5.4 Despesas Administrativas 

 

As despesas administrativas são os gastos incorridos pela Fundação para manter o 

regular funcionamento da entidade e a gestão dos planos de benefícios. 

De forma análoga à abertura dos componentes do PGA, as despesas administrativas 

devem ser evidenciadas em sua singularidade temática, a fim de permitir e identificar a 

relação de cada natureza de despesa ou categoria de gasto com o montante total que as 

compõem. 

Ressalta-se, por oportuno, o disposto no art. 9º da Lei n° 12.618, de 30 de abril de 

2012, in verbis: 
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Art. 9º A administração das entidades fechadas de previdência complementar 

referidas no art. 4º desta Lei observará os princípios que regem a administração 

pública, especialmente os da eficiência e da economicidade, devendo adotar 

mecanismos de gestão operacional que maximizem a utilização de recursos, de 

forma a otimizar o atendimento aos participantes e assistidos e diminuir as 

despesas administrativas. [O grifo é nosso]. 

 

Consoante se observa acima, há nítido regramento legal que traz insculpido na Lei, 

como diretriz, a maximização da utilização de recursos de forma a diminuir as despesas 

administrativas, além da sujeição da Fundação aos princípios da administração pública, 

especialmente os da eficiência e economicidade. 

A distribuição das despesas administrativas, segregadas por gestão previdencial e 

gestão de investimentos, está evidenciada na Tabela 5.8, a seguir: 

 
Tabela 5.8 – Despesas Administrativas 

Descrição 
Exercício 

Variação (%) 
2020 2019 

2. Despesas administrativas 21.318.570,13 26.166.912,20 -18,53% 

2.1. Administração previdencial 20.269.203,67 25.091.984,97 -19,22% 

Pessoal e encargos 10.197.860,72 7.002.965,84 45,62% 

Treinamentos/congressos seminários 143.583,25 161.246,02 -10,95% 

Viagens e estadias 4.576,49 120.329,40 -96,20% 

Serviços de terceiros 690.284,63 691.040,84 -0,11% 

Despesas gerais 992.806,92 990.544,19 0,23% 

Depreciação e amortização 78.838,85 52.427,23 50,38% 

Tributos (IPTU e TAFIC20) 93.902,06 51.002,70 84,11% 

Outras despesas (Adesão Automática/Dev. 

Contr. Indevida/Rentabilidade negativa) 
2.584,27 0,00 NA 

Despesas específicas (correção empréstimo 

patrocinador e baixa de resultado) 
8.064.766,48 16.022.428,75 -49,67% 

2.2. Administração investimentos 1.049.366,46 1.074.927,23 -2,38% 

Pessoal e encargos 1.008.399,00 1.053.116,85 -4,25% 

Treinamentos/congressos seminários 7.707,20 5.962,00 29,27% 

Viagens e estadia 522,04  13.207,50  -96,05% 

Despesas gerais 2.334,17  - NA 

Despesas Específicas (INSS) 30.404,05 2.640,88 1.051,28% 

Fonte: Balancetes do PGA da Funpresp-Jud dos meses 12/2020 e 12/2019. 

 
20 Taxa de Fiscalização e Controle da Previdência Complementar (TAFIC), criada pela Lei nº 12.154, de 23 de 
dezembro de 2009. A TAFIC é paga quadrimestralmente, em valores expressos em reais, conforme tabela 
constante do Anexo V da Lei nº 12.154/2009, tem por base o valor em reais dos Recursos Garantidores por 
Plano de Benefícios, e seu recolhimento será feito até o dia 10 (dez) dos meses de janeiro, maio e setembro de 
cada ano. 
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A Tabela 5.8, acima, mostra um cenário em que se constata, pelo menos 

contabilmente, um decréscimo de 18,53% das despesas administrativas no exercício de 2020, 

comparativamente ao mesmo período do exercício anterior. 

A análise, novamente, precisa ser temperada, especialmente, em face da rubrica 

“Despesas Específicas” (conta 4.2.1.2.99 - OUTRAS DESPESAS) no montante de 

R$ 8.064.766,48, que evidenciam uma redução de 49,67%, o que apesar de ser um ajuste ficto, 

influencia na análise das despesas administrativas. 

Além disso, é preciso destacar que houve a majoração de tributos (IPTU e TAFIC) e a 

adequação remuneratória dos colaboradores da Fundação aos valores pagos no mercado de 

trabalho, cuja tabela remuneratória passou a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2020, em 

etapa única. Ademais, não se pode olvidar dos impactos nos rendimentos das aplicações 

originadas pela pandemia mundial, trazida pelo novo Coronavírus (Covid-19), situação 

sanitária totalmente imprevisível no momento que os estudos e o impacto remuneratório 

foram submetidos ao Conselho Deliberativo para a aprovação, ainda em 2019. 

A referida rubrica está composta pelas contas 4.2.1.2.99.02 - CORREÇÃO 

EMPRÉSTIMO PATROCINADOR (R$ 1.253.829,50) e 4.2.1.2.99.03 - BAIXA DE RESULTADO - 

EMPRÉSTIMO PATROCINADOR (R$ 6.810.936,98), que tiveram a seguinte movimentação no 

ano, discriminada na Tabela 5.9: 

 

Tabela 5.9 – Despesas Específicas (Conta 4.2.1.2) 

Mês 
Correção Empréstimo 

Patrocinador 
(4.2.1.2.99.02) 

Baixa de Resultado - 
Empréstimo 
Patrocinador 

(4.2.1.2.99.03) 

Total 

Janeiro 65.164,94 558.635,12 623.800,06 

Fevereiro 77.740,21 696.359,69 774.099,90 

Março 21.821,68 423.170,64 444.992,32 

Abril -96.706,51 562.328,78 465.622,27 

Maio -68.020,32 872.789,26 804.768,94 

Junho 80.549,99 525.692,94 606.242,93 

Julho 111.820,74 521.539,25 633.359,99 

Agosto 74.815,52 376.932,29 451.747,81 

Setembro 199.986,90 128.185,36 328.172,26 

Outubro 241.685,57 164.935,57 406.621,14 

Novembro 215.373,34 972.171,70 1.187.545,04 

Dezembro 329.597,44 1.008.196,38 1.337.793,82 

Total 1.253.829,50 6.810.936,98 8.064.766,48 

Fonte: Balancetes dos meses de janeiro a dezembro de 2020 do PGA da Funpresp-Jud 
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A questão evidenciada decorre principalmente do ajuste contábil do registro do 

aporte inicial da Fundação, realizado em anos anteriores até o atingimento do ponto de 

equilíbrio operacional. Esse ajuste não implica despesa efetiva ou desencaixe financeiro. 

Nessa feita, considerando o ajuste contábil de R$ 6.810.936,98, tem-se que as 

despesas administrativas estão majoradas na ordem de 25,34%. Esse percentual de despesas 

revela-se mais condizente com a crescente e natural expansão das despesas administrativas, 

em face do crescimento da Fundação. 

 

 

Aumento do Quadro de Pessoal e Reestruturação da Carreira 

Na 9ª Sessão Ordinária do Conselho Deliberativo, de 04/09/2019, foi aprovado, por 

unanimidade, a ampliação do quadro de empregados da Fundação, tendo em vista a 

necessidade de contratar 01 (um) assistente administrativo e 03 (três) analistas (nas 

especialidades Atuária, Direito e Tecnologia da Informação), visando suprir as demandas e 

mitigar os riscos de descontinuidade de serviços. 

Na 10ª Sessão Ordinária do Conselho Deliberativo, de 02/10/2019, aquele colegiado 

aprovou, por unanimidade, a implementação do novo plano, denominado de Plano de 

Empregos Cargos e Salários (PECS) e a Tabela Salarial dos colaboradores da Fundação, com 

vigência a partir de 1º de janeiro de 2020 da nova tabela. 

Observa-se que a readequação remuneração em níveis compatíveis com os valores 

de mercado é um tema do qual não se pode fugir, sob pena de a Fundação perder seus 

talentos humanos para outras entidades mediante pagamento de salários mais atrativos. O 

destaque que se faz é que, em majoração ou readequação remuneratória futuras, se avalie a 

conveniência e oportunidade de implementação mediante parcelas, especialmente nas 

situações nas quais haverá impacto substancial na folha de pagamento, como ocorrido em 

2020, que foi da ordem de 45,62% (pessoal e encargos sociais), sem olvidar ainda tratar-se de 

despesa obrigatória de caráter continuado. 

Ademais, a valorização do corpo técnico da Entidade e salários condizentes aos 

praticados no mercado, que se afigura singular no segmento de previdência complementar de 

natureza pública, além da adequada força de trabalho, é medida de boa governança e, nesse 

particular, a Fundação parece estar em linha com os princípios e boas práticas 

administrativas, o que se espera continue a refletir nos resultados da Fundação e na melhoria 

contínua dos serviços, especialmente, aqueles disponibilizados aos participantes, o que se 

observa que já ocorre (Treinamentos, Cursos EaD, Canal de Comunicação, Eventos etc.). 
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Transferência Indevida 

Conforme consta do Processo SEI 01028/2020, em 02/04/2020, houve transferência 

indevida no valor de R$ 12.309,32 (doze mil, trezentos e nove reais e trinta e dois centavos). 

O lapso ocorreu devido ao fato de se ter informado agência incorreta em documento 

eletrônico de transferência bancária e, principalmente, em função de o Banco do Brasil (banco 

favorecido do crédito) ter o mesmo número de conta em agências distintas, o que permitiu a 

efetivação do crédito indevido para outro correntista. 

O controle do risco, em face do evento indesejado e não previsto, foi corrigido com 

novas etapas no mapeamento de processo, além da adoção de mecanismos de verificação 

eletrônica do favorecido, de forma a evitar novas ocorrências da espécie. 

Apesar de a Fundação ter adotado as providências com vistas à recuperação judicial21 

do valor (Processo SEI 00857/2020), esse desiderato ainda não foi atingido, o que demanda 

acompanhamento por parte do Conselho Fiscal da situação, bem como a necessária apuração 

de responsabilidade, visto que valor fora suportado, em tese, com recursos do Plano de 

Benefícios. 

No Relatório de Controles Internos do 1º Semestre de 2020 foi recomendado à 

Fundação a adoção das “devidas providências com vistas à apuração de conduta e de possível 

responsabilidade a respeito da transferência indevida no valor de R$ 12.309,32, ocorrida em 

02/04/2020, que está registrada no Plano de Benefícios da Entidade”. 

 

Licitações e Contratos 

A Funpresp-Jud, por sua natureza pública, mesmo sendo uma fundação de direito 

privado, se submete à legislação federal sobre licitação e contratos administrativos, nos 

termos do inciso I do art. 8º da Lei nº 12.618, de 2012. 

A Gerência de Controle Interno tem como um de seus escopos de atividades a 

“análise de detecção, por amostragem, nos processos de compras e contratações, a partir da 

aplicação de checklists”, elaborados a partir das melhores práticas adotados no segmento 

público. 

Nessa vertente, o Relatório de Controle Interno do 2º semestre de 2020, da GECOI, 

constatou que, em regra, os procedimentos adotados pela Fundação obedeceram à 

conformidade legal e operacional nas contratações e processos de compras realizadas em 

2020, além de todos os procedimentos terem sido submetidos à Gerência Jurídica, que emitiu 

parecer favorável. 

Ademais, todos os processos licitatórios foram disponibilizados na área de 

transparência da Fundação, como corolário e concretização do próprio princípio da 

transparência. E por essa razão, a GECOI atestou “a conformidade legal e operacional nos 

processos de compras e contratações realizados no período de julho a dezembro de 2020.”  

 
21 Processo nº 0719016-26.2020.8.07.0001 que tramita perante a 24ª Vara Cível de Brasília. 
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5.5 Participação do Plano no Fundo Administrativo 

 

A participação do Plano JusMP-Prev no PGA demonstra o quanto determinado plano 

de benefícios, de forma individualizada, participa ou contribuiu para a efetiva composição do 

Fundo Administrativo da Fundação, respeitadas as imposições legais. 

No balancete de dezembro de 2020 PB/Consolidado (JusMP-Prev), consta o valor de 

R$ 549.808,98 registrado nas contas 1.2.2.3 - PARTICIPAÇÃO NO PLANO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA e 2.3.2.2.02 - PARTICIPAÇÃO NO FUNDO ADMINISTRATIVO PGA, 

relativamente ao Plano de Benefícios JusMP-Prev, CNPB nº 2013.0017-38. 

Assim, verifica-se o atendimento do item 6 do inciso II do Anexo A da Instrução SPC 

nº 34, de 24 de setembro de 2009.22 23 

Nesse sentido, está evidenciado, na Tabela 5.10, a contabilização acima referida, nos 

exercícios de 2020 e de 2019, bem como a respectiva variação percentual: 

 

Tabela 5.10 - Participação do Plano JusMP-Prev no Fundo Administrativo - PGA 

Conta 

Contábil 
Descrição 

1º Semestre Variação 

(%) 2020 2019 

1.2.2.3 

PARTICIPAÇÃO NO 

PLANO DE GESTÃO 

ADMINISTRATIVA 

R$ 549.808,98 R$ 152.846,66 259,71% 

2.3.2.2.02 

PARTICIPAÇÃO NO 

FUNDO 

ADMINISTRATIVO PGA 

R$ -549.808,98 R$ -152.846,66 259,71% 

Fonte: Balancetes dos meses 12/2020 e 12/2019 da Funpresp-Jud. 

 

A majoração percentual evidenciada decorre dos ajustes contábeis da conta 

2.1.2.9.04 (-) APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES FUTURAS – PATROCINADOR, consoante já 

relatado anteriormente. Observa-se na Tabela 5.2, constante do subtópico 5.1, acima, a 

evolução do Fundo Administrativo, no qual o plano participa. 

 
22 6. Ao final de cada mês, a EFPC deve registrar nas contas “Participação no Plano de Gestão Administrativa”, no 
Ativo, e “Participação no Fundo Administrativo do PGA”, no Passivo, a parcela equivalente à participação do 
plano de benefícios previdenciários no fundo administrativo registrado no PGA. 
23 A Instrução SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009 foi revogada pela Instrução Previc nº 31, de 20 de agosto 
de 2020, que entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021. 
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Na citada Tabela 5.2 há referência ao Fundo Administrativo gerado, desde que a 

Fundação atingiu o ponto de equilíbrio operacional, com o ajuste contábil de baixa da conta 

2.1.2.9.04 (-) APROPRIAÇÃO DE CONTRIBUIÇÕES FUTURAS – PATROCINADOR. 

A Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, dispõe que: 

 

Art. 28. O Administrador Responsável pelo Plano de Benefícios - ARPB da EFPC 

deverá manter atualizado o controle dos valores utilizados/destinados do Fundo 

Administrativo e prestar informações periódicas ao Conselho Fiscal, a quem caberá, 

além do acompanhamento, registrar em seu relatório semestral de controles 

internos a conformidade em relação às normas. 

 

Essa situação a que se refere a prestação de informações periódicas pelo ARPB ao 

Conselho Fiscal já fora objeto de reiteradas recomendações sem, no entanto, serem 

atendidas. A justificativa do Conselho Deliberativo para o não atendimento foi que o 

adiantamento do aporte inicial não constituía fundo, bem como as informações já estavam 

prestadas, mensalmente, no Relatório GCONT. 

Este colegiado não acatou a justificativa, bem como reforçou a necessidade de seu 

atendimento, visto que decorre de norma expressa, que não está sendo cumprida. O 

descumprimento de disposições contidas na legislação de previdência complementar ou de 

sua regulamentação pode sujeitar o infrator às sanções previstas no Decreto nº 4.942, de 30 

de dezembro de 2003. 

Além disso, a Resolução CGPC nº 13, de 1º de outubro de 2004, estabelece: 

 

Da manifestação do conselho fiscal 

Art. 19. Sem prejuízo de atribuições definidas em normas específicas, o conselho 

fiscal emitirá relatórios de controles internos, pelo menos semestralmente, que 

contemplem, no mínimo: 

I - as conclusões dos exames efetuados, inclusive sobre a aderência da gestão dos 

recursos garantidores dos planos de benefícios às normas em vigor e à política de 

investimentos, a aderência das premissas e hipóteses atuariais e a execução 

orçamentária; 

II - as recomendações a respeito de eventuais deficiências, com o estabelecimento 

de cronograma de saneamento das mesmas, quando for o caso;  

III - análise de manifestação dos responsáveis pelas correspondentes áreas, a 

respeito das deficiências encontradas em verificações anteriores, bem como análise 

das medidas efetivamente adotadas para saná-las. 

Parágrafo único. As conclusões, recomendações, análises e manifestações referidas 

nos incisos I, II e III do caput deste artigo: 
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I - devem ser levadas em tempo hábil ao conhecimento do conselho deliberativo da 

EFPC, a quem caberá decidir sobre as providências que eventualmente devam ser 

adotadas; 

II - devem permanecer na EFPC, à disposição da Secretaria de Previdência 

Complementar, pelo prazo mínimo de cinco anos. 

 

Neste cenário, considerando que o item em destaque já fora objeto de 

recomendações, bem como este mesmo item consta como recomendação no subtópico 4.6.3, 

impõe-se que seja estabelecido cronograma para o seu cumprimento, com remessa da 

presente deliberação aos demais órgãos de controle. 

 

Constatação 5.2 

Considerando que desde que atingiu o ponto de equilíbrio operacional, o 

Administrador Responsável pelo Plano de Benefício (ARPB) não prestou informações sobre o 

fundo administrativo, consoante regra disposta na Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 

2018, impõe que medidas sejam prontamente adotadas para sanear a questão. 

A situação é tão atípica que mesmo quando a Fundação reconheceu a existência do 

Fundo Administrativo, no mês de dezembro de 2020, em reunião conjunta com o Conselho 

Fiscal e Deliberativo, essa regra ou informação jamais fora prestada ou cumprida, até a 

presente data. 

Nesse sentido, impende determinar ao Conselho Deliberativo a adoção de 

providências e medidas cabíveis para o fim de assegurar o cumprimento do disposto no art. 

28 da Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, para informar mensalmente o resultado 

superavitário averiguado entre as receitas e despesas do PGA, bem como o seu uso e 

destinação, cuja informação este órgão estatutário está legalmente compelido a registrar no 

presente relatório, inclusive, a conformidade em relação às normas estatuídas. Fixar o prazo 

de 60 (sessenta dias) para o início de seu cumprimento, na forma normatizada na referida 

Resolução para o fim de sanear a irregularidade apresentada. O cronograma a ser seguido 

deverá apresentar, mensalmente, informações relativas ao mês atual e o mais distante, que 

não fora prestado informações, até equalizar e colocar em dia a prestação de informações 

pelo ARPB que estejam atrasadas. 
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5.6 Indicadores de Desempenho do PGA 

 

Os Indicadores de desempenho do PGA têm a função primordial de permitir avaliar a 

relação entre a necessidade e a adequação dos gastos com os resultados obtidos. Em outras 

palavras, constitui-se de importante ferramenta de acompanhamento, para o fim de 

monitorar os gastos, bem como a adotar, tempestivamente, as medidas de mitigação ou 

minoração de situações ou eventos indesejados, tendo por base os indicadores fixados e as 

metas de cumprimento, aprovadas pelo Conselho Deliberativo. 

Os artigos 4º, 5º e 12 da Resolução CGPC nº 29/2009, assim dispõem: 

 
Art. 4º Caberá ao Conselho Deliberativo, ou outra instância estatutária competente, 
fixar os critérios quantitativos e qualitativos das despesas administrativas, bem 
como as metas para os indicadores de gestão para avaliação objetiva das despesas 
administrativas, inclusive gastos com pessoal. 

§1º Os indicadores de gestão de que tratam no caput devem ser definidos pela 
Diretoria Executiva da EFPC. 

§2º Os critérios que trata o caput devem constar no regulamento do plano de gestão 
administrativa, nos termos do item 27 do Anexo C da Resolução nº 28, de 26 de 
janeiro de 2009. 

Art. 5º Os critérios quantitativos e qualitativos para a realização das despesas 
administrativas da EFPC devem possibilitar a avaliação da relação entre a 
necessidade e adequação dos gastos com os resultados obtidos, considerando-se, 
dentre outros, os seguintes aspectos: 

I – recursos garantidores dos planos de benefícios; 

II – quantidade de planos de benefícios; 

III – modalidade dos planos de benefícios; 

IV – número de participantes e assistidos; e 

V – forma de gestão dos investimentos. 

[...] 

Art. 12. Caberá ao Conselho Fiscal da EFPC o acompanhamento e controle da 
execução orçamentária e dos indicadores de gestão das despesas administrativas, 
inclusive quanto aos limites e critérios quantitativos e qualitativos, bem como a 
avaliação das metas estabelecidas para os indicadores de gestão, em consonância 
com o inciso I do artigo 19 da Resolução nº 13, de 2004. [Grifou-se] 

 

A Entidade, em 2020, elenca os seguintes indicadores como forma de mensuração de 

resultado, consoante visto anteriormente no tópico Avaliação dos Resultados da Execução 

Orçamentária. A Tabela 5.11, abaixo, evidenciam essa situação, já retratada anteriormente: 
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Tabela 5.11 - Indicadores de Gestão do PGA 

Indicadores de Gestão Orçado Meta 
Realizado 

Dez/2020 

I1 - Nível de execução orçamentária (Meta = 95%) R$ 14.967.190 R$ 14.218.830 R$ 14.327.926 

I2 - Despesa com funcionamento per capita (Meta 

= 95%) 
R$ 680,33 R$ 646,31 R$ 692,47 

I3 - Despesa com funcionamento sobre Ativo Total 

(Meta = 95%) 
1,21% 1,15% 1,14% 

I4 - Despesa com funcionamento sobre receita 

(Meta = 95%) 
56,14% 53,33% 63,03% 

Fonte: GCOI – RCI 2º Semestre de 2020, com adaptações, e GEAFI 12/2020. 

 

Os indicadores de gestão foram pontuados no Relatório de Controles Internos – 2º 
Semestre de 2020, da Gerência de Controle Interno, cuja transcrição está abaixo, com o 
destaque de que o percentual entre parênteses indica o montante realizado (executado) sobre o 

que fora orçado para o exercício de 2020: 

 

a) I1 - Nível de execução orçamentária (95,73%) – “No ano de 2020, analisadas 

pelo regime de competência (base contábil), as despesas realizadas 

acumuladas ultrapassaram sua meta prevista em 0,77%. Já, por outro lado, 

se este indicador for considerado pelo regime de caixa, foram alcançados 

94,51% de execução sobre o orçamento proposto, afastando-se em apenas 

nove pontos percentuais da meta estabelecida para o período”; 

b) I2 - Despesas com funcionamento per capita (101,78%) – “Eram esperados, 

conforme Seção 6 do Caderno Orçamentário, 22.000 participantes no mês de 

dezembro, totalizando 2.292 novas adesões ao longo do ano, contudo, o 

número apurado ficou abaixo da expectativa, com o total de 20.691 

participantes, com 983 novas adesões em 2020. Assim, como consequência 

que já vinha sendo apontada desde os primeiros meses da pandemia, este 

indicador ficou acima do inicialmente previsto, não porque a despesa com 

funcionamento tenha se elevado, já que esta, de fato, ficou ligeiramente 

inferior à orçada para o período, mas porque está sendo comparada com um 

número menor de participantes”; 

c) I3 - Despesa com funcionamento sobre o ativo total (94,21%) – “Durante o 

ano, em função da redução das despesas administrativas derivadas, em 

grande medida de ações e projetos paralisados em função dos efeitos da 

pandemia, este indicador vinha consistentemente evidenciando tendência de 
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aproximação à meta estabelecida. Com a chegada do mês de dezembro e o 

aumento do fluxo de aportes extraordinários, decorrentes da gratificação 

natalina, o patrimônio da Entidade recebeu um grande aporte de recursos e, 

desta forma, a meta foi alcançada”; 

d) I4 - Despesa com funcionamento sobre a receita (112,27%) – “Uma análise 

deste indicador (despesa com funcionamento sobre receita) demonstra que 

foram utilizados, ao longo do ano de 2020, 63,03% das receitas auferidas pelo 

PGA para o custeio das atividades administrativas da Entidade.” 

 

O nível de execução orçamentária (I1) evidenciou um valor realizado praticamente 

com 0,73% acima da meta e dentro do valor orçado. A Gerência de Controle Interno (GECOI) 

teceu o seguinte esclarecimento: 

 

Considerando as adversidades ocasionadas pelos efeitos da pandemia do Covid-19, 

pode-se concluir pelo êxito no acompanhamento das despesas frente ao 

inicialmente planejado e que um dos fatores determinantes para o êxito considerado 

nesta meta, está a ação deliberada de antecipação de despesas vincendas, 

revertendo a sobra de caixa em 2020, derivada de um conjunto de ações e projetos 

paralisados e/ou não iniciados em função das restrições impostas pelo 

distanciamento social e readaptação dos fornecedores, e liberando recursos em 

2021 para que estes mesmos projetos, alguns deles presentes no exercício de 

planejamento estratégico da Entidade, sejam retomados e concluídos ou 

implementados. (Relatório de Controle Interno – 2º Semestre de 2020/GECOI) 

 

A GECOI conclui que o êxito no acompanhamento das despesas frente ao planejado 

decorreu de uma ação deliberada de antecipação de despesas vincendas, de forma a reverter 

a sobra de caixa em 2020, oriunda de projetos paralisados ou não iniciados em 2020, em 

decorrência da Pandemia, o que liberaria recursos em 2021 para esses mesmos projetos, que 

estão, inclusive, presentes no Planejamento Estratégico da Entidade. 

Quanto à despesa com funcionamento per capita (I2), está justificado que houve 

uma projeção maior do número de participantes para o exercício de 2020 (foram previstas 

2.292 novas adesões) e o que ocorreu foi uma adesão bem inferior ao programado/planejado 

(houve 983 novas adesões em 2020), o que impactou diretamente o referido indicador. 

A despesa com funcionamento sobre o ativo total (I3) evidencia a realização do 

gasto em percentuais que, praticamente, atingiram a meta prevista, ou seja, 1,14% (Meta de 

1,15%). 

A despesa com funcionamento sobre a receita (I4) é justificada pelo com a assertiva 

de que “[...] a menor entrada de recursos no PGA ocasionou um descolamento das despesas 

em relação à receita e à meta estabelecida de 53,33%”. 
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A Tabela 1: Execução Orçamentária - 2020 do Relatório GEAFI 12/2020 traz a 

informação de despesas realizadas até o mês de dezembro no valor de R$ 14.146.009,80. Esse 

mesmo relatório elenca como Nível de Execução orçamentária a cifra de R$ 14.327.926,00 

como despesas realizadas, sem indicar a diferença apontada, mas apenas indicou tratar-se de 

valores computados por regime de competência e regime de caixa. 

Por sua vez, o Relatório de Controles de Controles Interno do 2º Semestre de 2020, 

da GECOI, tratou ainda as despesas realizadas como “Projeção (Dez/2020)”, apesar de o mês 

de dezembro e o ano de 2020 já estarem fechados e/ou encerrados. Além disso, nesse ponto 

específico, a maturidade da Gerência de Controle Interno restou prejudicada, visto que, 

praticamente, a GECOI limitou-se a copiar o Relatório GEAFI 12/2020, sem uma análise 

substancial, consoante ser verifica no Quadro 5.1, a seguir: 

 

 

Quadro 5.1 – Comparativo Relatórios GCOI 2º Semestre/2020 e GEAFI 12/2020 

RELATÓRIO GEAFI 12/2020 
RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO – GECOI 2º 

SEMESTRE DE 2020 

5. Indicadores de Gestão 

Conforme registrado nos Relatórios GEAFI 04/2020 e 

05/2020, em seu item 5 – Indicadores de Gestão, foi 

realizada uma revisão dos parâmetros 

orçamentários, principalmente em suas expectativas 

de receitas e novos participantes, no período 

compreendido entre junho e dezembro de 2020, de 

forma que as projeções deste Relatório já 

contemplam as novas perspectivas. 

5.3. Indicadores de gestão 

Conforme registrado nos Relatórios Geafi 4/2020 e 

5/2020, em seu item 5 - Indicadores de Gestão, foi 

realizada uma revisão dos parâmetros orçamentários, 

principalmente em sua expectativa de receitas e 

novos participantes, no período compreendido entre 

junho e dezembro de 2020, de forma que as 

projeções deste Relatório já contemplam as novas 

perspectivas. 

5.1. Nível de Execução Orçamentária 

No ano de 2020, analisadas pelo regime de 

competência (base contábil), as despesas realizadas 

acumuladas ultrapassaram sua meta prevista em 

0,77%. Já, por outro lado, se este indicador for 

considerado pelo regime de caixa, tal como 

apresentado na Tabela 1 deste Relatório, foram 

alcançados 94,51% de execução sobre o orçamento 

proposto, afastando-se em apenas nove pontos 

percentuais da meta estabelecida para o período. 

[...] 

Considerando as adversidades ocasionadas pelos 

efeitos da pandemia do Covid-19, já largamente 

apresentadas ao longo deste Relatório, pode-se 

a) Nível de Execução Orçamentária 

No ano de 2020, analisadas pelo regime de 

competência (base contábil), as despesas realizadas 

acumuladas ultrapassaram sua meta prevista em 

0,77%. Já, por outro lado, se este indicador for 

considerado pelo regime de caixa, foram alcançados 

94,51% de execução sobre o orçamento proposto, 

afastando-se em apenas nove pontos percentuais da 

meta estabelecida para o período. 

 

[...] 

Considerando as adversidades ocasionadas pelos 

efeitos da pandemia do Covid-19, pode-se concluir 

pelo êxito no acompanhamento das despesas frente 
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RELATÓRIO GEAFI 12/2020 
RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO – GECOI 2º 

SEMESTRE DE 2020 

concluir pelo êxito no acompanhamento das 

despesas frente ao inicialmente planejado e que um 

dos fatores determinantes para o êxito considerado 

nesta meta, está a ação deliberada de antecipação de 

despesas vincendas, conforme abordada na seção 2.2 

deste documento, revertendo a sobra de caixa em 

2020, derivada de um conjunto de ações e projetos 

paralisados e/ou não iniciados em função das 

restrições impostas pelo distanciamento social e 

readaptação dos fornecedores, e liberando recursos 

em 2021 para que estes mesmos projetos, alguns 

deles presentes no exercício de planejamento 

estratégico da Entidade, sejam retomados e 

concluídos ou implementados. 

ao inicialmente planejado e que um dos fatores 

determinantes para o êxito considerado nesta meta, 

está a ação deliberada de antecipação de despesas 

vincendas, revertendo a sobra de caixa em 2020, 

derivada de um conjunto de ações e projetos 

paralisados e/ou não iniciados em função das 

restrições impostas pelo distanciamento social e 

readaptação dos fornecedores, e liberando recursos 

em 2021 para que estes mesmos projetos, alguns 

deles presentes no exercício de planejamento 

estratégico da Entidade, sejam retomados e 

concluídos ou implementados. 

5.2. Despesa com Funcionamento Per Capita 

As despesas com funcionamento, como se pode 

deduzir pelos indicadores de gestão, merecem 

particular atenção naquilo que se relaciona ao seu 

acompanhamento. Alterações em seu 

comportamento esperado afetam todos os 

indicadores. 

Eram esperados, conforme Seção 6 do Caderno 

Orçamentário, 22.000 participantes no mês de 

dezembro, totalizando 2.292 novas adesões ao longo 

do ano, contudo, o número apurado ficou abaixo da 

expectativa, com o total de 20.691 participantes, com 

983 novas adesões em 2020. Assim, como 

consequência que já vinha sendo apontada desde os 

primeiros meses da pandemia, este indicador ficou 

acima do inicialmente previsto, não porque a despesa 

com funcionamento tenha se elevado, já que esta, de 

fato, ficou ligeiramente inferior à orçada para o 

período, conforme Tabela 1, mas por que está sendo 

comparada com um número menor de participantes. 

Diante de tal cenário, também a meta esperada para 

a despesa per capita, diretamente relacionada ao 

número de participantes, foi comprometida, 

mantendo-se elevada durante todo o ano e iniciando 

uma tendência de estabilização apenas nos últimos 

meses de 2020. [...] 

b) Despesa com Funcionamento per capita 

As despesas com funcionamento, como se pode 

deduzir pelos indicadores de gestão, merecem 

particular atenção naquilo que se relaciona ao seu 

acompanhamento. Alterações em seu 

comportamento esperado afetam todos os 

indicadores. 

Eram esperados, conforme Seção 6 do Caderno 

Orçamentário, 22.000 participantes no mês de 

dezembro, totalizando 2.292 novas adesões ao longo 

do ano, contudo, o número apurado ficou abaixo da 

expectativa, com o total de 20.691 participantes, com 

983 novas adesões em 2020. Assim, como 

consequência que já vinha sendo apontada desde os 

primeiros meses da pandemia, este indicador ficou 

acima do inicialmente previsto, não porque a despesa 

com funcionamento tenha se elevado, já que esta, de 

fato, ficou ligeiramente inferior à orçada para o 

período, mas por que está sendo comparada com um 

número menor de participantes. 

Diante de tal cenário, também a meta esperada para 

a despesa per capita, diretamente relacionada ao 

número de participantes, foi comprometida, 

mantendo-se elevada durante todo o ano e iniciando 

uma tendência de estabilização apenas nos últimos 

meses de 2020. [...] 
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RELATÓRIO GEAFI 12/2020 
RELATÓRIO DE CONTROLE INTERNO – GECOI 2º 

SEMESTRE DE 2020 

5.3. Despesa com Funcionamento sobre Ativo Total 

O ativo total representa a soma de todos os bens e 

direitos administrados pela Funpresp-Jud. Desta 

forma, o indicador despesa com funcionamento 

sobre o ativo total mensura a magnitude das 

despesas necessárias para o funcionamento da 

entidade sobre o total dos seus ativos. 

Durante o ano, em função da redução das despesas 

administrativas derivadas, em grande medida de 

ações e projetos paralisados em função dos efeitos da 

pandemia, este indicador vinha consistentemente 

evidenciando tendência de aproximação à meta 

estabelecida. Com a chegada do mês de dezembro e 

o aumento do fluxo de aportes extraordinários, 

decorrentes da gratificação natalina, o patrimônio da 

Entidade recebeu um grande aporte de recursos e, 

desta forma, a meta foi alcançada. O gráfico 6, a 

seguir, apresentará as oscilações deste indicador 

sofridas ao longo do ano de 2020: [...] 

c) Despesa com funcionamento sobre ativo total 

O ativo total representa a soma de todos os bens e 

direitos administrados pela Funpresp-Jud. Desta 

forma, o indicador despesa com funcionamento 

sobre o ativo total mensura a magnitude das 

despesas necessárias para o funcionamento da 

entidade sobre o total dos seus ativos. 

Durante o ano, em função da redução das despesas 

administrativas derivadas, em grande medida de 

ações e projetos paralisados em função dos efeitos da 

pandemia, este indicador vinha consistentemente 

evidenciando tendência de aproximação à meta 

estabelecida. Com a chegada do mês de dezembro e 

o aumento do fluxo de aportes extraordinários, 

decorrentes da gratificação natalina, o patrimônio da 

Entidade recebeu um grande aporte de recursos e, 

desta forma, a meta foi alcançada. O gráfico 6, a 

seguir, apresentará as oscilações deste indicador 

sofridas ao longo do ano de 2020: [...] 

5.4. Despesa com Funcionamento sobre Receita (R$) 

Uma análise deste indicador (despesa com 

funcionamento sobre receita) demonstra que foram 

utilizados, ao longo do ano de 2020, 63,03% das 

receitas auferidas pelo PGA para o custeio das 

atividades administrativas da Entidade. 

Muito embora, como já se discutiu ao longo deste 

relatório, tenham sido tomadas ações no sentido de 

equilibrar o fluxo de caixa e manter em boa ordem o 

indicador de execução orçamentária, a menor 

entrada de recursos no PGA ocasionou um 

descolamento das despesas em relação à receita e à 

meta estabelecida de 53,33%, como se pode 

perceber pelo gráfico abaixo: [...] 

d) Despesa com funcionamento sobre receita (R$) 

Uma análise deste indicador (despesa com 

funcionamento sobre receita) demonstra que foram 

utilizados, ao longo do ano de 2020, 63,03% das 

receitas auferidas pelo PGA para o custeio das 

atividades administrativas da Entidade. 

Muito embora, como já se discutiu ao longo deste 

relatório, tenham sido tomadas ações no sentido de 

equilibrar o fluxo de caixa e manter em boa ordem o 

indicador de execução orçamentária, a menor 

entrada de recursos no PGA ocasionou um 

descolamento das despesas em relação à receita e à 

meta estabelecida de 53,33%, como se pode 

perceber pelo gráfico abaixo: [...] 
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Constatação 5.3 

A Gerência de Controle Interno da Fundação, consoante visto acima, limitou-se a, 

praticamente, copiar as informações e análise do Relatório GEAFI 12/2020 de forma a 

reproduzir em seu próprio relatório conteúdo, que em tese, não fora por ela produzido sem 

mesmo se valer das regras de citação de conteúdos produzidos por outros autores (ABNT). 

O Relatório de Controle Interno, produzido pela GECOI, é item de extrema 

importância e subsidia a análise pelos órgãos de controle, interno e externos, de forma que 

se afigura essencial uma verificação substancial e independente, pautada em critérios técnicos 

e objetivos pela referida Gerência. 

Ademais, a GECOI deve avaliar a possibilidade de que ações de capacitação conste do 

Plano Gerencial de Controles Internos, de forma a evidenciar a necessidade permanente de 

treinamento de seus controladores/auditores. 

Nesse sentido, cabe recomendar à Gerência de Controle que evite copiar conteúdos 

produzidos por outras áreas ou, na impossibilidade, faça a citação, seguindo os critérios 

técnicos normatizados pela ABNT; e também determinar à Diretoria Executiva, caso não o 

tenha feito, que promova treinamento dos talentos humanos da Gerência de Controle Interno 

relativamente à elaboração de relatórios, bem como cursos que versem sobre trilhas de 

controle e auditoria nos segmentos afetos à Entidade, bem ainda outras ações de capacitação 

relativas aos controles internos administrativos e as técnicas de auditagem e análises. 

 

 

Constatação 5.4 

No tocante ao Nível de Execução Orçamentária, apesar da mera reprodução da 

análise da GEAFI pela GECOI de que houve a antecipação de despesas vincendas em 2020 e 

que isso reverteu a sobra de caixa de ações e projetos que estavam parados em decorrência 

da Pandemia, tal fato teria liberado recursos em 2021, não restou demonstrado 

objetivamente se o ganho com as despesas antecipadas foi maior que a projeção com o que 

seria obtido de rendimento de aplicações financeiras. 

Registre-se que a própria GEAFI utilizou, em suas análises, dois critérios distintos 

para cômputo das despesas, a saber: regime de caixa e de competência, mesmo o orçamento 

sendo correspondente ao ano civil, o que é possível inferir que considere como executado as 

despesas efetivamente pagas dentro do exercício. 

A GEAFI ainda indicou na seção “2.2 Despesas Gerais” que a antecipação das despesas 

com aluguel e condomínio, no valor total de R$ 544.832,75 proporcionaria uma economia de 

cerca de R$ 60 mil ao longo de 2021. Ademais, pontuou que essa situação provocou uma 

elevação das despesas no mês de dezembro na ordem de 1.078,31%. Esse fato seria explicado, 

em tese, pela antecipação de despesas de 2021.  
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No entanto, o orçamento da Fundação segue, em regra, o calendário do ano civil. 

Ademais, a dotação consignada em “DESPESAS GERAIS” no Caderno de Orçamento para 2020 

restou extrapolada em 43,91%, apesar de, no total das despesas administrativas, estar dentro 

do que fora orçado, o que indica possível remanejamento de dotações/autorizações. 

Nesse ponto, não se pode olvidar que 2020 foi um ano atípico, tendo em vista a 

situação de pandemia mundial. Além do mais, ante os fatos evidenciados a Fundação 

procurou a otimização na aplicação de recursos, inclusive com ganhos para a Entidade. 

No entanto, diferentemente dos anos anteriores, o Nível de Execução Orçamentária 

informado de R$ 14.327.926,00, destoou das despesas realizadas até o mês de dezembro de 

2020, cuja monta perfaz o valor de R$ 14.146.009,80, conforme Tabela 1: Execução 

Orçamentária - 2020 do Relatório GEAFI 12/2020. 

Nesse sentido, quanto ao Nível de Execução Orçamentária, solicitar à Fundação que 

esclareça, objetivamente, diferença existente entre as despesas realizadas de 

R$ 14.146.009,80 e o valor realizado/projetado no exercício de 2020 de R$ 14.327.926,00, 

informado no Relatório de Controle Interno do 2º Semestre de 2020 – GECOI, como como 

projeção; e recomendar à Fundação que, a partir da elaboração da próxima peça 

orçamentária, discrimine os critérios técnicos, nos indicadores de gestão, para o cômputo das 

despesas incorridas, de forma a que as áreas competentes tenham parâmetros objetivos em 

suas análises. 

 

 

Apesar de os indicadores estarem estabelecidos de forma sintética, a sua análise e 

interpretação pode indicar com precisão o nível de execução orçamentária relativamente ao 

que fora planejado, sem olvidar o contexto de pandemia mundial, decorrente do Novo 

Coronavírus (Covid-19), que tem o condão de alterar o cenário, especialmente nas despesas 

administrativas. 

Nesse aspecto, os indicadores existem justamente para permitir de forma 

contemporizada e tempestiva uma eventual ação do gestor para a correção, em tempo hábil, 

dos rumos daquilo que fora originalmente planejado. 

Nessa feita, a qualidade e um conjunto bem estabelecido de indicadores são 

ferramentas essenciais e indispensáveis ao gestor. Eles devem ser constantemente 

monitorados e avaliados para o fim da adoção tempestiva de ações por parte da Fundação.24 

 

 

 
24 O Guia Previc – Melhores Práticas Contábeis para Entidades Fechadas de Previdência Complementar registra 
que “87 O PGA pode ser utilizado como ferramenta de gestão e controle, mediante definição de indicadores que 
permitam a avaliação objetiva da gestão administrativa, considerando dados das despesas e das fontes de 
custeio”. 
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5.7 Limites de Transferência de Recursos para o Custeio Administrativo 

 

Existem também imposições legais e normativas que estipulam o limite de 

transferência de recursos para o custeio administrativo da Fundação. O art. 6º da Resolução 

CGPC nº 29/2009, abaixo transcrito, estabelece o percentual máximo aplicável relativamente 

à fonte de custeio aprovada pelo Conselho Deliberativo. 

 

Art.6º O limite anual de recursos destinados pelo conjunto dos planos de benefícios 
executados pela EFPC de que trata a Lei Complementar nº 108, de 2001, para o plano 
de gestão administrativa, observado o custeio pelo patrocinador, participantes e 
assistidos, é um entre os seguintes: 

I – taxa de administração de até 1% (um por cento); ou 

II – taxa de carregamento de até 9% (nove por cento). 

Parágrafo único. O Conselho Deliberativo da EFPC deve estabelecer o limite de que 
trata o caput. 

 

O art. 15 do Regulamento do Plano de Benefícios JusMP-Prev – CNPB nº 2013.0017-

38 – estabelece que ele será mantido integralmente pelas receitas de: contribuição normal do 

participante (entre 6,5% a 8,5%); contribuição vinculada (entre 6,5 a 22%); contribuição 

facultativa (limite de 2,5% sobre a respectiva remuneração); contribuição administrativa 

(definida no plano de custeio); contribuição normal do patrocinador; recursos portados de 

entidade aberta; recursos portados de entidade fechada; resultado dos investimentos; e 

doações, legados e outras rendas, desde que admitidos pela legislação aplicável. 

Por sua vez, o art. 6º do Regulamento do Plano de Gestão Administrativa estabelece: 

 

Regulamento do PGA 

Art. 6º O limite anual para as destinações vertidas pelo plano de benefícios para a 
gestão administrativa será aquele estabelecido pelo Conselho Deliberativo e deverá 
constar do orçamento e do plano de custeio anual. 

 

Nesse cenário, frise-se que, numa conjugação de normativos, as contribuições acima 

estabelecidas devem estar em consonância com o Plano de Custeio anual, aprovado pelo 

Conselho Deliberativo, conforme se verifica na Tabela 5.12, abaixo: 
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Tabela 5.12 - Plano de Custeio da Funpresp-Jud 

PLANO DE CUSTEIO 2020 2019 

Contribuição Normal    

Patrocinados  De 6,5% a 8,5% De 6,5% a 8,5% 

Vinculados  De 6,5% a 22,0% De 6,5% a 22,0% 

Contribuição Facultativa Mínima de 2,50% Mínima de 2,50% 

Taxa de Carregamento 

(contribuição normal ou vinculada) 
5,00% 6,00% 

Taxa de Carregamento 

(participação do assistido ou remido) 
0,43% 0,51% 

Taxa de Carregamento 

(contribuições facultativas) 
0,00% 0,00% 

Fundo de Coberta dos Benefícios Extraordinários 

(FCBE) 
13,67% 13,08% 

Fonte: Sítio da Funpresp-Jud   

 

 

A Tabela 5.13, abaixo, evidencia a composição percentual (destinação) dos valores 

de contribuição dos participantes. 

 
Tabela 5.13 - Discriminação percentual dos valores de contribuição 

Vigência 
Taxa de Carregamento 

(PGA) 

Fundo de 

Compensação de 

Benefício 

Extraordinário (FCBE) 

Reserva Acumulada 

Normal (RAN) 

01/04/2014 7,00% 15,35% 77,65% 

01/04/2015 7,00% 15,35% 77,65% 

01/04/2016 7,00% 15,02% 77,98% 

01/04/2017 7,00% 14,61% 78,39% 

01/04/2018 7,00% 13,08% 79,92% 

01/04/2019 6,00% 13,08% 80,92% 

01/04/2020 5,00% 13,67% 81,33% 
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Consoante se verifica da Tabela 5.13 acima, há uma redução da Taxa de 

Carregamento e do Fundo de Compensação de Benefício Extraordinário (FCBE), decorrente da 

avaliação atuarial, em face de dados biométricos, com o consequente aumento da Reserva 

Acumulada Normal (RAN), em favor dos participantes, cuja situação é plenamente 

desejável, especialmente em decorrência dos efeitos financeiros adversos trazidos pela 

situação de pandemia mundial em 2020 (Covid-19). Esse cenário evidencia-se perfeitamente 

possível e factível desde que a Fundação atingiu o ponto de equilíbrio operacional, em agosto 

de 2018. 

Observa-se, no entanto, o cenário de contenção de gastos públicos, trazido pelo Novo 

Regime Fiscal, instituído pela Emenda Constitucional nº 95, de 15 de dezembro de 2016, que 

impõe regras mais rígidas à majoração da despesa pública, especialmente aquelas que versam 

sobre reajuste salarial ou estruturação de carreiras remuneradas pelo Tesouro Nacional 

(Orçamento Fiscal e da Seguridade Social). O que significa dizer que os participantes da 

Fundação, em sentido amplo, podem não ter reposição salarial regularmente, dada a 

conjuntura econômica adversa e a afetação do gasto público com as despesas de pessoal e 

encargos sociais pelos impactos advindos da queda da receita corrente líquida. 

Em outra vertente, os benefícios previdenciários, por expressa disposição 

constitucional (§§ 3º e 4º do art. 201 da CF/88), são corrigidos anualmente pelo INPC. Esse 

fato, aumenta o teto de contribuição para a Previdência Social (INSS) e consequentemente 

reduz a base de incidência de contribuição para o regime de previdência complementar. 

No entanto, considerando que o Plano de Custeio é revisto anualmente, não se 

vislumbra implicações maiores quanto à questão evidenciada. Pondera-se apenas, o que a 

Fundação já faz, a cautela para que eventual necessidade de majoração (Taxa de 

Carregamento), ainda que extraordinária, ocorra de maneira gradual, de forma a impactar 

mínima e progressivamente o percentual destinado a reserva acumulada normal de cada 

participante. 

Conforme a Tabela 5.14, abaixo, verifica-se que os recursos destinados para o Plano 

de Gestão Administrativa alcançaram R$ 21.131.692,94, no exercício de 2020, com redução 

de 4,15% em relação ao exercício anterior, estando aderente ao limite normativo da Taxa de 

Carregamento de até 9%, conforme preceitua o art. 6º da Resolução CGPC nº 29/2009 e, 

também, compatível com o art. 15 do Regulamento do Plano de Benefícios JusMP-Prev - CNPB 

nº 2013.0017-38, e o respectivo Plano de Custeio da Funpresp-Jud: 
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Tabela 5.14 – Limites do PGA – Taxa de Carregamento 

Fluxos 

Exercício Evolução 

% 2020 2019 

ENTRADAS R$ 398.452.473,33 R$ 352.393.373,99 13,07% 

Limite Normativo 9% R$ 35.860.722,60 R$ 31.715.403,66 13,07% 

Previsão Orçamentária R$ 25.394.056,00 R$ 21.377.792,00 18,79% 

TAXA DECARREGAMENTO R$ 21.131.692,94 R$ 22.047.748,88 -4,15% 

Patrocinadores R$ 10.543.134,96 R$ 11.008.419,30 -4,23% 

Participantes R$ 10.566.603,35 R$ 11.028.377,20 -4,19% 

Autopatrocinados R$ 5.740,60 R$ 5.944,07 -3,42% 

Participantes em BPD R$ 16.010,83 R$ 4.996,48 220,44% 

Assistidos R$ 203,20 R$ 11,83 1.617,67% 

Fonte: Balancetes Contábeis do PB 12/2020 e 12/2019 e Caderno de Orçamento de 2020 da Funpresp-Jud. 

 

Consoante visto anteriormente, é natural que haja a redução do volume arrecadado 

com as taxas de carregamento, ainda que haja aumento do número de participantes, tendo 

em vista a redução percentual progressiva da taxa de carregamento para o custeio, bem ainda 

a majoração do teto do Regime Geral de Previdência Social (RGPS) pelo Índice Nacional de 

Preços ao Consumidor (INPC), fator que estreita a base de contribuição para a Fundação, 

ambos de forma generalizada, situação que é corroborada pelo crescimento efetivo nas 

entradas, conforme se observa da Tabela 5.14 acima. 

No entanto, a fonte de custeio tem suportado as despesas da Fundação. Este fato 

denota a regularidade do planejamento, apesar de todas as adversidades que lhe são 

inerentes, em função da impossibilidade, em regra, de que a previsibilidade atinja 100% de 

precisão, a depender do contexto no qual se analisa. 

Assim, conforme se verifica na Tabela 5.14, houve o cumprimento legal quanto aos 

limites normativo e estatutário estabelecidos para o Plano de Custeio da Fundação. 
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5.8 Matriz de Conformidade 

 

A Matriz de Conformidade ou Quadro de Compliance, evidenciado no Quadro 5.2, a 

seguir, sintetiza os pontos essenciais abordados no presente tópico, que merecem atenção: 

 

Quadro 5.2 - Matriz de Conformidade (Quadro de Compliance) 

Item 
Aderência às 

Normas 

Riscos 

Envolvidos 

Riscos na Ausência 

de Controles 
Recomendações 

1) Regulamento do 

PGA 
Sim Legal 

Ausência de 

norma/regra para a 

gestão do PGA 

Sem 

recomendações 

2) Evolução do Fundo 

Administrativo 
Sim Legal 

Utilização e/ou 

temporalidade do 

Fundo Administrativo 

como fonte de 

custeio 

Com 

recomendações 

3) Resultado do PGA Sim Legal 
Utilização do Fundo 

Administrativo 

Com 

recomendações 

4) Limite de 

Transferência 
Sim Legal 

Utilização do Fundo 

Administrativo 

Sem 

recomendações 

5) Indicadores do PGA Sim Legal 

Critérios qualitativos 

e quantitativos 

inconsistentes 

Com 

recomendações 

6) Exigível 

Contingencial no PGA 
Sim Legal 

Demandas judiciais 

que possam 

comprometer os 

resultados do PGA 

Sem 

recomendações 

 

 

5.9 Recomendações do Conselho Fiscal 

 

Pelo exposto e relatado no presente tópico, impende constatar que a Fundação, ante 

o material que foi analisado, ainda que meramente com base em relatórios produzidos pela 

própria Entidade, releva notar que, no plano geral, estão em sintonia com as normas e 

regulamentos em vigor, devendo-se atentar, entretanto, para as recomendações a seguir: 
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5.9.1. solicitar à Fundação que preste esclarecimentos adicionais sobre a divergência 

apontada na conta de 4.2.1.2.99.02 CORREÇÃO EMPRÉSTIMO PATROCINADOR, no valor de 

R$ 1.253.829,50, ante a rentabilidade efetiva de R$ 1.203.673,84, cuja diferença de 

R$ 50.155,66 fora registrada na conta 4.1.9.1.02 OUTRAS RECEITAS ADMINISTRATIVAS 

(Constatação 5.1); 

5.9.2. determinar ao Conselho Deliberativo a adoção de providências e medidas 

cabíveis para o fim de assegurar o cumprimento do disposto no art. 28 da Resolução CNPC nº 

29, de 13 de abril de 2018, para informar mensalmente o resultado superavitário averiguado 

entre as receitas e despesas do PGA, bem como o seu uso e destinação, cuja informação este 

órgão estatutário está legalmente compelido a registrar no presente relatório, inclusive, a 

conformidade em relação às normas estatuídas. Fixar o prazo de 60 (sessenta dias) para o 

início de seu cumprimento, na forma normatizada na referida Resolução para o fim de sanear 

a irregularidade apresentada. O cronograma a ser seguido deverá apresentar, mensalmente, 

informações relativas ao mês atual e o mais distante, que não fora prestado informações, até 

equalizar e colocar em dia a prestação de informações pelo ARPB que estejam atrasadas 

(Constatação 5.2); 

5.9.3. recomendar ao Conselho Deliberativo para que avalie a conveniência e 

oportunidade para estabelecer normativamente, no âmbito da Fundação, o prazo mensal para 

cumprimento da obrigação disposta no artigo 28 da Resolução CNPC nº 29/2018 pelo ARPB, 

evidenciada no item 5.9.2.(Constatação 5.2); 

5.9.4. recomendar à Gerência de Controle Interno que evite copiar conteúdos 

produzidos por outras áreas ou, na impossibilidade, faça a citação, seguindo os critérios 

técnicos normatizados pela ABNT; e também determinar à Diretoria Executiva, caso não o 

tenha feito, que promova treinamento dos talentos humanos da Gerência de Controle Interno 

relativamente à elaboração de relatórios, bem como cursos que versem sobre trilhas de 

controle e auditoria nos segmentos afetos à Entidade, bem ainda outras ações de capacitação 

relativas aos controles internos administrativos e as técnicas de auditagem e análises 

(Constatação 5.3); 

5.9.5. solicitar à Fundação que esclareça, objetivamente, quanto ao Nível de 

Execução Orçamentária, a diferença existente entre as despesas realizadas de 

R$ 14.146.009,80 e o valor realizado/projetado no exercício de 2020 de R$ 14.327.926,00, 

informado no Relatório de Controle Interno do 2º Semestre de 2020 – GECOI, como como 

projeção; e recomendar à Fundação que, a partir da elaboração da próxima peça 

orçamentária, discrimine os critérios técnicos, nos indicadores de gestão, para o cômputo das 

despesas incorridas, de forma a que as áreas competentes tenham parâmetros objetivos em 

suas análises (Constatação 5.4). 
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5.10 Manifestação do Conselho Fiscal 

 

Diante das análises efetuadas e em atendimento ao artigo 19 da Resolução CGPC nº 

13, de 1º de outubro de 2004, o Conselho Fiscal manifesta-se pela conformidade dos 

procedimentos adotados pela Funpresp-Jud, 2020, no segundo semestre de 2020, 

relativamente ao Plano de Gestão Administrativa, nos termos das Resoluções CGPC nº 

29/2009 e Resolução CNPC nº 29, de 13 de abril de 2018, bem assim da Instrução Normativa 

SPC nº 34/200925, observadas as considerações pontuadas no presente tópico. 

 

  

 
25 A Instrução SPC nº 34, de 24 de setembro de 2009 foi revogada pela Instrução Previc nº 31, de 20 de agosto 
de 2020, que entrou em vigor a partir de 1º de janeiro de 2021. 
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6. DEMAIS TEMAS CORRELACIONADOS 

 

Neste capítulo, serão abordadas as análises dos controles internos administrativos; a 

gestão de riscos; a governança e a transparência; a certificação e a habilitação dos 

conselheiros, dirigentes e colaboradores; e, ainda, o demonstrativo de atendimento das 

recomendações dos relatórios de controles internos anteriores. 

 

6.1 Relatório de Controles Internos da GECOI 

 

A Gerência de Controle Interno (GECOI) da Funpresp-Jud, em atendimento ao contido 

na Resolução CGPC nº 13/2004, elaborou o Relatório de Controles Internos do 2º semestre de 

2020 e nele apresentou o acompanhamento quanto à gestão do passivo, à gestão dos 

investimentos, à gestão orçamentária, à gestão dos contratos e licitações, à gestão contábil, à 

governança, ao planejamento estratégico e à gestão de riscos e controles internos da 

Entidade. 

O citado relatório não fez novas recomendações à Fundação, sob o seguinte 

argumento: “considerando o mapeamento de riscos, encaminhado ao Conselho fiscal por 

meio do Ofício nº 233/PRESI-DE, de 30/10/2019, o qual abrangeu todos os processos e 

projetos em andamento na Fundação”. 

Quanto às recomendações registradas no Relatório do 1º semestre de 2019, registrou 

o seguinte: 

 

Recomendação Situação 

Estabelecer procedimento de consistência e 

atualização dos dados cadastrais dos 

participantes, de forma a se obter as 

informações com a qualidade necessária para a 

execução dos cálculos atuariais. 

As notificações aos patrocinadores referentes 

às inconsistências identificadas no processo de 

conciliação foram realizadas em atendimento 

ao cronograma aprovado pela Direx em 

28/6/2019. Foram emitidos os relatórios de 

acompanhamento das providências com data 

base 4/2020, 7/2020 e 10/2020. Além disso, em 

agosto de 2020 ocorreu um novo processo de 

notificação aos patrocinadores, cujo relatório 

de acompanhamento foi emitido pela Gerência 

de Arrecadação e Cadastro (Gearc) e publicado 

na área restrita do site da Fundação. 

 



FUNPRESP-JUD | Conselho Fiscal RCI - 2º Semestre de 2020 

 

Capítulo 6: DEMAIS TEMAS CORRELACIONADOS | Página 110 
 

Consoante se verifica das disposições acima, a GECOI concluiu, em regra, pela 

compliance legal da Fundação, bem assim o acompanhamento e monitoramento das 

recomendações das auditorias e órgãos de controle. 

 

6.1.1 Gestão de Riscos 

 
Sobre a Supervisão Baseada e Riscos (SBR), o item 10 do Guia Previc – Melhores 

Práticas em Fundos de Pensão, registra-se que: 

 
A SBR verifica a exposição a riscos e os controles sobre eles exercidos, atua de forma 

prudencial sobre as origens dos riscos e induz uma gestão proativa das entidades. A 

análise e avaliação das adversidades e das oportunidades, observadas em cenários 

futuros, contribuem para a formação de uma visão ampla do sistema de previdência 

complementar fechado e do ambiente em que este se insere, visando assim a 

estabilidade e a solidez do sistema. 

 
Nesse horizonte, a Política de Gerenciamento de Risco da Funpresp-Jud foi aprovada 

pelo Conselho Deliberativo na 8ª Sessão Ordinária de 2016, realizada em 03/08/2016. Essa 

política define as diretrizes a serem observadas para identificação, avaliação, controle e 

monitoramento contínuo dos riscos e dos controles internos da Fundação, de forma a 

fortalecer o ambiente de governança e a aderência dos controles internos aos normativos 

vigentes. 

Ademais, o Conselho Deliberativo aprovou na 12ª Sessão Ordinária de 2017, realizada 

em 06/12/2017, a Política de Gerenciamento de Riscos de Investimentos, essa política que 

tem por objetivo definir as diretrizes adotadas para controle dos riscos inerentes aos 

investimentos da Funpresp-Jud, bem assim complementar a Política de Gerenciamento de 

Riscos Operacionais. Pela Resolução nº 9/2020, aprovada em 15 de julho de 2020, o Conselho 

Deliberativo revisou a Política de Gerenciamento de Riscos de Investimentos. 

No Relatório de Controles Internos, a Gecoi destacou que o primeiro ciclo de 

avaliação de riscos da Fundação foi concluído e aprovado pela Diretoria-Executiva em 13 de 

setembro de 2019 e pelo Conselho Deliberativo em 23 de outubro de 2019. O resultado do 

mapeamento de riscos foi encaminhado ao Conselho Fiscal em 30 de outubro de 2019. 

Registre-se que no Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal, relativo ao 

segundo semestre de 2018, já fora mencionado que a conclusão do primeiro ciclo de 

autoavaliação previsto no Plano de Controle Interno (PCI) fora adiada, considerando a 

determinação de atividades prioritárias para então Assessoria de Controle Interno para 

execução de processo de detecção em atividades específicas da Coordenadoria de Atuária de 

Benefícios (Coabe), bem como a parametrização do software Channel para auxiliar e dar maior 

abrangência e efetividade a aferição da matriz de riscos da Fundação. 
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Na oportunidade, algumas análises de conformidade legal e operacional foram 

realizadas pela Ascoi, atual Gecoi, em alguns processos prioritários. 

No Relatório de Controles Internos do Conselho Fiscal, relativo ao primeiro semestre 

de 2019, esse primeiro ciclo de avaliação também não foi concluído, o que só ocorreu no 

segundo semestre daquele ano. Por consequência, foi publicado no site da Fundação o 

Relatório correspondente, que registra esse primeiro ciclo de avaliação de riscos. 

No primeiro semestre de 2020, a Gecoi emitiu relatório de monitoramento da 

implementação do plano de ação resultante do primeiro ciclo de avaliação de riscos da 

Fundação. Desse acompanhamento, foram registrados que 33 das 58 recomendações foram 

cumpridas e as demais estavam em andamento. 

Quanto ao monitoramento da implementação do plano de ação resultante do 

primeiro ciclo de avaliação de riscos, referente ao segundo semestre de 2020, a Gecoi 

registrou que 47 das 58 recomendações foram cumpridas. As demais 11 estavam em 

andamento. Nota-se, assim, que 81% (oitenta e um por cento) do plano de ação foi cumprido 

até o final de 2020. 

Nesse sentido, a Gecoi concluiu pelo regular cumprimento do plano de ação 

resultante do primeiro ciclo de avaliação de riscos da Fundação. 

A Gecoi ainda analisou a conformidade legal e operacional em 10 processos da 

Fundação e emitiu 40 manifestações, que foram incluídas nos respectivos processos 

administrativos. 

 

 

6.1.2 Fiscalização do Tribunal de Contas da União (TCU) 

A Funpresp-Jud foi incluída na relação de unidades prestadoras de contas ao TCU em 

março de 2020, nos termos da Decisão Normativa nº 183/2020. Durante o período de 

2/4/2020 a 3/7/2020, a equipe de fiscais da Corte de Contas realizou a fiscalização na 

modalidade Levantamento. 

Após esse Levantamento, a minuta do relatório foi disponibilizada para 

conhecimento e comentários da Fundação, em julho de 2020. Em resposta, a Funpresp-Jud 

encaminhou, em 31/7/2020, a respectiva Nota de Esclarecimentos. 

O Levantamento de Auditoria do TCU resultou na edição do Acórdão nº 2917/2020, 

publicado em 28/10/2020. Nele foram identificados os objetos e instrumentos de fiscalização 

futura. 

Em 23/11/2020, a Fundação emitiu a Nota e Esclarecimentos da Diretoria Executiva 

aos apontamentos constantes do citado Acórdão, aprovada pelo Conselho Deliberativo na sua 

11ª Sessão Extraordinária, ocorrida em 25/11/2020. Essa Nota de Esclarecimentos foi 

encaminhada, para conhecimento, ao Excelentíssimo Presidente do Supremo Tribunal 

Federal, por meio do Ofício SEI 0021746, de 1º/12/2020. 
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6.2 Governança e Transparência 

 

Essas dimensões da gestão são imanentes entre si, de forma que pode parecer difícil 

dissociar ou segregar uma da outra, sem que elas se inter-relacionem. No entanto, neste 

relatório, será feito um recorte para que a governança seja verificada na dimensão normativa 

e das boas práticas da gestão. A transparência, por sua vez, será vista na perspectiva da 

publicidade e a divulgação de informações, de maneira clara, objetiva, concisa e direta, 

observados os ditames legais. 

 

 

6.2.1 Governança 

A governança corporativa, consoante enfatizado no Manual de Governança da 

Instituição, é um conjunto de costumes, leis, regulamentos e processos que regulam a maneira 

como uma entidade é administrada, visando a garantir a aderência aos princípios e ao código 

de ética e conduta por meio de mecanismos mitigadores dos conflitos de interesse. 

Para esse desiderato, as diretrizes básicas de governança apresentadas no Manual 

são: Transparência, Equidade, Prestação de Contas, Cumprimento das Leis, Ética, 

Responsabilidade Corporativa e Segregação de Funções, que devem nortear as boas práticas 

de governança na Funpresp-Jud. 

O Painel de Transparência e Governança da Funpresp-Jud divulga na internet 

informações quantitativas e qualitativas sobre os participantes, patrocinadores, patrimônio, 

receitas e despesas. Tal ferramenta permite aos diversos órgãos de governança acompanhar 

e aperfeiçoar o atingimento das metas e indicadores, bem assim acompanhar a realização da 

estratégia definida no planejamento da Fundação. 

Cabe aqui um registro quanto ao Código de Ética e de Conduta da Funpresp-Jud. A 

sua primeira versão foi aprovada pelo Conselho Deliberativo em sua 2ª sessão ordinária, 

realizada em 14/2/2014. Já em sua 11ª sessão ordinária de 2016, realizada em 9/11/2016, o 

CD aprovou a sua alteração, conforme sugerido pelo Comitê de Ética e pela Diretoria-

Executiva. A última versão do documento foi formalizada por meio da Resolução CD nº 7, de 

5/6/2019. Como relatado pela GECOI, verifica-se que o Código de Ética e de Conduta está 

aderente às recomendações constantes do Guia de “Melhores Práticas de Governança para 

Entidades Fechadas de Previdência Complementar” editado pela Superintendência Nacional 

de Previdência Complementar - PREVIC. 

Como prática adotada de boa governança pela Funpresp-Jud, cabe destacar o 

Planejamento Estratégico, que foi revisado e passou a contemplar o período 2019-2022, 
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aprovado pelo Conselho Deliberativo, em 6/11/2019, por meio Resolução-CD nº 12. Nessa 

versão, o Planejamento Estratégico foi desdobrado de forma objetiva em um mapa 

estratégico, que concentra instruções para as perspectivas, além de enfatizar objetivos 

voltados aos patrocinadores e participantes, com foco na melhoria da gestão do Plano de 

Benefícios JusMP-Prev. 

Foram revisados os objetivos estratégicos, a missão, os valores e a visão, e foram 

definidas as metas a serem cumpridas pela Entidade nos próximos anos. O processo foi 

dividido em 3 fases: estratégica, tática e operacional. Dentre as atividades desenvolvidas 

durante todas as etapas, foram definidos 6 objetivos estratégicos dentro das 4 perspectivas: 

partes interessadas, financeira, processos internos e aprendizado e crescimento.  

No que pertine às ações voltadas ao implemento dos objetivos estratégicos, em seu 

Relatório de Controles Internos, a Gerente de Controle Interno apontou que a pandemia do 

COVID-19 comprometeu o andamento de algumas delas. Nesse sentido, destaca que a partir 

de 16 de março de 2020, a Funpresp-Jud adotou a jornada de trabalho remota (home office). 

Por consequência, 25% (vinte e cinco por cento) das atividades estão paradas devido à 

pandemia, que se resumem àquelas relacionadas a eventos presenciais e que não podem ser 

substituídas por ações remotas (virtuais). Além das atividades paradas, registrou que 10% (dez 

por cento) estão programadas e 7% (sete por cento) serão revisadas. 

Tendo em vista que o percentual de atividades paradas sofreu aumento em relação 

ao primeiro semestre de 2020, convém solicitar e recomendar novamente à Diretoria-

Executiva o que segue: 

 

1) que especifique de forma detalhada as atividades que ficaram paradas em 

razão da pandemia do COVID-19; e 

2)  que avalie a possibilidade de retomada dessas atividades. 

 

Ademais, destacam-se as normatizações internas (Estatuto, Regulamento do Plano 

de Benefícios, Política de Investimentos – 2020-2024, Política de Gerenciamento de Riscos de 

Investimentos, Plano de Gestão Administrativa, Plano de Custeio, Regimento Interno, Código 

de Conduta e Ética, Manual de Governança, Política de Alçada Decisória, Plano Diretor de 

Tecnologia da Informação 2018-2019, Plano de Cargos, Carreiras e Salários, Regulamento de 

Gestão de Pessoas, Política de Comunicação, Política de Gerenciamento de Riscos, Política de 

Segurança da Informação, Plano de Trabalho – Investimentos 2019, Plano de Controle Interno 

– PCI 2017, Cartilha de Boas-Vindas, Catálogo de Serviços de Tecnologia da Informação, 

Regulamento Eleitoral) e a estrutura orgânica.  

Verifica-se uma produção documental significativa ante o diminuto quadro de 

colaboradores da Fundação, o que evidencia o compromisso no desiderato da boa 

governança. 
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Constatação 6.1 

Solicitar e recomendar à Diretoria-Executiva que especifique de forma detalhada as 

atividades que ficaram paradas em razão da pandemia do COVID-19. 

 

Constatação 6.2 

Recomendar à Diretoria-Executiva que avalie a possibilidade de retomada das 

atividades que ficaram paradas em razão da pandemia do COVID-19. 

 

 

6.2.2 Transparência 

 

A transparência é o princípio que deve nortear a gestão do administrador, de forma 

a possibilitar, além da supervisão dos órgãos de controle, o chamado controle social, que 

tende a se tornar cada vez mais presente, efetivo e disseminado com a expansão do 

conhecimento, fato esse que contribui para a melhoria da gestão pautada nas boas práticas 

de governança. 

O sítio da Funpresp-Jud desponta na vanguarda do quesito transparência uma vez 

que disponibiliza na rede mundial, por meio do Portal de Governança e Transparência, 

disponível a todos os visitantes, informações sobre o seu portfólio como: participantes, 

patrimônio, contribuições e despesas, por meio da ferramenta interativa, além de relatórios 

gerenciais, contábeis e de controle. 

A ampla divulgação e interação revelam, em um sentido macro, um modelo de gestão 

a ser trilhado, especialmente nas organizações de natureza pública, que têm, na 

transparência, um importante princípio que possibilita o acompanhamento da gestão por 

meio da participação popular. 
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6.3 Situação Atual da Certificação e Habilitação dos Dirigentes e Conselheiros 

 

A habilitação e a certificação são disciplinadas pela Instrução Previc/DC nº 06, de 29 

de maio de 2017, sendo que, em regra, a habilitação é realizada previamente à posse no cargo 

e a certificação posteriormente à data de posse no cargo, de membros da diretoria-executiva, 

dos conselhos deliberativo e fiscal e dos demais profissionais de entidade fechada de 

previdência complementar. 

A certificação é atestada por meio de processo realizado por instituição autônoma 

certificadora reconhecida pela Previc. A certificação é exigida, no prazo de 01 (um ano), para 

os membros da diretoria-executiva (exceto o AETQ26 que deverá ser certificado previamente 

ao exercício do cargo); os membros do conselho deliberativo e do conselho fiscal; e os 

membros dos comitês de assessoramento que atuem na avaliação e aprovação de 

investimentos. No caso dos demais empregados da EFPC diretamente responsáveis pela 

aplicação dos recursos garantidores dos planos, a certificação não tem prazo estipulado. 

Ressalta-se que é atribuição do dirigente máximo da EFPC garantir 

permanentemente o fiel cumprimento dos requisitos de todos os demais dirigentes e a guarda 

da documentação comprobatória da habilitação (art. 4º, § 4º, da Instrução Previc/DC nº 06, 

de 2017). 

Com base nesse escopo, será averiguada a situação da habilitação dos membros que 

têm prazo normativo de 01 (um) ano para a certificação, considerando que a habilitação é 

prévia, visto ser a Funpresp-Jud classificada como ESI27. 

Os Quadros: Quadro 6.1, Quadro 6.2, Quadro 6.3 e Quadro 6.4, todos abaixo, 

mostram a posição da habilitação e certificação dos membros dos órgãos estatutários e do 

comitê de investimentos, em 30/06/2020: 

  

 
26  Administrador Estatutário Tecnicamente Qualificado. 
27 Entidade Sistemicamente Importante. 
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Quadro 6.1 - Habilitação e Certificação - Conselho Deliberativo 

Controle de Habilitação e Certificação – Posição em 31/12/2020 

ÓRGÃO: CONSELHO DELIBERATIVO 

MEMBROS MANDATO HABILITAÇÃO PREVIC CERTIFICAÇÃO 

Matrícula Cargo/Função 
Início 

(Data Posse) 
Fim Atestado Validade  

Prazo 

Legal  
Tipo Validade 

Validade - IN 

Previc nº 

28/2020 

30 
Conselheiro 

Titular 
16/08/2017 15/08/2021 

2017.2194 

02/08/2017 
16/08/2021 - ICSS 07/11/2020 31/03/2021 

21 
Conselheiro 

Titular 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.171 

18/04/2019 
1º/05/2023 - ICSS 1º/06/2022  

34 
Conselheiro 

Titular 
16/08/2017 15/08/2021 

2017.2192 

02/08/2017 
16/08/2021 - ICSS 06/07/2021  

5 
Conselheiro 

Titular 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.110 

27/03/2019 
1º/05/2023 - ICSS 23/09/2022  

27 
Conselheiro 

Titular 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.102 

25/03/2019 
1º/05/2023 - ICSS 31/08/2022  

2 
Conselheiro 

Titular 
05/07/2017 04/07/2021 

2019.218 

15/05/2019 
1º/05/2021 - ICSS 30/04/2022  

25 
Conselheiro 

Suplente 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.105 

25/03/2019 
1º/05/2023 - ICSS 25/10/2022  

17 
Conselheiro 

Suplente 
16/08/2017 15/08/2021 

2017.2184 

02/08/2017 
16/08/2021 - ICSS 25/05/2021  

24 
Conselheiro 

Suplente 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.92 

27/03/2019 
1º/05/2023 - ICSS 02/05/2020 31/03/2021 

95 
Conselheiro 

Suplente 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.174 

26/04/2019 
1º/05/2023  ICSS 02/05/2020 31/03/2021 

99 
Conselheiro 

Suplente 
24/12/2020 15/08/2021 

2021.106 

18/02/2021 
16/08/2021 - ICSS - - 

12 
Conselheiro 

Suplente 
05/07/2017 04/07/2021 

2019.325 

08/05/2019 
1º/05/2021 - ICSS 30/04/2022  

Fonte: GECOI/Funpresp-Jud  
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Quadro 6.2 - Habilitação e Certificação - Conselho Fiscal 

Controle de Habilitação e Certificação – Posição em 31/12/2020 

ÓRGÃO: CONSELHO FISCAL 

MEMBROS MANDATO HABILITAÇÃO PREVIC CERTIFICAÇÃO 

Matrícula Cargo/Função 
Início 

(Data Posse) 
Fim Atestado Validade  Prazo Legal  Tipo Validade 

Validade - 

IN Previc nº 

28/2020 

29 
Conselheiro 

Titular 
05/07/2017 04/07/2021 

2018.35 

18/01/2018 
04/07/2021 - ICSS 20/06/2021  

31 
Conselheiro 

Titular 
16/08/2017 15/08/2021 

2017.2191 

02/08/2017 
16/08/2021 - ICSS 23/10/2020 31/03/2021 

93 
Conselheiro 

Titular 
06/05/2019 06/05/2023 

2019.168 

18/04/2019 
02/05/2023 - ICSS 27/01/2022  

94 
Conselheiro 

Titular 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.96 

25/03/2019 
1º/05/2023 - ICSS 02/02/2023  

32 
Conselheiro 

Suplente 
05/07/2017 04/07/2021 

2018.36 

18/01/2018 
04/07/2021 - ICSS 02/09/2021  

33 
Conselheiro 

Suplente 
16/08/2017 15/08/2021 

2017.2193 

02/08/2017 
16/08/2021 - ICSS 07/05/2021  

91 
Conselheiro 

Suplente 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.94 

25/03/2019 
1º/05/2023 - ICSS 02/05/2020 31/03/2021 

92 
Conselheiro 

Suplente 
02/05/2019 02/05/2023 

2019.167 

18/04/2019 
02/05/2023 - ICSS 11/09/2023  

Fonte: GECOI/Funpresp-Jud  
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Quadro 6.3 -Habilitação e Certificação - Diretoria Executiva 

Controle de Habilitação e Certificação – Posição em 31/12/2020 

ÓRGÃO: DIRETORIA EXECUTIVA 

MEMBROS MANDATO HABILITAÇÃO PREVIC CERTIFICAÇÃO 

Matrícula Cargo/Função 
Início 

(Data Posse) 
Fim Atestado Validade  

Prazo 

Legal  
Tipo Validade 

Validade - IN 

Previc nº 

28/2020 

5046 Diretor-Presidente 25/07/2018 25/07/2021 
2018.529 

13/07/2018 
25/07/2021 - ICSS 24/05/2022  

5009 

Diretor de 

Investimentos 

(AETQ) 

25/07/2018 25/07/2021 
2018.541 

13/07/2018 
28/01/2021 - 

CPA-20 

ICSS 

27/09/2020 

28/01/2021 
31/03/2021 

5053 
Diretor de 

Administração 
25/07/2018 25/07/2021 

2018.533 

13/07/2018 
25/07/2021 - ICSS 22/05/2022  

5032 
Diretor de 

Seguridade 
25/07/2018 25/07/2021 

2018.540 

13/07/2018 
25/07/2021 - ICSS 17/03/2022  

Fonte: GECOI/Funpresp-Jud  

 

Quadro 6.4 - Habilitação e Certificação - Comitê de Investimentos 

Controle de Habilitação e Certificação – Posição em 31/12/2020 

ÓRGÃO: COMITÊ DE INVESTIMENTOS E RISCOS 

MEMBROS MANDATO HABILITAÇÃO PREVIC CERTIFICAÇÃO 

Matrícula Cargo/Função 
Início 

(Data Posse) 
Fim Atestado Validade  

Prazo 

Legal  
Tipo Validade 

Validade - IN 

Previc nº 

28/2020 

5045 Membro Titular - - - -  CNPI 30/05/2023  

5052 Membro Titular - - - -  CPA-20 15/04/2022  

5047 Membro Titular - - - - - CPA-20 10/12/2021  

5056 Membro Titular - - - - - CPA-20 09/10/2023  

40 

Membro 

Externo – 

Titular 

- - - -  
CPA-10 

CPA-20 
20/07/2021  

5026 
Membro 

Suplente 
- - - - - 

CPA-20 

ICSS 

14/08/2021 

27/01/2022 
 

5012 
Membro 

Suplente 
03/08/2019 03/08/2021 - - - CPA20 23/07/2021  

5029 
Membro 

Suplente 
- - - - - - - 31/03/2021 

Fonte: GECOI/Funpresp-Jud  
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A Instrução nº 28, de 19 de maio de 2020, emitida pela Diretoria Colegiada da 

Superintendência Nacional de Previdência Complementar (Previc) prorrogou por noventa dias 

após o término da vigência do estado de calamidade pública, reconhecido pelo Decreto 

Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020, os seguintes prazos: 

 

a) para apresentação dos certificados emitidos por instituição autônoma 

certificadora que tiverem a validade expirada no período de vigência do estado 

de calamidade pública; e 

b) de obtenção da certificação das pessoas relacionadas nos incisos I, II e III de 

que trata o § 1º do artigo 5º da Resolução CNPC nº 19, de 30 de março de 2015. 

 

Por isso, há integrantes dos Conselhos Deliberativo e Fiscal, da Diretoria-Executiva e 

do Comitê de Investimentos e Riscos cujas certificações tiveram o prazo prorrogado até o dia 

31 de março de 2021, haja vista que os efeitos do estado de calamidade pública se encerraram 

no dia 31 de dezembro de 2020, nos termos do Decreto Legislativo nº 6/2020. 

Convém destacar que a GECOI realiza um rígido acompanhamento dos mandatos, 

habilitações e certificações, mediante controle efetuado, em princípio, em planilha do MS 

Excel. 

 

 

6.4 Demonstrativo do atendimento às Recomendações Anteriores 

 

O presente subtópico visa a aferir o atendimento das recomendações do Conselho 

Fiscal emitidas nos Relatórios de Controles Internos anteriores. Ele está subdividido em 

monitoramento das recomendações e análise das recomendações. 

 

 

6.4.1 Monitoramento das Recomendações 

 

Os esclarecimentos às recomendações constantes do Relatório de Controles Internos 

do 1º semestre de 2020 não foram recebidos por este Conselho Fiscal até a conclusão deste 

Relatório. Portanto, a sua análise será feita no próximo Relatório de Controles Internos. 
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6.4.2 Análise das Manifestações das Recomendações 

 

Tendo em vista que não houve resposta tempestiva pela Fundação, consoante 

pontuado acima, não há como tecer considerações acerca das recomendações consignadas 

no Relatório de Controles Internos do 1º Semestre de 2020, o que deverá também ser objeto 

de análise quando da elaboração do próximo relatório. 

 

 

6.5 Matriz de Conformidade 

 
A Matriz de Conformidade ou Quadro de Compliance, evidenciado no Quadro 6.5, a 

seguir, sintetiza os pontos essenciais abordados no presente tópico e os que merecem 

atenção: 

 
Quadro 6.5 - Matriz de Conformidade (compliance) 

Item 
Aderência às 

Normas 
Riscos Envolvidos 

Riscos na Ausência de 

Controles 
Recomendações 

1) Controles Internos 

Administrativos 
Sim 

Legal, Operacional 

e Atuarial 

Prejuízos e atrasos e 

comprometimento dos 

objetivos estratégicos 

Sem 

recomendações 

2) Gestão de Riscos Sim 
Legal, Operacional 

e Atuarial 

Falta de plano de ação 

ante a um evento 

indesejado 

Com 

recomendações 

3) Governança Sim 
Legal, Operacional 

e Atuarial 

Conflito de interesses 

e não aderência 

normativa 

Sem 

recomendações 

4) Transparência Sim 
Legal, Operacional 

e Atuarial 

Não aderência 

normativa 

Sem 

recomendações 

5) Habilitação dos 

Dirigentes 
Sim 

Legal, Operacional 

e Atuarial 

Não pode haver posse 

no cargo. Atraso. 

Sem 

recomendações 

6) Certificação dos 

Dirigentes 
Sim 

Legal, 

Operacional, 

Biométrico e 

Atuarial 

Suspensão das funções 

exercidas 

Sem 

recomendações 

7) Monitoramento de 

Recomendações 

Anteriores 

Não se aplica 
Legal, Operacional 

e Atuarial 

Comprometimento de 

metas e 

desconformidade 

Não se aplica 
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Item 
Aderência às 

Normas 
Riscos Envolvidos 

Riscos na Ausência de 

Controles 
Recomendações 

8) Recomendações 

Anteriores Não 

Atendidas 

Sim 
Legal, Operacional 

e Atuarial 

Comprometimento 

dos objetivos 

estratégicos e 

desconformidade 

legal. 

Não se aplica 

9) Recomendações das 

Auditorias dos Órgãos 

Patrocinadores 

Sim 
Legal, Operacional 

e Atuarial 

Comprometimento 

dos objetivos 

estratégicos e 

desconformidade 

legal. 

Não se aplica 

 

 

6.6 Recomendações do Conselho Fiscal 

 
Pelo exposto e relatado no presente tópico, impende determinar à Fundação as 

seguintes observações: 

 

6.6.1. Solicitar e recomendar à Diretoria-Executiva que especifique de forma 

detalhada as atividades que ficaram paradas em razão da pandemia do COVID-19 

(Constatação 6.1); 

6.6.2. Recomendar à Diretoria-Executiva que avalie a possibilidade de retomada das 

atividades que ficaram paradas em razão da pandemia do COVID-19 (Constatação 6.2). 

 

 

6.7 Manifestação do Conselho Fiscal 

 

Diante das análises efetuadas, considerando o estabelecido no art. 14 da Lei 

Complementar nº 108, de 2001, e em atendimento ao artigo 19 da Resolução CGPC nº 13, de 

1º de outubro de 2004, o Conselho Fiscal manifesta-se pela conformidade dos 

procedimentos adotados pela Funpresp-Jud, no 2º semestre de 2020, no tocante aos 

subtópicos: Controle Interno e Gestão de Riscos; Governança e Transparência; Habilitação e 

Certificação dos Dirigentes e Conselheiros, em face de estarem em conformidade com os 

normativos correlatos. 

No entanto, devem ser observados os comentários e as recomendações 

apresentadas.   
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7. MANIFESTAÇÃO FINAL 

 

Em atendimento aos incisos I e II do parágrafo único do art. 19 da Resolução CGPC nº 

13/2004, encaminhe-se o presente relatório para conhecimento do Conselho Deliberativo. 

Ressalta-se que este Conselho Fiscal, na qualidade de órgão de controle interno da 

Funpresp-Jud, nos termos do art. 14 da Lei Complementar nº 108, de 2001, e nos termos da 

Resolução CGPC nº 13/2004, busca aprimorar seus trabalhos e ter uma atuação substancial 

na gestão, na medida em que valida os controles internos da Fundação. 

Ante o exposto e considerando os exames realizados pelos membros deste Conselho 

Fiscal, conforme registrado nas respectivas atas relativas ao período avaliado, os relatórios da 

Diretoria Executiva, seus vários segmentos e os normativos que regem a Funpresp-Jud, este 

Conselho Fiscal conclui pela suficiência dos controles internos no momento atual da 

Fundação, sem prejuízo das recomendações e dos aprimoramentos aqui sugeridos. 

As recomendações deste Relatório foram expostas nos subtópicos 4.6, 5.9 e 6.6. 

Os membros do Conselho Fiscal da Funpresp-Jud, em cumprimento às obrigações 

estatutárias que lhes são conferidas pelo art. 42, V, do Estatuto Social vigente e em 

atendimento ao art. 19 da Resolução CGPC nº 13/2004, reuniram-se, virtualmente, em face 

da pandemia do novo Coronavírus (Covid-19), nesta data, após as análises dos documentos 

que subsidiaram este documento, para finalizar o Relatório de Controles Internos referente 

ao segundo semestre de 2020, e, de forma unânime, MANIFESTARAM-SE: i) pela regularidade 

e aderência dos recursos garantidores do Plano de Benefícios às normas e à Política de 

Investimentos da Fundação; ii) pela regularidade e aderência das premissas e hipóteses 

atuariais de resultados do Plano de Benefícios; iii) pela regularidade do planejamento e 

execução orçamentária; iv) pela regularidade da gestão dos recursos do Plano de Benefícios 

e do Plano de Gestão Administrativa; e v) pela regularidade na gestão, governança, 

transparência e controle internos administrativos da Fundação, sem prejuízo da observância 

dos apontamentos acima delineados. 

 

É a Manifestação. 

 

Brasília/DF, 30 de junho de 2021. 

 

 

PATRÍCIA SILVA BERNARDI PERES 

Conselheira Titular e Presidente do 

Conselho Fiscal 

 

MARCELO DE ASSIS 

Conselheiro Titular e Presidente Substituto 

do Conselho Fiscal 
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ADRIENO REGINALDO SILVA 

Conselheiro Titular 

 

 

 

 

 

GUSTAVO CARIBÉ DE CARVALHO 

Conselheiro Titular 

ADRIANA FELIX FERREIRA 

Conselheira Suplente 

 

 

 

 

ANA BEATRIZ DO AMARAL CID ORNELAS 

Conselheira Suplente 

ANNE FLORIANE DA ESCÓSSIA LIMA 

Conselheira Suplente 

 

PEDRO VAZ SAMMARCO FREITAS 

Conselheiro Suplente 
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